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#AD10949#  

 VOLTAR 

 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
- COFINS - ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - COMBUSTÍVEIS - ENERGIA ELÉTRICA - 
COMUNICAÇÃO - TRANSPORTE COLETIVO - INCIDÊNCIA - ALTERAÇÕES 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 194, DE 23 DE JUNHO DE 2022. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei Complementar no 194/2022, altera a Lei nº 5.172/1966 
(Código Tributário Nacional), e a Lei Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir), para considerar bens e serviços 
essenciais os combustíveis, a energia elétrica, as comunicações e o transporte coletivo. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 - em relação à essencialidade, a Lei 5.172/1966 (Código Tributário Nacional) foi alterada quanto a 
determinação de incidência do ICMS, considerando que os referidos bens e serviços essenciais e 
indispensáveis e não podem ser tratados como supérfluos: 
 * combustíveis; 
 * gás natural; 
 * energia elétrica; 
 * comunicações; e 
 * transporte coletivo. 
 A referida Lei Complementar alterou ainda, a Lei Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir), que dispõe 
sobre o ICMS, para prever sobre a tributação do imposto para os seguintes bens e serviços essenciais: 
 - combustíveis; 
 - gás natural; 
 - energia elétrica; 
 - comunicações; e 
 - transporte coletivo. 
 Sendo as alterações referentes aos seguintes assuntos: 
 - não incidência do imposto nos serviços de transmissão e distribuição e encargos setoriais vinculados 
às operações com energia elétrica; 
 - determinação de que os combustíveis, o gás natural, a energia elétrica, as comunicações e o 
transporte coletivo, são considerados essenciais e indispensáveis, para fins do ICMS; 
 - vedação da fixação de alíquotas sobre as operações com os produtos essenciais: gás natural, energia 
elétrica, comunicações e o transporte coletivo, maiores que das operações em geral; 
 - possibilidade de o ente federativo competente aplicar alíquotas reduzidas do imposto, em relação 
aos produtos: gás natural, energia elétrica, comunicações e o transporte coletivo, como forma de beneficiar 
os consumidores em geral; e 
 - previsão de que a alíquota definida para combustíveis deve servir como limite máximo para a 
definição das alíquotas específicas (ad rem). 
 Foi alterada também,  a Lei Complementar nº 192/2022, que trata sobre a incidência única do ICMS 
para combustíveis, de forma a prever que, até 31.12.2022, a base de cálculo da substituição tributária nas 
operações com diesel será a média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 meses 
anteriores à sua fixação, em cada Estado e no Distrito Federal. 
 Em relação ao PIS/PASEP E COFINS sobre os combustíveis foram alteradas diversas disposições da Lei 
Complementar nº 192/2022, sendo elas: 
 - a determinação de que, no que tange aos créditos de PIS e COFINS, as pessoas jurídicas atuantes 
na cadeia econômica de óleo diesel e suas correntes; 
 - gás liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e de gás natural; querosene de aviação; 
gasolinas e suas corrente e biodiesel, não poderão descontar os referidos créditos da não cumulatividade 
em relação às aquisições para revenda. 
 A pessoa jurídica que adquire os produtos: gás liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e de 
gás natural; querosene de aviação; gasolinas e suas corrente,  biodiesel e óleo diesel para utilização como 
insumo, fará jus a créditos presumidos de PIS e COFINS, de 11.3.2022 até 31.12.2022, em relação à 
aquisição no mercado interno ou importação de tais produtos em cada período de apuração. 
 - a redução à zero, até 31.12.2022, das alíquotas do PIS, COFINS e CIDE incidentes sobre as 
operações que envolvem: 
 * etanol, inclusive para fins carburantes; 
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 * álcool, inclusive para fins carburantes; 
 * gasolina e suas correntes, exceto de aviação; 
 * gás natural veicular classificado nos códigos 2711.11.00 ou 2711.21.00 da NCM; e 
 * a suspensão, até 31.12.2022, do pagamento das contribuições PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre 
as aquisições, no mercado interno e nas importações, de petróleo efetuadas por refinarias para a produção 
de combustíveis. 
 Será deduzido pela União, do valor das parcelas dos contratos de dívida do Estado ou do Distrito 
Federal administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, independentemente de formalização de aditivo 
contratual, as perdas de arrecadação dos Estados ou do Distrito Federal ocorridas no exercício de 2022 
decorrentes da redução da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que 
exceda ao percentual de 5% (cinco por cento) em relação à arrecadação deste tributo no ano de 2021.  
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 
Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e a Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), para considerar bens e serviços essenciais os relativos 
aos combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo, e as Leis Complementares 
nºs 192, de 11 de março de 2022, e 159, de 19 de maio de 2017. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 Art. 1º A Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 18-A: 
 

 "Art. 18-A. Para fins da incidência do imposto de que trata o inciso II do caput do art. 155 da 
Constituição Federal, os combustíveis, o gás natural, a energia elétrica, as comunicações e o transporte 
coletivo são considerados bens e serviços essenciais e indispensáveis, que não podem ser tratados como 
supérfluos.  
 Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo: 
 I - é vedada a fixação de alíquotas sobre as operações referidas no caput deste artigo em 
patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços; 
 II - é facultada ao ente federativo competente a aplicação de alíquotas reduzidas em relação aos 
bens referidos no caput deste artigo, como forma de beneficiar os consumidores em geral; e 
 III - é vedada a fixação de alíquotas reduzidas de que trata o inciso II deste parágrafo, para os 
combustíveis, a energia elétrica e o gás natural, em percentual superior ao da alíquota vigente por 
ocasião da publicação deste artigo." 

 
 Art. 2º A Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 IX - operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de bens móveis salvados de 
sinistro para companhias seguradoras; e 
 X - serviços de transmissão e distribuição e encargos setoriais vinculados às operações com 
energia elétrica. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 32-A. As operações relativas aos combustíveis, ao gás natural, à energia elétrica, às 
comunicações e ao transporte coletivo, para fins de incidência de imposto de que trata esta Lei 
Complementar, são consideradas operações de bens e serviços essenciais e indispensáveis, que não 
podem ser tratados como supérfluos. 
 § 1º Para efeito do disposto neste artigo: 
 I - é vedada a fixação de alíquotas sobre as operações referidas no caput deste artigo em 
patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços; 
 II - é facultada ao ente federativo competente a aplicação de alíquotas reduzidas em relação aos 
bens referidos no caput deste artigo, como forma de beneficiar os consumidores em geral; e 
 III - é vedada a fixação de alíquotas reduzidas de que trata o inciso II deste parágrafo, para os 
combustíveis, a energia elétrica e o gás natural, em percentual superior ao da alíquota vigente por 
ocasião da publicação deste artigo. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1945 

 

 
 

 

 § 2º No que se refere aos combustíveis, a alíquota definida conforme o disposto no § 1º deste 
artigo servirá como limite máximo para a definição das alíquotas específicas (ad rem) a que se refere a 
alínea b do inciso V do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022." 

 Art. 3º A União deduzirá do valor das parcelas dos contratos de dívida do Estado ou do Distrito Federal 
administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, independentemente de formalização de aditivo contratual, 
as perdas de arrecadação dos Estados ou do Distrito Federal ocorridas no exercício de 2022 decorrentes da 
redução da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que exceda ao percentual de 
5% (cinco por cento) em relação à arrecadação deste tributo no ano de 2021. 
 § 1º (VETADO). 
 § 2º As perdas de arrecadação dos Estados ou do Distrito Federal que tiverem contrato de 
refinanciamento de dívidas com a União previsto no art. 9º-A da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 
2017, decorrentes da redução da arrecadação do ICMS serão compensadas integralmente pela União. 
 § 3º A dedução a que se referem o caput e o § 2º deste artigo limitar-se-á às perdas de arrecadação de 
ICMS incorridas até 31 de dezembro de 2022 ou dar-se-á enquanto houver saldo de dívida contratual do Estado 
ou do Distrito Federal administrada pela Secretaria do Tesouro Nacional, o que ocorrer primeiro. 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º (VETADO). 
 § 6º (VETADO). 
 § 7º Ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará o disposto neste artigo. 
 Art. 4º As parcelas relativas à quota-parte do ICMS, conforme previsto no inciso IV do caput do art. 158 
da Constituição Federal, serão transferidas pelos Estados aos Municípios na proporção da dedução dos contratos 
de dívida dos Estados administrada pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
 § 1º Na hipótese em que não houver compensação na forma do caput do art. 3º desta Lei 
Complementar, o Estado ficará desobrigado do repasse da quota-parte do ICMS para os Municípios, conforme 
previsto no inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal. 
 § 2º (VETADO). 
 § 3º Os Estados deverão proceder à transferência de que trata o caput deste artigo nos mesmos prazos 
e condições da quota-parte do ICMS, mantendo a prestação de contas disponível em sítio eletrônico da internet, 
sob pena de serem cessados as deduções e os repasses de que trata o art. 3º desta Lei Complementar, sem 
prejuízo da responsabilização administrativa e criminal dos responsáveis pela omissão.  
 Art. 5º (VETADO). 
 Art. 6º Ficam cessadas as deduções por perdas de arrecadação de ICMS, não se aplicando o disposto 
no art. 3º desta Lei Complementar, caso as alíquotas retornem aos patamares vigentes anteriormente à 
publicação desta Lei Complementar. 
 Art. 7º O disposto nos arts. 124, 125, 126, 127 e 136 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, não 
se aplica a esta Lei Complementar e aos atos do Poder Executivo dela decorrentes. 
 Art. 8º O disposto nos arts. 14, 17 e 35 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), não se aplica a esta Lei Complementar. 
 Art. 9º Exclusivamente no exercício financeiro de 2022, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 
agentes públicos desses entes federados não poderão ser responsabilizados administrativa, civil, criminalmente 
ou nos termos da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, pelo descumprimento do disposto nos arts. 9º, 14, 23, 
31 e 42 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 § 1º A exclusão de responsabilização prevista no caput deste artigo também se aplica aos casos de 
descumprimento dos limites e das metas relacionados com os dispositivos nele enumerados. 
 § 2º O previsto neste artigo será aplicável apenas se o descumprimento dos dispositivos referidos no 
caput deste artigo resultar exclusivamente da perda de arrecadação em decorrência do disposto nesta Lei 
Complementar. 
 Art. 10. A Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 7º A base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária em relação às 
operações com diesel, será, até 31 de dezembro de 2022, em cada Estado e no Distrito Federal, a média 
móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 (sessenta) meses anteriores à sua 
fixação." (NR) 

 
 "Art. 8º O disposto nos incisos I e II do caput e no § 2º do art. 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e nos arts. 124, 125, 126, 127 e 136 da Lei nº 
14.194, de 20 de agosto de 2021, não se aplica às proposições legislativas e aos atos do Poder Executivo 
que entrarem em vigor no exercício de 2022, relativamente aos impostos e às contribuições previstos no 
inciso II do caput do art. 155, no § 4º do art. 177, na alínea b do inciso I e no inciso IV do caput do art. 
195 e no art. 239 da Constituição Federal, nas operações que envolvam biodiesel, óleo diesel, querosene 
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de aviação, gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de gás natural, gasolina, exceto de 
aviação, álcool, inclusive para fins carburantes, e gás natural veicular no referido exercício." (NR) 

 
 "Art. 9º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 2º Aplicam-se às pessoas jurídicas atuantes na cadeia econômica dos produtos de que trata o 
caput deste artigo: 
 I - em relação à aquisição de tais produtos, as vedações estabelecidas na alínea b do inciso I do 
art. 3º e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do 
inciso I do art. 3º e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 
 II - em relação aos créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e o art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, distintos do crédito referido no inciso 
I deste parágrafo, a autorização estabelecida pelo art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 
2004. 
 § 3º De 11 de março de 2022 até o prazo estabelecido no caput, a pessoa jurídica que adquirir 
os produtos de que trata o caput deste artigo para utilização como insumo, nos termos do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do inciso II do caput do art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, fará jus a créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins em relação à aquisição no mercado interno ou importação de tais produtos em cada período 
de apuração. 
 § 4º O valor dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que trata 
o § 3º deste artigo em relação a cada metro cúbico ou tonelada de produto adquirido no mercado 
interno ou importado corresponderá aos valores obtidos pela multiplicação das alíquotas das referidas 
contribuições estabelecidas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sobre o preço de aquisição dos 
combustíveis. 
 § 5º Os créditos presumidos instituídos no § 3º deste artigo: 
 I - sujeitar-se-ão às hipóteses de vinculação mediante apropriação ou rateio e de estorno 
previstas na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins para os créditos de que tratam o 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, especialmente aquelas estabelecidas no § 8º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e no § 8º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no § 3º do art. 6º, 
combinado com o inciso III do caput do art. 15 dessa mesma Lei; 
 II - somente poderão ser utilizados para desconto de débitos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins, exceto se vinculados a receitas de exportação ou na hipótese prevista no art. 16 da Lei nº 
11.116, de 18 de maio de 2005. 
 § 6º Durante o prazo estabelecido no caput, fica suspenso o pagamento das contribuições de 
que tratam o caput e o § 1º deste artigo incidentes nas aquisições no mercado interno e nas importações 
de petróleo efetuadas por refinarias para a produção de combustíveis. 
 § 7º (VETADO). 
 § 8º A suspensão de pagamento de que tratam os §§ 6º e 7º deste artigo converte-se em alíquota 
0 (zero) após a utilização exigida pelos referidos dispositivos, aplicando-se à pessoa jurídica que adquire 
o produto com suspensão o disposto no art. 22 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009. 
 § 9º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º 
deste artigo, podendo, inclusive, exigir que o adquirente preste declaração ao fornecedor de petróleo 
para informar a parcela da aquisição que será utilizada para a produção dos combustíveis referidos nos 
§§ 6º e 7º deste artigo." (NR) 

 
 "Art. 9º-A As alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidentes sobre as operações que envolvam gasolina e suas 
correntes, exceto de aviação, de que tratam o inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, o inciso I do caput do art. 5º e o art. 9º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 
2001, e o inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, ficam reduzidas a 0 
(zero) até 31 de dezembro de 2022. 
 Parágrafo único. As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou 
Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação) e da Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-
Importação) incidentes na importação de gasolina e suas correntes, exceto de aviação, de que trata o § 
8º do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, ficam reduzidas a 0 (zero) no prazo estabelecido 
no caput deste artigo." 
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 "Art. 9º-B Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições 

de que tratam o caput e o § 1º do art. 9º desta Lei Complementar incidentes sobre a receita ou o 

faturamento na venda ou sobre a importação de gás natural veicular classificado nos códigos 

2711.11.00 ou 2711.21.00 da NCM." 

 

 Art. 11. (VETADO). 

 Art. 12. Não configurará descumprimento das obrigações de que trata a Lei Complementar nº 159, de 

19 de maio de 2017, as leis ou os atos necessários para a implementação desta Lei Complementar. 

 Art. 13. As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidentes sobre as 

operações que envolvam etanol, inclusive para fins carburantes, de que tratam os incisos I e II do caput, os incisos 

I e II do § 4º e a alínea b do inciso I do § 4º-D do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e o 

inciso VIII do caput do art. 5º e o art. 9º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, ficam reduzidas a 0 

(zero) até 31 de dezembro de 2022. 

 § 1º As alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação) e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação) incidentes na importação de álcool, 

inclusive para fins carburantes, de que trata o § 19 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, ficam 

reduzidas a 0 (zero) no prazo estabelecido no caput deste artigo. 

 § 2º Aplicam-se às pessoas jurídicas atuantes na cadeia econômica dos produtos de que trata o caput 

deste artigo: 

 I - em relação à aquisição de tais produtos, as vedações estabelecidas na alínea b do inciso I do art. 3º 

e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso I do art. 

3º e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 

 II - em relação aos créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o 

art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, distintos do crédito referido no inciso I deste parágrafo, 

a autorização estabelecida pelo art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004. 

 § 3º De 11 de março de 2022 até o prazo estabelecido no caput, a pessoa jurídica que adquirir os 

produtos de que trata o caput deste artigo para utilização como insumo, nos termos do inciso II do caput do art. 

3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, fará jus a créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação à 

aquisição no mercado interno ou importação de tais produtos em cada período de apuração. 

 § 4º O valor dos créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que trata o § 3º 

deste artigo em relação a cada metro cúbico ou tonelada de produto adquirido no mercado interno ou importado 

corresponderá aos valores obtidos pela multiplicação das alíquotas das referidas contribuições estabelecidas no 

caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 

de dezembro de 2003, sobre o preço de aquisição dos combustíveis. 

 § 5º Os créditos presumidos instituídos no § 3º deste artigo: 

 I - sujeitar-se-ão às hipóteses de vinculação mediante apropriação ou rateio e de estorno previstas na 

legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins para os créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, especialmente 

aquelas estabelecidas no § 8º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 8º do art. 3º da 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no § 3º do art. 6º, combinado com o inciso III do caput do art. 

15 dessa mesma Lei; 

 II - somente poderão ser utilizados para desconto de débitos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, exceto se vinculados a receitas de exportação ou na hipótese prevista no art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 

de maio de 2005. 

 Art. 14. (VETADO). 

 Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 23 de junho de 2022; 201o da Independência e 134o da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 23.06.2022) 
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 VOLTAR 

 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - 
ALÍQUOTAS - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - ISENÇÃO DO IPI - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU AUTISMO - CRÉDITO PRESUMIDO - EXTINÇÃO DO REGIME 
ESPECIAL DA INDÚSTRIA QUÍMICA - ALTERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.374, DE 21 DE JUNHO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei n° 14.374/2022, altera as Leis nºs 11.196/2005, e 
10.865/2004, para definir condições para a apuração do valor a recolher da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) pelas centrais petroquímicas e indústrias 
químicas, e a Lei nº 14.183/2021 *(V. Bol. 1.911 - AD).  
 Dentre as alterações destacamos: 
 A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou importador de nafta 
petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda desse produto às centrais petroquímicas, 
serão calculadas, respectivamente, com base nas alíquotas de: 
 - 1,26% e 5,8%, para os fatos geradores ocorridos nos meses de janeiro a março de 2022, e 
 - 1,65% e 7,6%, para os fatos geradores ocorridos nos meses de abril a dezembro de 2022 
 As centrais petroquímicas e as indústrias químicas que apurarem créditos na forma prevista nos arts. 
57 e 57-A desta Lei, que tratam  da apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 
não-cumulatividade, relacionado a central petroquímica que poderá descontar créditos calculados às 
alíquotas de 1,65% e 7,6%, respectivamente, decorrentes de aquisição ou importação de nafta petroquímica, 
deverão firmar termo no qual se comprometerão a: 
 - cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, de que trata o Capítulo V do Título II da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 - apresentar todas as licenças, autorizações, certidões e demais atos administrativos dos órgãos 
competentes que atestem a conformidade com a legislação ambiental, inclusive, quando for o caso, o estudo 
de impacto hídrico, o programa de monitoramento da qualidade da água e do ar, o plano logístico de 
transporte e o estudo geológico da região; 
 - cumprir as medidas de compensação ambiental determinadas administrativa ou judicialmente ou 
constantes de termo de compromisso ou de ajuste de conduta firmado; 
 - manter a regularidade em relação a débitos tributários e previdenciários; 
 - adquirir e a retirar de circulação certificados relativos a Reduções Verificadas de Emissões (RVE) de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) em quantidade compatível com os indicadores de referência aplicáveis ao 
impacto ambiental gerado pelas emissões de carbono decorrentes de suas atividades, conforme 
regulamento; e 
 - manter em seus quadros funcionais quantitativo de empregados igual ou superior ao verificado em 
1º de janeiro de 2022. 
 Enquanto não for editado o regulamento, pelo Poder Executivo, os créditos das contribuições 
mencionados serão apurados pelas alíquotas constantes do art. 56 da Lei nº 11.196/2005 e do § 15 do art. 
8º da Lei nº 10.865/2004, sendo algumas destas as seguintes: 
 - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento), para os fatos 
geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015 
 - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e quarenta e seis centésimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016; 
 - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez centésimos por cento), para os 
fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e 
 - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores ocorridos 
a partir do ano de 2018 
 - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores ocorridos 
nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro a junho de 2021; 
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 - 1,13% (um inteiro e treze centésimos por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por cento), para 
os fatos geradores ocorridos nos meses de julho a dezembro de 2021; 
 - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por cento), 
para os fatos geradores ocorridos nos meses de janeiro a março de 2022, e 1,65% (um inteiro e sessenta e 
cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores ocorridos 
nos meses de abril a dezembro de 2022 
 - 1,39% (um inteiro e trinta e nove centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2023; e 
 - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os fatos 
geradores ocorridos no ano de 2024. 
 Fica revogado o art. 57-B da lei nº 11.196/2005, que autorizava o Poder Executivo a conceder às 
centrais petroquímicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins crédito presumido relativo à aquisição de etanol utilizado na produção de polietileno. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Altera as Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 10.865, de 30 de abril de 2004, para definir 
condições para a apuração do valor a recolher da Contribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) pelas centrais petroquímicas e indústrias químicas, 
e a Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 56. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos nos meses de janeiro a março de 2022, e 1,65% (um 
inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para os 
fatos geradores ocorridos nos meses de abril a dezembro de 2022; 
 ....................................................................... 
 IX - (VETADO) 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 57-C. As centrais petroquímicas e as indústrias químicas que apurarem créditos na forma 
prevista nos arts. 57 e 57-A desta Lei deverão firmar termo no qual se comprometerão a: 
 I - cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, de que trata o Capítulo V do Título 
II da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 II - apresentar todas as licenças, autorizações, certidões e demais atos administrativos dos órgãos 
competentes que atestem a conformidade com a legislação ambiental, inclusive, quando for o caso, o 
estudo de impacto hídrico, o programa de monitoramento da qualidade da água e do ar, o plano 
logístico de transporte e o estudo geológico da região; 
 III - cumprir as medidas de compensação ambiental determinadas administrativa ou 
judicialmente ou constantes de termo de compromisso ou de ajuste de conduta firmado; 
 IV - manter a regularidade em relação a débitos tributários e previdenciários; 
 V - adquirir e a retirar de circulação certificados relativos a Reduções Verificadas de Emissões 
(RVE) de Gases de Efeito Estufa (GEE) em quantidade compatível com os indicadores de referência 
aplicáveis ao impacto ambiental gerado pelas emissões de carbono decorrentes de suas atividades, 
conforme regulamento; e 
 VI - manter em seus quadros funcionais quantitativo de empregados igual ou superior ao 
verificado em 1º de janeiro de 2022. 
 § 1º Caso a central petroquímica ou a indústria química descumpra o disposto neste artigo, 
deverá apurar os créditos das contribuições de que tratam os arts. 57 e 57-A desta Lei pelas alíquotas 
constantes do art. 56 desta Lei e do § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 
 § 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se aos créditos calculados a partir da data do termo 
de compromisso de que trata o caput deste artigo, e a central petroquímica ou a indústria química deverá 
recolher o valor das contribuições que deixaram de ser pagas acrescido de juros e multas de mora. 
 § 3º O disposto neste artigo será regulamentado pelo Poder Executivo.  
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 § 4º Enquanto não for editado o regulamento a que se refere o § 3º deste artigo, os créditos das 
contribuições de que tratam os arts. 57 e 57-A serão apurados pelas alíquotas constantes do art. 56 
desta Lei e do § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004." 

 
 "Art. 57-D. (VETADO)." 

 
 Art. 2º O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 8º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 15. ............................................................... 
 ........................................................................ 
 VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento), para os fatos geradores ocorridos nos meses de janeiro a março de 2022, e 1,65% (um 
inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para os 
fatos geradores ocorridos nos meses de abril a dezembro de 2022; 
 ....................................................................... 
 IX - (VETADO). 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 3º (VETADO). 
 Art. 4º Os benefícios fiscais a que se referem os §§ 15, 16 e 23 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e os arts. 56, 57, 57-A e 57-C da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, serão objeto de 
acompanhamento, controle e avaliação de impacto, por meio de: 
 I - divulgação, em endereço da internet, do custo fiscal mensal detalhado por beneficiário e por produto 
sujeito ao benefício; e 
 II - avaliação e divulgação dos efeitos sobre a competitividade do setor beneficiado e sobre os 
investimentos, os preços e a geração de empregos. 
 § 1º A avaliação de impacto dos benefícios fiscais deverá ser realizada anualmente, e a primeira 
avaliação ocorrerá até 31 de dezembro de 2022. 
 § 2º O acompanhamento, o controle, a avaliação e a divulgação do impacto dos benefícios fiscais 
deverão ser feitos pelo Ministério da Economia. 
 Art. 5º Fica revogado o art. 57-B da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, a partir da data de 
publicação desta Lei. 
 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 21 de junho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 22.06.2022) 
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CONTRIBUINTE LEGAL - REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDA COM A UNIÃO - ESTÍMULO À 
REGULARIZAÇÃO E À RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS - FUNDO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL - FIES - ALTERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.375, DE 21 DE JUNHO DE 2022. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.375/2022, converte a Medida Provisória nº 

1.090/2021, que estabelece os requisitos e as condições para realização das transações resolutivas de litígio 

relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, e altera a Lei nº 13.988/2020, 

* (V. Bol. 1.866 - AD), que dispõe sobre a transação tributária. 

 As principais alterações são as seguintes: 
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 - a possibilidade de transacionar os créditos que estejam em contencioso administrativo fiscal na 

modalidade de proposta individual. Assim, para os referidos créditos, a transação poderá ser proposta pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa do 

devedor; 

 - a inclusão dos seguintes benefícios que podem ser contemplados pela transação: 

 * a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, na apuração do 

Imposto sobre a IRPJ e da CSLL, até o limite de 70% do saldo remanescente após a incidência dos descontos, 

se houver; e 

 * a permissão para a utilização de precatórios ou de direito creditório com sentença de valor transitada 
em julgado para amortização de dívida tributária principal, multa e juros; 
 - a modificação no rol de transações vedadas, que passou a considerar como inválida aquela que: 
 * implique em redução superior a 65% do valor total dos créditos a serem transacionados. 
Anteriormente o percentual máximo de redução permitido era de 50%; e 
 * conceda prazo de quitação dos créditos superior a 120 meses. Anteriormente o prazo máximo era 
de 84 meses. 
 A referida Lei determinou ainda, que os benefícios concedidos em programas de parcelamento 
anteriores, que estejam em vigor, serão mantidos, considerados e consolidados para efeitos da transação, 
que será limitada ao montante referente ao saldo remanescente do respectivo parcelamento, considerando-
se quitadas as parcelas vencidas e liquidadas, na respectiva proporção do montante devido, desde que o 
contribuinte se encontre em situação regular no programa e, quando for o caso, esteja submetido a 
contencioso administrativo ou judicial, sendo vedada a acumulação de reduções entre a transação e os 
respectivos programas de parcelamento. 
 Os descontos concedidos nas hipóteses de transação não serão computados na apuração da base de 
cálculo do IRPJ, da CSLL, do PIS/PASEP e da COFINS. 
 Em relação ao Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, a referida Lei dispõe que as modalidades de 
transação realizadas por adesão, na cobrança de créditos contratados até o segundo semestre de 2017, 
são: 
 I - vencidos, não pagos há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias, e completamente provisionados; 
ou 
 II - vencidos, não pagos há mais de 90 (noventa) dias, e parcialmente provisionados. 
 A transação por adesão implicará a aceitação pelo devedor do Fies das condições estabelecidas em 
ato do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-Fies). 
 A proposta de transação e a adesão a ela pelo devedor do Fies não autorizam a restituição ou a 
compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos pelos quais tenha 
optado antes da celebração do termo de transação.  
 Para a transação na cobrança de créditos do Fies, celebrada somente por adesão, poderá contemplar 
os seguintes benefícios: 
 I - a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos 
encargos legais relativos a créditos a serem transacionados classificados como irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, observado o impacto líquido positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º 
desta Lei; 
 II - a concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos encargos 
legais relativos a créditos a serem transacionados classificados como inadimplentes, observado o impacto 
líquido positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 
 III - o oferecimento de prazos e de formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a 
moratória; e 
 IV - o oferecimento ou a substituição de garantias. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 
Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, de 11 
de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições para realização das transações 
resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), a Lei 
nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de avaliação in loco na modalidade 
virtual das instituições de ensino superior e de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril 
de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro 
de 2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 13.682, de 19 de junho 
de 2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 2020. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 
12.087, de 11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as condições para realização das 
transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), a 
Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de avaliação in loco na modalidade 
virtual das instituições de ensino superior e de seus cursos de graduação, a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 
2020, para aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, serão observados, entre outros, os princípios: 
 I - da isonomia; 
 II - da capacidade contributiva; 
 III - da transparência; 
 IV - da moralidade; 
 V - da razoável duração dos processos; 
 VI - da eficiência; e 
 VII - da publicidade, resguardadas as informações protegidas por sigilo. 
 Art. 2º São modalidades de transação aquelas realizadas por adesão, na cobrança de créditos 
contratados com o Fies até o segundo semestre de 2017 e cujos débitos estejam: 
 I - vencidos, não pagos há mais de 360 (trezentos e sessenta) dias, e completamente provisionados; ou 
 II - vencidos, não pagos há mais de 90 (noventa) dias, e parcialmente provisionados. 
 Parágrafo único. A transação por adesão implicará a aceitação pelo devedor do Fies das condições 
estabelecidas em ato do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-Fies). 
 Art. 3º São causas da rescisão da transação relativa à cobrança de créditos do Fies: 
 I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos; 
 II - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou ao objeto do 
conflito; 
 III - a ocorrência das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no termo de transação; ou 
 IV - a inobservância ao disposto nesta Lei ou em seu regulamento. 
 § 1º O devedor do Fies: 
 I - será notificado da incidência das hipóteses de rescisão da transação; e 
 II - poderá impugnar o ato de rescisão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento da 
notificação. 
 § 2º Quando couber, será admitida a regularização do vício que ensejaria a rescisão da transação, no 
prazo estabelecido no inciso II do § 1º deste artigo, mantida a transação em todos os seus termos. 
 § 3º A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança integral 
das dívidas, deduzidos os valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas em regulamento. 
 § 4º É vedada a formalização de nova transação aos devedores do Fies cuja transação tenha sido 
rescindida, ainda que relativa a débitos distintos, pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data de rescisão. 
 Art. 4º A proposta de transação e a adesão a ela pelo devedor do Fies não autorizam a restituição ou a 
compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos pelos quais tenha optado 
antes da celebração do termo de transação. 
 

CAPÍTULO II 
DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 

 
 Art. 5º A transação na cobrança de créditos do Fies, celebrada somente por adesão, poderá contemplar 
os seguintes benefícios: 
 I - a concessão de descontos no principal, nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos 
encargos legais relativos a créditos a serem transacionados classificados como irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação, observado o impacto líquido positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta 
Lei; 
 II - a concessão de descontos nos juros contratuais, nas multas, nos juros de mora e nos encargos legais 
relativos a créditos a serem transacionados classificados como inadimplentes, observado o impacto líquido 
positivo na receita, nos termos do inciso III do caput do art. 6º desta Lei; 
 III - o oferecimento de prazos e de formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória; 
e 
 IV - o oferecimento ou a substituição de garantias. 
 § 1º É permitida a utilização de uma ou mais das alternativas previstas nos incisos I, II, III e IV do caput 
deste artigo para o equacionamento dos créditos. 
 § 2º É vedada a transação que: 
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 I - implique redução superior a 77% (setenta e sete por cento) do valor total dos créditos a serem 
transacionados; ou 
 II - conceda prazo de parcelamento dos créditos superior a 150 (cento e cinquenta) meses, exceto se 
houver cobrança por meio de consignação à renda do devedor do Fies. 
 § 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico) ou que tenha sido beneficiária do Auxílio Emergencial 2021, a redução máxima 
de que trata o inciso I do § 2º deste artigo será de 99% (noventa e nove por cento). 
 § 4º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, os créditos irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação incluem aqueles completamente provisionados pela União em seus demonstrativos contábeis. 
 § 5º Na liquidação de contratos inadimplentes por meio de pagamento à vista, além dos benefícios 
estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, é permitida a concessão de até 12% (doze por cento) de desconto 
no principal da dívida.  
 § 6º A proposta de transação aceita não implicará novação dos créditos aos quais se refere. 
 Art. 6º Ato do CG-Fies disciplinará: 
 I - os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste Capítulo, inclusive quanto à rescisão da 
transação; 
 II - a possibilidade de condicionamento da transação: 
 a) ao pagamento de entrada; 
 b) à apresentação de garantia; e 
 c) à manutenção das garantias existentes; 
 III - os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas; 
 IV - os parâmetros para concessão de descontos, tais como o insucesso dos meios ordinários e 
convencionais de cobrança; e 
 V - a vinculação dos benefícios a critérios objetivos, preferencialmente, que abranjam: 
 a) a idade da dívida; 
 b) a capacidade contributiva do devedor do Fies; e 
 c) os custos da cobrança judicial. 
 

CAPÍTULO III 
ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 

 
 Art. 7º A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), de natureza 
contábil, vinculado ao Ministério da Educação, destinado à concessão de financiamento a estudantes de 
cursos superiores, na modalidade presencial ou a distância, não gratuitos e com avaliação positiva nos 
processos conduzidos pelo Ministério, de acordo com regulamentação própria. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 1º ................................................................. 
 I - as regras de seleção de estudantes a serem financiados, devendo ser considerados a renda 
familiar per capita, proporcional ao valor do encargo educacional do curso pretendido, e outros 
requisitos, bem como as regras de oferta de vagas; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 5º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 13. A existência de cobrança judicial de crédito em inadimplência do Fies não constitui 
impedimento para o acesso e a adesão do devedor a transação resolutiva de litígio relativa à cobrança 
de crédito do Fies nas condições estabelecidas em legislação sobre essa matéria." (NR) 

 
 "Art. 5º-A. ....................................................... 
 § 1º É o agente financeiro autorizado a pactuar condições especiais de amortização ou de 
alongamento excepcional de prazos para os estudantes inadimplentes com o Fies, por meio de adesão 
à transação das dívidas do Fies de que trata a legislação referente à matéria, com estímulos à liquidação, 
ao reparcelamento e ao reescalonamento das dívidas do Fies. 
 § 1º-A. Para fins do disposto no § 1º deste artigo, é admitida a concessão de descontos incidentes 
sobre o valor principal e o saldo devedor da dívida, conforme estabelecido em regulamento editado pelo 
Ministério da Educação, nos termos de ato do CG-Fies. 
 § 1º-B. Para graduação das reduções e do diferimento de prazo, o CG-Fies observará: 
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 I - o grau de recuperabilidade da dívida; 
 II - o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança; 
 III - a antiguidade da dívida; 
 IV - os custos inerentes ao processo de cobrança, judicial ou administrativa; 
 V - a proximidade do advento da prescrição; e 
 VI - a capacidade de pagamento do tomador de crédito. 
 § 1º-C. Para fins do disposto no inciso VI do § 1º-B deste artigo, será atribuído tratamento 
preferencial: 
 I - aos estudantes egressos ou aos participantes de programas sociais do governo federal; 
 II - aos estudantes inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico); ou 
 III - aos estudantes que tenham sido qualificados como beneficiários do Auxílio Emergencial 
2021 e que não tenham condenação judicial por fraude em âmbito administrativo à concessão do 
benefício. 
 § 1º-D. Para fins de graduação das reduções e do diferimento de prazo, os contratos serão 
classificados nas faixas de risco A, B, C ou D, calculadas com fundamento nos incisos I, II, III, IV e V do 
§ 1º-B deste artigo, na forma estabelecida pelo CG-Fies, observado o disposto no inciso VI do § 1º-B 
deste artigo e no § 1º-C deste artigo. 
 § 1º-E. Na aplicação do disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C deste artigo, deverão ser 
observados os prazos e as condições para reestruturação do reembolso previstos nos Anexos I, II e III 
desta Lei. 
 ....................................................................... 
 § 4º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, o estudante beneficiário que tenha débitos 
vencidos e não pagos em 30 de dezembro de 2021 poderá liquidá-los por meio da adesão à transação 
com fundamento nesta Lei, nos seguintes termos: 
 I - (revogado); 
 II - (revogado); 
 III - (revogado); 
 IV - (revogado); 
 V - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos havia mais de 90 (noventa) dias em 
30 de dezembro de 2021: 
 a) com desconto da totalidade dos encargos e de até 12% (doze por cento) do valor principal, 
para pagamento à vista; ou 
 b) mediante parcelamento em até 150 (cento e cinquenta) parcelas mensais e sucessivas, com 
redução de 100% (cem por cento) de juros e multas; 
 VI - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos havia mais de 360 (trezentos e 
sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021 que estejam inscritos no CadÚnico ou que tenham sido 
beneficiários do Auxílio Emergencial 2021, com desconto de até 99% (noventa e nove por cento) do valor 
consolidado da dívida, inclusive principal, por meio da liquidação integral do saldo devedor; e 
 VII - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos havia mais de 360 (trezentos e 
sessenta) dias em 30 de dezembro de 2021 que não se enquadrem na hipótese prevista no inciso VI 
deste parágrafo, com desconto de até 77% (setenta e sete por cento) do valor consolidado da dívida, 
inclusive principal, por meio da liquidação integral do saldo devedor. 
 § 4º-A. A transação de que trata o § 4º deste artigo não se aplica às operações de crédito de 
mutuários que tenham cometido inaplicação, desvio de finalidade ou fraude em operações de crédito 
contratadas com recursos do Fies. 
 § 5º Para fins do disposto na alínea "a" do inciso V e nos incisos VI e VII do § 4º deste artigo, 
será permitida a quitação do saldo devedor em até 15 (quinze) prestações mensais e sucessivas, 
corrigidas pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). 
 § 5º-A. Para os parcelamentos de que tratam a alínea "b" do inciso V do § 4º e o § 5º deste 
artigo, o valor da parcela de entrada mínima será definido por meio de regulamento editado pelo CG-
Fies. 
 ....................................................................... 
 § 10. A adesão às modalidades de transação de que trata este artigo não constitui novação da 
obrigação e, na hipótese de descumprimento do acordo em decorrência do inadimplemento de 3 (três) 
prestações sucessivas ou de 5 (cinco) alternadas, o débito será reestabelecido, com todos os acréscimos. 
 § 11. As transações de que trata este artigo observarão o disposto na legislação concernente à 
realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fies." (NR) 

 
 "Art. 5º-C. ....................................................... 
 ....................................................................... 
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 § 13. A parcela não financiada de que trata o § 14 do art. 4º desta Lei será decorrente de 
percentual dos encargos educacionais, o qual será definido em regulamento proporcionalmente à renda 
familiar per capita do estudante financiado pelo Fies e do valor do curso financiado, nos termos do que 
for aprovado pelo CG-Fies. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 20-D. ....................................................... 
 § 1º O CG-Fies fica autorizado a conceder as vantagens especiais, no programa, a que se refere 
a alínea "b" do inciso V do § 4º do art. 5º-A desta Lei, desde que condicionada a concessão à alteração 
do modelo de amortização de que trata o inciso VIII do caput do art. 5º-C desta Lei. 
 § 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o valor das parcelas ficará limitado ao montante 
consignado em folha, com exigência de pagamento mínimo nos meses em que não houver a 
consignação, na forma estabelecida pelo CG-Fies, estendida a quantidade de parcelas acordada, 
quando necessário, até a quitação do financiamento." (NR) 

 
 "Art. 20-H. Os agentes financeiros do Fies promoverão: 
 I - a cobrança administrativa nos termos do art. 6º desta Lei, com os meios e os recursos a ela 
inerentes, especialmente o protesto extrajudicial de que trata a Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, 
para os casos que atenderem aos pressupostos da referida Lei; e 
 II - a cobrança judicial dos débitos referentes aos financiamentos e aos encargos concedidos até 
o segundo semestre de 2017. 
 § 1º Os custos referentes à abertura da cobrança judicial pelos agentes financeiros correrão à 
conta das dotações orçamentárias consignadas ao Fies, desde que atestada a probabilidade elevada de 
satisfação integral ou parcial dos débitos a serem cobrados. 
 § 2º A verificação dos indícios de bens, direitos ou atividade econômica dos devedores ou dos 
corresponsáveis, desde que úteis à satisfação integral ou parcial dos débitos a serem cobrados, será 
realizada pelas empresas ou agentes financeiros contratados pelo Fies, e os custos inerentes a isso serão 
de responsabilidade do Fies. 
 § 3º Compete ao CG-Fies a definição dos limites, dos critérios e dos parâmetros para fins do 
disposto no § 1º deste artigo. 
 § 4º As empresas ou instituições contratadas para realização de serviços de cobrança 
administrativa de que trata o inciso IV do § 1º do art. 2º desta Lei poderão promover a cobrança judicial 
dos débitos referentes aos financiamentos e aos encargos concedidos até o segundo semestre de 2017, 
nos termos de ato do CGFies." (NR) 

 
 Art. 8º O caput do art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 19-D. O disposto nos arts. 19, 19-B, 19-C, 19-F, 20-A, 20-B, 20-C e 20-D desta Lei e nos 
arts. 17 e 18 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, aplica-se, no que couber, à Procuradoria-
Geral da União, à Procuradoria-Geral Federal e à Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil, sem 
prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 9º O art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 11: 
 

 "Art. 9º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 11. Além das medidas previstas no § 8º deste artigo, a recuperação de crédito de operações 
garantidas pelo fundo garantidor a que se refere o inciso III do caput do art. 7º desta Lei realizada pelo 
gestor do fundo, ou por terceiro por este contratado, poderá envolver a oferta de condições de liquidação 
e de renegociação idênticas às previstas nos §§ 1º e 4º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001. 
 ................................................................" (NR) 

 
CAPÍTULO IV 

ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE ÀS TRANSAÇÕES DE DÍVIDA 
 
 Art. 10. A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ........................................................... 
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 ....................................................................... 
 § 4º ................................................................ 
 I - aos créditos tributários sob a administração da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Economia; 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 2º ........................................................... 
 I - por proposta individual ou por adesão, na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da 
União, de suas autarquias e fundações públicas, na cobrança de créditos que seja da competência da 
Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso administrativo fiscal; 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 10-A. A transação na cobrança de créditos tributários em contencioso administrativo fiscal 
poderá ser proposta pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de forma individual ou por 
adesão, ou por iniciativa do devedor, observada a Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993." 

 
 "Art. 11. .......................................................... 
 I - a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos encargos legais relativos a créditos a 
serem transacionados que sejam classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme 
critérios estabelecidos pela autoridade competente, nos termos do parágrafo único do art. 14 desta Lei; 
 ....................................................................... 
 IV - a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), na apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) 
e da CSLL, até o limite de 70% (setenta por cento) do saldo remanescente após a incidência dos 
descontos, se houver; 
 V - o uso de precatórios ou de direito creditório com sentença de valor transitada em julgado 
para amortização de dívida tributária principal, multa e juros. 
 § 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas nos incisos I, II, III, IV e V 
do caput deste artigo para o equacionamento dos créditos inscritos em dívida ativa da União. 
 § 1º-A. Após a incidência dos descontos previstos no inciso I do caput deste artigo, se houver, a 
liquidação de valores será realizada no âmbito do processo administrativo de transação para fins da 
amortização do saldo devedor transacionado a que se refere o inciso IV do caput deste artigo e será de 
critério exclusivo da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para créditos em contencioso 
administrativo fiscal, ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para créditos inscritos em dívida 
ativa da União, sendo adotada em casos excepcionais para a melhor e efetiva composição do plano de 
regularização. 
 § 2º ................................................................ 
 ........................................................................ 
 II - implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos a 
serem transacionados; 
 III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a 120 (cento e vinte) meses; 
 IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto aqueles sob responsabilidade 
da Procuradoria-Geral da União ou em contencioso administrativo fiscal de que trata o art. 10-A desta 
Lei. 
 ....................................................................... 
 § 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, 
inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios e alienação fiduciária 
de bens móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em 
desfavor da União reconhecidos em decisão transitada em julgado, observado, entretanto, que não 
constitui óbice à realização da transação a impossibilidade material de prestação de garantias pelo 
devedor ou de garantias adicionais às já formalizadas em processos judiciais. 
 § 7º Para efeito do disposto no inciso IV do caput deste artigo, a transação poderá compreender 
a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL de titularidade do 
responsável tributário ou corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica controladora ou controlada, de 
forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente por uma 
mesma pessoa jurídica, apurados e declarados à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
independentemente do ramo de atividade, no período previsto pela legislação tributária. 
 § 8º O valor dos créditos de que trata o § 1º-A deste artigo será determinado, na forma da 
regulamentação: 
 I - por meio da aplicação das alíquotas do imposto sobre a renda previstas no art. 3º da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre o montante do prejuízo fiscal; e 
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 II - por meio da aplicação das alíquotas da CSLL previstas no art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, sobre o montante da base de cálculo negativa da contribuição. 
 § 9º A utilização dos créditos a que se refere o § 1º-A deste artigo extingue os débitos sob 
condição resolutória de sua ulterior homologação. 
 § 10. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil dispõe do prazo de 5 (cinco) anos para 
a análise dos créditos utilizados na forma do § 1º-A deste artigo. 
 § 11. Os benefícios concedidos em programas de parcelamento anteriores ainda em vigor serão 
mantidos, considerados e consolidados para efeitos da transação, que será limitada ao montante 
referente ao saldo remanescente do respectivo parcelamento, considerando-se quitadas as parcelas 
vencidas e liquidadas, na respectiva proporção do montante devido, desde que o contribuinte se encontre 
em situação regular no programa e, quando for o caso, esteja submetido a contencioso administrativo 
ou judicial, vedada a acumulação de reduções entre a transação e os respectivos programas de 
parcelamento. 
 § 12. Os descontos concedidos nas hipóteses de transação na cobrança de que trata este 
Capítulo não serão computados na apuração da base de cálculo: 
 I - do imposto sobre a renda e da CSLL; e 
 II - da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)." 
(NR) 

 
 "Art. 13. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos créditos inscritos em 
dívida ativa, e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, quanto aos créditos em contencioso 
administrativo fiscal, assinar o termo de transação realizado de forma individual, diretamente ou por 
autoridade delegada, observada a Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 14. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto na Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e no art. 131 da Constituição Federal, quanto aos 
créditos inscritos em dívida ativa, e ao Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, quanto aos 
créditos em contencioso administrativo fiscal, disciplinar, por ato próprio: 
 ....................................................................... 
 V - (revogado). 
 Parágrafo único. Caberá ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional disciplinar, por ato próprio, 
os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para aceitação da 
transação individual e a concessão de descontos, entre eles o insucesso dos meios ordinários e 
convencionais de cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos que 
incluam ainda a sua temporalidade, a capacidade contributiva do devedor e os custos da cobrança." 
(NR) 
 

"'CAPÍTULO IV 
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO NO CONTENCIOSO DE PEQUENO VALOR' 

 
 ........................................................................ 
 'Art. 27-A. O disposto neste Capítulo também se aplica: 
 I - à dívida ativa da União de natureza não tributária cujas inscrição, cobrança e representação 
incumbam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 12 da Lei Complementar nº 
73, de 10 de fevereiro de 1993; 
 II - aos créditos inscritos em dívida ativa do FGTS, vedada a redução de valores devidos aos 
trabalhadores e desde que autorizado pelo seu Conselho Curador; e 
 III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas federais cujas 
inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral Federal, e aos créditos cuja 
cobrança seja competência da Procuradoria-Geral da União, sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, 
de 10 de julho de 1997. 
 Parágrafo único. Ato do Advogado-Geral da União disciplinará a transação dos créditos 
referidos no inciso III do caput deste artigo.'" 

 
CAPÍTULO V 

ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO CONCERNENTE AO SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR 

 
 Art. 11. A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 2º Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e instrumentos 
diversificados, entre os quais a autoavaliação e a avaliação externa in loco, presencial ou virtual, com 
georreferenciamento. 
 ........................................................................ 
 § 4º O disposto no § 2º deste artigo referente às modalidades de avaliações externas in loco 
não se aplica aos cursos de medicina, psicologia, odontologia e enfermagem e a outros cursos superiores 
estabelecidos nos termos de regulamento, para os quais as avaliações externas in loco serão unicamente 
presenciais." (NR) 
 
 "Art. 4º ............................................................. 
 § 1º A avaliação dos cursos de graduação fará uso de procedimentos e instrumentos 
diversificados, entre os quais, obrigatoriamente, a avaliação externa por comissões de especialistas das 
respectivas áreas do conhecimento. 
 .............................................................. " (NR) 

 
CAPÍTULO VI 

DA REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DAS SANTAS CASAS, DOS HOSPITAIS E DAS ENTIDADES BENEFICENTES 
ATUANTES NA ÁREA DA SAÚDE 

 
 Art. 12. É instituído, na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, o Programa Especial de Regularização Tributária para as santas casas, os hospitais e as entidades 
beneficentes que atuam na área da saúde, portadoras da certificação prevista na Lei Complementar nº 187, de 
16 de dezembro de 2021. 
 § 1º O programa estabelecido no caput deste artigo abrange os débitos de natureza tributária e não 
tributária vencidos até 30 de abril de 2022, inclusive aqueles objetos de parcelamentos anteriores rescindidos 
ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento de ofício. 
 § 2º A adesão ao programa estabelecido no caput deste artigo ocorrerá por meio de requerimento a ser 
efetuado em até 60 (sessenta) dias da data de publicação desta Lei e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito 
passivo, na condição de contribuinte ou responsável. 
 § 3º O parcelamento no âmbito do programa estabelecido no caput deve ocorrer por meio de 120 
(cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, exceto os casos regulamentados com base no § 11 do art. 195 da 
Constituição Federal, que terão prazo máximo de 60 (sessenta) parcelas mensais. 
 § 4º A adesão ao programa estabelecido no caput deste artigo implica: 
 I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou responsável, por ele indicados para compor o parcelamento, nos termos dos arts. 389 e 395 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 
 II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, das 
condições estabelecidas nesta Lei; 
 III - o dever de pagar as parcelas dos débitos consolidados no parcelamento e dos débitos vencidos após 
30 de abril de 2022, inscritos ou não em dívida ativa da União. 
 § 5º É resguardado o direito do contribuinte à quitação, nas mesmas condições de sua adesão original, 
dos débitos apontados para o parcelamento, em caso de atraso na consolidação dos débitos indicados pelo 
contribuinte ou de não disponibilização de débitos no sistema para inclusão no programa. 
 § 6º Para incluir no parcelamento débitos que se encontrem em discussão administrativa ou judicial, o 
sujeito passivo deverá desistir previamente das impugnações ou dos recursos administrativos e das ações judiciais 
que tenham por objeto os débitos que serão quitados e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as 
quais se fundam as referidas impugnações e recursos ou ações judiciais, e, no caso de ações judiciais, protocolar 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput 
do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
 § 7º Enquanto a dívida não for consolidada, o sujeito passivo deverá calcular e recolher o valor à vista 
ou o valor equivalente ao montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de prestações 
pretendidas, observado o disposto no § 2º deste artigo. 
 § 8º O deferimento do pedido de adesão ao parcelamento é condicionado ao pagamento do valor à 
vista ou da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do requerimento. 
 § 9º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, 
e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado. 
 § 10. Observado o direito de defesa do contribuinte, implicará exclusão do devedor do parcelamento e 
a exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago: 
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 I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de 6 (seis) alternadas; 
 II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as demais estiverem pagas; 
 III - a constatação, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo como forma de fraudar o 
cumprimento do parcelamento; 
 IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica optante. 
 § 11. Na hipótese de exclusão do devedor do parcelamento: 
 I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos legais, até a 

data da rescisão; e 

 II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas em espécie, com 

acréscimos legais até a data da rescisão. 

 § 12. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência para os fins 

dos incisos I e II do § 10 deste artigo. 

 § 13. Aplicam-se aos parcelamentos de que trata esta Lei o disposto no caput e nos §§ 2º e 3º do art. 

11, no art. 12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

 § 14. Aos parcelamentos de que trata esta Lei, não se aplica o disposto no:  

 I - art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; 

 II - § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000; 

 III - § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003; 

 IV - inciso III do § 3º do art. 1º da Medida Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 2017; e 

 V - inciso IV do § 4º do art. 1º da Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017. 

 § 15. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito 

de suas competências, editarão os atos necessários à execução dos procedimentos previstos no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data de publicação desta Lei. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 13. É permitida a concessão do desconto previsto no § 5º do art. 5º desta Lei na liquidação de 

contratos adimplentes por meio de pagamento à vista, de acordo com condições estabelecidas em ato do CG-

Fies, desde que demonstrado o impacto líquido positivo na receita. 

 Art. 14. (VETADO). 

 Art. 15. A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida dos Anexos I, II e III constantes 

desta Lei. 

 Art. 16. Revogam-se os seguintes dispositivos: 

 I - incisos I, II, III e IV do § 4º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 

 II - art. 1º da Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017, na parte em que altera o § 1º do art. 5º-A e o 

art. 20-H da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 

 III - art. 9º da Lei nº 13.682, de 19 de junho de 2018; 

 IV - art. 13 da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, na parte em que altera o caput do art. 19-D 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

 V - inciso V do caput do art. 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020; 

 VI - art. 1º da Lei nº 14.024, de 9 de julho de 2020, na parte em que altera os §§ 4º e 5º do art. 5º-A 

da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001. 

 Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 21 de junho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
Victor Godoy Veiga 

 
ANEXO I 

(Anexo I da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 
 
 DESCONTO MÁXIMO PARA PAGAMENTO À VISTA DO CONTRATO 
 

TEMPO DE ATRASO 
DESCONTO SOBRE A DÍVIDA TOTAL CONSOLIDADA 

CADÚNICO E AUXÍLIO 
EMERGENCIAL 2021 

DEMAIS FINANCIADOS 
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Operações em atraso entre 
91 e 180 dias 

5% 3% 

Operações em atraso entre 
181 e 270 dias 

7% 5% 

Operações em atraso entre 
271 e 360 dias 

9% 7% 

Operações em atraso 
superior a 360 dias 

12% 9% 

ANEXO II 
(Anexo II da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 

 
 DESCONTO MÁXIMO NO PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR 
 

FAIXA DE RISCO 
DESCONTO SOBRE ENCARGOS 

CADÚNICO E AUXÍLIO EMERGENCIAL 2021 DEMAIS FINANCIADOS 

A 25% 10% 

B 50% 25% 

C 75% 50% 

D 100% 75% 

 
ANEXO III 

(Anexo III da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001) 
 
 PRAZOS PARA PARCELAMENTO DO SALDO DEVEDOR 
 

FAIXA DE RISCO 
PRAZO (em meses) 

INSCRITOS NO CADÚNICO OU BENEFICIÁRIOS DO AUXÍLIO 
EMERGENCIAL 2021 

DEMAIS FINANCIADOS 

A 84 72 

B 100 84 

C 120 100 

D 150 120 

 
(DOU, 22.06.2022) 

 
BOAD10946---WIN/INTER 

 
 

#AD10952#  

 VOLTAR 
 

SISTEMA ELETRÔNICO DOS REGISTROS PÚBLICOS - SERP - ATENDIMENTO REMOTO AOS 
USUÁRIOS - REGISTROS PÚBLICOS - MODERNIZAÇÃO E UNIFICAÇÃO DE CARTÓRIOS - 
DISPOSIÇÕES 
 
LEI Nº 14.382, DE 27 DE JUNHO DE 2022. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.382/2022, dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos 
Registros Públicos (Serp). 
 O Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp) moderniza e unifica os sistemas de cartórios em 
todo o país, o Serp vai permitir o atendimento remoto aos usuários dos registros públicos por meio da internet; 
a recepção e o envio de documentos e títulos; a expedição de certidões; a prestação de informações em 
formato eletrônico e a visualização eletrônica dos atos transcritos, registrados ou averbados nos cartórios. 
 O objetivo é a melhoria dos serviços para a população, com a modernização do ambiente de 
negócios, a redução de custos e de prazos e a diminuição de restrições ao crédito.  
 Esta melhoria aproxima o Brasil das melhores práticas internacionais e mantém a confiança e a 
eficiência do sistema de cartórios de registros públicos.  
 A Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) irá implementar os detalhes operacionais em 
um cronograma que não poderá ultrapassar até a data de 31 de janeiro de 2023. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp); altera as Leis nºs 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.935, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e 13.465, de 11 de julho de 
2017; e revoga a Lei nº 9.042, de 9 de maio de 1995, e dispositivos das Leis nºs 4.864, de 29 de 
novembro de 1965, 8.212, de 24 de julho de 1991, 12.441, de 11 de julho de 2011, 12.810, de 15 
de maio de 2013, e 14.195, de 26 de agosto de 2021. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp), de que trata o art. 37 da 
Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, bem como moderniza e simplifica os procedimentos relativos aos registros 
públicos de atos e negócios jurídicos, de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros 
Públicos), e de incorporações imobiliárias, de que trata a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 
 Art. 2º Esta Lei aplica-se: 
 I - às relações jurídicas que envolvam oficiais dos registros públicos; e 
 II - aos usuários dos serviços de registros públicos. 
 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA ELETRÔNICO DE REGISTROS PÚBLICOS 

 
Seção I 

Dos Objetivos e das Responsabilidades 
 
 Art. 3º O Serp tem o objetivo de viabilizar: 
 I - o registro público eletrônico dos atos e negócios jurídicos; 
 II - a interconexão das serventias dos registros públicos; 
 III - a interoperabilidade das bases de dados entre as serventias dos registros públicos e entre as 
serventias dos registros públicos e o Serp; 
 IV - o atendimento remoto aos usuários de todas as serventias dos registros públicos, por meio da 
internet; 
 V - a recepção e o envio de documentos e títulos, a expedição de certidões e a prestação de informações, 
em formato eletrônico, inclusive de forma centralizada, para distribuição posterior às serventias dos registros 
públicos competentes; 
 VI - a visualização eletrônica dos atos transcritos, registrados ou averbados nas serventias dos registros 
públicos; 
 VII - o intercâmbio de documentos eletrônicos e de informações entre as serventias dos registros públicos 
e: 
 a) os entes públicos, inclusive por meio do Sistema Integrado de Recuperação de Ativos (Sira), de que 
trata o Capítulo V da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021; e 
 b) os usuários em geral, inclusive as instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e os tabeliães; 
 VIII - o armazenamento de documentos eletrônicos para dar suporte aos atos registrais; 
 IX - a divulgação de índices e de indicadores estatísticos apurados a partir de dados fornecidos pelos 
oficiais dos registros públicos, observado o disposto no inciso VII do caput do art. 7º desta Lei; 
 X - a consulta: 
 a) às indisponibilidades de bens decretadas pelo Poder Judiciário ou por entes públicos; 
 b) às restrições e aos gravames de origem legal, convencional ou processual incidentes sobre bens 
móveis e imóveis registrados ou averbados nos registros públicos; e 
 c) aos atos em que a pessoa pesquisada conste como: 
 1. devedora de título protestado e não pago; 
 2. garantidora real; 
 3. cedente convencional de crédito; ou 
 4. titular de direito sobre bem objeto de constrição processual ou administrativa; e 
 XI - outros serviços, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça. 
 § 1º Os oficiais dos registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de 
Registros Públicos), integram o Serp. 
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 § 2º A consulta a que se refere o inciso X do caput deste artigo será realizada com base em indicador 
pessoal ou, quando compreender bem especificamente identificável, mediante critérios relativos ao bem objeto 
de busca. 
 § 3º O Serp deverá: 
 I - observar os padrões e os requisitos de documentos, de conexão e de funcionamento estabelecidos 
pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça; e 
 II - garantir a segurança da informação e a continuidade da prestação do serviço dos registros públicos. 
 § 4º O Serp terá operador nacional, sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, na forma prevista 
nos incisos I ou III do caput do art. 44 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), na modalidade 
de entidade civil sem fins lucrativos, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça. 
 Art. 4º Compete aos oficiais dos registros públicos promover a implantação e o funcionamento adequado 
do Serp, com a disponibilização das informações necessárias, nos termos estabelecidos pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, especialmente das informações relativas: 
 I - às garantias de origem legal, convencional ou processual, aos contratos de arrendamento mercantil 
financeiro e às cessões convencionais de crédito, constituídos no âmbito da sua competência; e 
 II - aos dados necessários à produção de índices e de indicadores estatísticos. 
 § 1º É obrigatória a adesão ao Serp dos oficiais dos registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), ou dos responsáveis interinos pelo expediente. 
 § 2º O descumprimento do disposto neste artigo ensejará a aplicação das penas previstas no art. 32 da 
Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça. 
 

Seção II 
Do Fundo para a Implementação e Custeio do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 

 
 Art. 5º Fica criado o Fundo para a Implementação e Custeio do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 
(Fics), subvencionado pelos oficiais dos registros públicos, respeitado o disposto no § 9º do art. 76 da Lei nº 
13.465, de 11 de julho de 2017. 
 § 1º Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça: 
 I - disciplinar a instituição da receita do Fics; 
 II - estabelecer as cotas de participação dos oficiais dos registros públicos; 
 III - fiscalizar o recolhimento das cotas de participação dos oficiais dos registros públicos; e 
 IV - supervisionar a aplicação dos recursos e as despesas incorridas. 
 § 2º Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados de participar da subvenção do Fics na hipótese 
de desenvolverem e utilizarem sistemas e plataformas interoperáveis necessários para a integração plena dos 
serviços de suas delegações ao Serp, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça. 
 

Seção III 
Dos Extratos Eletrônicos para Registro ou Averbação 

 
 Art. 6º Os oficiais dos registros públicos, quando cabível, receberão dos interessados, por meio do Serp, 
os extratos eletrônicos para registro ou averbação de fatos, de atos e de negócios jurídicos, nos termos do inciso 
VIII do caput do art. 7º desta Lei. 
 § 1º Na hipótese de que trata o caput deste artigo: 
 I - o oficial: 
 a) qualificará o título pelos elementos, pelas cláusulas e pelas condições constantes do extrato eletrônico; 
e 
 b) disponibilizará ao requerente as informações relativas à certificação do registro em formato eletrônico; 
 II - o requerente poderá, a seu critério, solicitar o arquivamento da íntegra do instrumento contratual que 
deu origem ao extrato eletrônico relativo a bens móveis; 
 III - (VETADO). 
 § 2º No caso de extratos eletrônicos para registro ou averbação de atos e negócios jurídicos relativos a 
bens imóveis, ficará dispensada a atualização prévia da matrícula quanto aos dados objetivos ou subjetivos 
previstos no art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), exceto dos dados 
imprescindíveis para comprovar a subsunção do objeto e das partes aos dados constantes do título apresentado, 
ressalvado o seguinte: 
 I - não poderá ser criada nova unidade imobiliária por fusão ou desmembramento sem observância da 
especialidade; e 
 II - subordinar-se-á a dispensa de atualização à correspondência dos dados descritivos do imóvel e dos 
titulares entre o título e a matrícula. 
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 § 3º Será dispensada, no âmbito do registro de imóveis, a apresentação da escritura de pacto 
antenupcial, desde que os dados de seu registro e o regime de bens sejam indicados no extrato eletrônico de 
que trata o caput deste artigo, com a informação sobre a existência ou não de cláusulas especiais. 
 § 4º O instrumento contratual a que se referem os incisos II e III do § 1º deste artigo será apresentado 
por meio de documento eletrônico ou digitalizado, nos termos do inciso VIII do caput do art. 3º desta Lei, 
acompanhado de declaração, assinada eletronicamente, de que seu conteúdo corresponde ao original firmado 
pelas partes. 
 

Seção IV 
Da Competência da Corregedoria Nacional de Justiça 

 
 Art. 7º Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça disciplinar o disposto 
nos arts. 37 a 41 e 45 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o disposto nesta Lei, em especial os seguintes 
aspectos: 
 I - os sistemas eletrônicos integrados ao Serp, por tipo de registro público ou de serviço prestado; 
 II - o cronograma de implantação do Serp e do registro público eletrônico dos atos jurídicos em todo o 
País, que poderá considerar as diferenças regionais e as características de cada registro público; 
 III - os padrões tecnológicos de escrituração, indexação, publicidade, segurança, redundância e 
conservação de atos registrais, de recepção e comprovação da autoria e da integridade de documentos em 
formato eletrônico, a serem atendidos pelo Serp e pelas serventias dos registros públicos, observada a legislação; 
 IV - a forma de certificação eletrônica da data e da hora do protocolo dos títulos para assegurar a 
integridade da informação e a ordem de prioridade das garantias sobre bens móveis e imóveis constituídas nos 
registros públicos; 
 V - a forma de integração do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI), de que trata o art. 76 da 
Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, ao Serp; 
 VI - a forma de integração da Central Nacional de Registro de Títulos e Documentos, prevista no § 2º do 
art. 3º da Lei nº 13.775, de 20 de dezembro de 2018, ao Serp; 
 VII - os índices e os indicadores estatísticos que serão produzidos por meio do Serp, nos termos do inciso 
II do caput do art. 4º desta Lei, a forma de sua divulgação e o cronograma de implantação da obrigatoriedade 
de fornecimento de dados ao Serp; 
 VIII - a definição do extrato eletrônico previsto no art. 6º desta Lei e os tipos de documentos que poderão 
ser recepcionados dessa forma; 
 IX - o formato eletrônico de que trata a alínea b do inciso I do § 1º do art. 6º desta Lei; e 
 X - outros serviços a serem prestados por meio do Serp, nos termos do inciso 
 XI do caput do art. 3º desta Lei. 
 Art. 8º A Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça poderá definir, em relação 
aos atos e negócios jurídicos relativos a bens móveis, os tipos de documentos que serão, prioritariamente, 
recepcionados por extrato eletrônico. 
 

Seção V 
Do Acesso a Bases de Dados de Identificação 

 
 Art. 9º Para verificação da identidade dos usuários dos registros públicos, as bases de dados de 
identificação civil, inclusive de identificação biométrica, dos institutos de identificação civil, das bases cadastrais 
da União, inclusive do Cadastro de Pessoas Físicas da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia e da Justiça Eleitoral, poderão ser acessadas, a critério dos responsáveis pelas referidas 
bases de dados, desde que previamente pactuado, por tabeliães e oficiais dos registros públicos, observado o 
disposto nas Leis nºs 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 13.444, 
de 11 de maio de 2017. 
 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO CORRELATA 

 
 Art. 10. A Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 31-E. ....................................................... 
 § 1º (VETADO). 
 § 2º Por ocasião da extinção integral das obrigações do incorporador perante a instituição 
financiadora do empreendimento e após a averbação da construção, a afetação das unidades não 
negociadas será cancelada mediante averbação, sem conteúdo financeiro, do respectivo termo de 
quitação na matrícula matriz do empreendimento ou nas respectivas matrículas das unidades imobiliárias 
eventualmente abertas. 
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 § 3º (VETADO). 
 § 4º Após a denúncia da incorporação, proceder-se-á ao cancelamento do patrimônio de 
afetação, mediante o cumprimento das obrigações previstas neste artigo, no art. 34 desta Lei e nas 
demais disposições legais." (NR) 

 
 "Art. 32. O incorporador somente poderá alienar ou onerar as frações ideais de terrenos e 
acessões que corresponderão às futuras unidades autônomas após o registro, no registro de imóveis 
competente, do memorial de incorporação composto pelos seguintes documentos: 
 ........................................................................ 
 i) instrumento de divisão do terreno em frações ideais autônomas que contenham a sua 
discriminação e a descrição, a caracterização e a destinação das futuras unidades e partes comuns que 
a elas acederão; 
 j) minuta de convenção de condomínio que disciplinará o uso das futuras unidades e partes 
comuns do conjunto imobiliário; 
 ........................................................................ 
 o) (revogada); 
 ........................................................................ 
 § 1º-A O registro do memorial de incorporação sujeita as frações do terreno e as respectivas 
acessões a regime condominial especial, investe o incorporador e os futuros adquirentes na faculdade 
de sua livre disposição ou oneração e independe de anuência dos demais condôminos. 
 ........................................................................ 
 § 6º Os oficiais do registro de imóveis terão 10 (dez) dias úteis para apresentar, por escrito, 
todas as exigências que julgarem necessárias ao registro e, satisfeitas as referidas exigências, terão o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fornecer certidão e devolver a segunda via autenticada da 
documentação, quando apresentada por meio físico, com exceção dos documentos públicos, e caberá 
ao oficial, em caso de divergência, suscitar a dúvida, segundo as normas processuais aplicáveis. 
 ........................................................................ 
 § 14. Quando demonstrar de modo suficiente o estado do processo e a repercussão econômica 
do litígio, a certidão esclarecedora de ação cível ou penal poderá ser substituída por impressão do 
andamento do processo digital. 
 § 15. O registro do memorial de incorporação e da instituição do condomínio sobre as frações 
ideais constitui ato registral único." (NR) 

 
 "Art. 33. Se, após 180 (cento e oitenta) dias da data do registro da incorporação, ela ainda não 
se houver concretizado, por meio da formalização da alienação ou da oneração de alguma unidade 
futura, da contratação de financiamento para a construção ou do início das obras do empreendimento, 
o incorporador somente poderá negociar unidades depois de averbar a atualização das certidões e de 
eventuais documentos com prazo de validade vencido a que se refere o art. 32 desta Lei. 
 Parágrafo único. Enquanto não concretizada a incorporação, o procedimento de que trata o 
caput deste artigo deverá ser realizado a cada 180 (cento e oitenta) dias." (NR) 

 
 "Art. 43. ........................................................... 
 I - encaminhar à comissão de representantes: 
 a) a cada 3 (três) meses, o demonstrativo do estado da obra e de sua correspondência com o 
prazo pactuado para entrega do conjunto imobiliário; e 
 b) quando solicitada, a relação dos adquirentes com os seus endereços residenciais e eletrônicos, 
devendo os integrantes da comissão de representantes, no tratamento de tais dados, atender ao disposto 
na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), no que for 
aplicável; 
 ....................................................................... 
 § 1º Deliberada a destituição de que tratam os incisos VI e VII do caput deste artigo, o 
incorporador será notificado extrajudicialmente pelo oficial do registro de imóveis da circunscrição em 
que estiver localizado o empreendimento para que, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da 
entrega da notificação na sede do incorporador ou no seu endereço eletrônico: 
 I - imita a comissão de representantes na posse do empreendimento e lhe entregue: 
 a) os documentos correspondentes à incorporação; e 
 b) os comprovantes de quitação das quotas de construção de sua responsabilidade a que se 
referem o § 5º do art. 31-A e o § 6º do art. 35 desta Lei; ou 
 II - efetive o pagamento das quotas que estiverem pendentes, de modo a viabilizar a realização 
da auditoria a que se refere o art. 31-C desta Lei. 
 § 2º Da ata da assembleia geral que deliberar a destituição do incorporador deverão constar os 
nomes dos adquirentes presentes e as seguintes informações: 
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 I - a qualificação; 
 II - o documento de identidade; 
 III - as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; 
 IV - os endereços residenciais ou comerciais completos; e 
 V - as respectivas frações ideais e acessões a que se vincularão as suas futuras unidades 
imobiliárias, com a indicação dos correspondentes títulos aquisitivos, públicos ou particulares, ainda que 
não registrados no registro de imóveis. 
 § 3º A ata de que trata o § 2º deste artigo, registrada no registro de títulos e documentos, 
constituirá documento hábil para: 
 I - averbação da destituição do incorporador na matrícula do registro de imóveis da circunscrição 
em que estiver registrado o memorial de incorporação; e 
 II - implementação das medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias: 
 a) à imissão da comissão de representantes na posse do empreendimento; 
 b) à investidura da comissão de representantes na administração e nos poderes para a prática 
dos atos de disposição que lhe são conferidos pelos arts. 31-F e 63 desta Lei; 
 c) à inscrição do respectivo condomínio da construção no CNPJ; e 
 d) quaisquer outros atos necessários à efetividade da norma instituída no caput deste artigo, 
inclusive para prosseguimento da obra ou liquidação do patrimônio da incorporação. 
 § 4º As unidades não negociadas pelo incorporador e vinculadas ao pagamento das 
correspondentes quotas de construção nos termos do § 6º do art. 35 desta Lei ficam indisponíveis e 
insuscetíveis de constrição por dívidas estranhas à respectiva incorporação até que o incorporador 
comprove a regularidade do pagamento. 
 § 5º Fica autorizada a comissão de representantes a promover a venda, com fundamento no § 
14 do art. 31-F e no art. 63 desta Lei, das unidades de que trata o § 4º, expirado o prazo da notificação 
a que se refere o § 1º deste artigo, com aplicação do produto obtido no pagamento do débito 
correspondente." (NR) 
 
 "Art. 44. Após a concessão do habite-se pela autoridade administrativa, incumbe ao 
incorporador a averbação da construção em correspondência às frações ideais discriminadas na 
matrícula do terreno, respondendo perante os adquirentes pelas perdas e danos que resultem da demora 
no cumprimento dessa obrigação. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 50. Será designada no contrato de construção ou eleita em assembleia geral a ser realizada 
por iniciativa do incorporador no prazo de até 6 (seis) meses, contado da data do registro do memorial 
de incorporação, uma comissão de representantes composta por, no mínimo, 3 (três) membros 
escolhidos entre os adquirentes para representá-los perante o construtor ou, no caso previsto no art. 43 
desta Lei, o incorporador, em tudo o que interessar ao bom andamento da incorporação e, em especial, 
perante terceiros, para praticar os atos resultantes da aplicação do disposto nos art. 31-A a art. 31-F 
desta Lei. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 68. A atividade de alienação de lotes integrantes de desmembramento ou loteamento, 
quando vinculada à construção de casas isoladas ou geminadas, promovida por uma das pessoas 
indicadas no art. 31 desta Lei ou no art. 2º-A da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, caracteriza 
incorporação imobiliária sujeita ao regime jurídico instituído por esta Lei e às demais normas legais a 
ele aplicáveis. 
 § 1º A modalidade de incorporação de que trata este artigo poderá abranger a totalidade ou 
apenas parte dos lotes integrantes do parcelamento, ainda que sem área comum, e não sujeita o 
conjunto imobiliário dela resultante ao regime do condomínio edilício, permanecendo as vias e as áreas 
por ele abrangidas sob domínio público. 
 § 2º O memorial de incorporação do empreendimento indicará a metragem de cada lote e da 
área de construção de cada casa, dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas e, 
i, j, l e n do caput do art. 32 desta Lei. 
 § 3º A incorporação será registrada na matrícula de origem em que tiver sido registrado o 
parcelamento, na qual serão também assentados o respectivo termo de afetação de que tratam o art. 
31-B desta Lei e o art. 2º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, e os demais atos correspondentes 
à incorporação. 
 § 4º Após o registro do memorial de incorporação, e até a emissão da carta de habite-se do 
conjunto imobiliário, as averbações e os registros correspondentes aos atos e negócios relativos ao 
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empreendimento sujeitam-se às normas do art. 237-A da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei 
de Registros Públicos)." (NR) 

 Art. 11. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 3º Os registros serão escriturados, publicizados e conservados em meio eletrônico, nos termos 
estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, em especial 
quanto aos: 
 I - padrões tecnológicos de escrituração, indexação, publicidade, segurança, redundância e 
conservação; e 
 II - prazos de implantação nos registros públicos de que trata este artigo. 
 § 4º É vedado às serventias dos registros públicos recusar a recepção, a conservação ou o 
registro de documentos em forma eletrônica produzidos nos termos estabelecidos pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça." (NR) 

 
 "Art. 7º-A O disposto nos arts. 3º, 4º, 5º, 6º e 7º não se aplica à escrituração por meio eletrônico 
de que trata o § 3º do art. 1º desta Lei." 

 
 "Art. 9º ............................................................ 
 § 1º Serão contados em dias e horas úteis os prazos estabelecidos para a vigência da 
prenotação, para os pagamentos de emolumentos e para a prática de atos pelos oficiais dos registros 
de imóveis, de títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas, incluída a emissão de certidões, exceto 
nos casos previstos em lei e naqueles contados em meses e anos. 
 § 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, consideram-se: 
 I - dias úteis: aqueles em que houver expediente; e 
 II - horas úteis: as horas regulamentares do expediente. 
 § 3º A contagem dos prazos nos registros públicos observará os critérios estabelecidos na 
legislação processual civil." (NR) 

 
 "Art. 14. Os oficiais do registro, pelos atos que praticarem em decorrência do disposto nesta Lei, 
terão direito, a título de remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos de Custas do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais serão pagos pelo interessado que os requerer. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 17. ............................................................ 
 § 1º O acesso ou o envio de informações aos registros públicos, quando realizados por meio da 
internet, deverão ser assinados com o uso de assinatura avançada ou qualificada de que trata o art. 4º 
da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 
 § 2º Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça poderá 
estabelecer hipóteses de uso de assinatura avançada em atos que envolvam imóveis." (NR) 

 
 "Art. 19. ........................................................................................................ 
 § 1º A certidão de inteiro teor será extraída por meio reprográfico ou eletrônico. 
 § 2º As certidões do registro civil das pessoas naturais mencionarão a data em que foi lavrado 
o assento. 
 ........................................................................ 
 § 5º As certidões extraídas dos registros públicos deverão, observado o disposto no 
 § 1º deste artigo, ser fornecidas eletronicamente, com uso de tecnologia que permita a sua 
impressão pelo usuário e a identificação segura de sua autenticidade, conforme critérios estabelecidos 
pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, dispensada a materialização 
das certidões pelo oficial de registro. 
 § 6º O interessado poderá solicitar a qualquer serventia certidões eletrônicas relativas a atos 
registrados em outra serventia, por meio do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp), nos termos 
estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 
 § 7º A certidão impressa nos termos do § 5º e a certidão eletrônica lavrada nos termos do § 6º 
deste artigo terão validade e fé pública. 
 § 8º Os registros públicos de que trata esta Lei disponibilizarão, por meio do Serp, a visualização 
eletrônica dos atos neles transcritos, praticados, registrados ou averbados, na forma e nos prazos 
estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 
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 § 9º A certidão da situação jurídica atualizada do imóvel compreende as informações vigentes 
de sua descrição, número de contribuinte, proprietário, direitos, ônus e restrições, judiciais e 
administrativas, incidentes sobre o imóvel e o respectivo titular, além das demais informações necessárias 
à comprovação da propriedade e à transmissão e à constituição de outros direitos reais. 
 § 10. As certidões do registro de imóveis, inclusive aquelas de que trata o § 6º deste artigo, serão 
emitidas nos seguintes prazos máximos, contados a partir do pagamento dos emolumentos: 
 I - 4 (quatro) horas, para a certidão de inteiro teor da matrícula ou do livro auxiliar, em meio 
eletrônico, requerida no horário de expediente, desde que fornecido pelo usuário o respectivo número; 
 II - 1 (um) dia, para a certidão da situação jurídica atualizada do imóvel; e 
 III - 5 (cinco) dias, para a certidão de transcrições e para os demais casos. 
 § 11. No âmbito do registro de imóveis, a certidão de inteiro teor da matrícula conterá a 
reprodução de todo seu conteúdo e será suficiente para fins de comprovação de propriedade, direitos, 
ônus reais e restrições sobre o imóvel, independentemente de certificação específica pelo oficial. 
 § 12. Na localidade em que haja dificuldade de comunicação eletrônica, a Corregedoria-Geral 
da Justiça Estadual poderá autorizar, de modo excepcional e com expressa comunicação ao público, a 
aplicação de prazos maiores para emissão das certidões do registro de imóveis de que trata o § 10 deste 
artigo." (NR) 

 
 "Art. 29. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 5º (VETADO)." (NR) 

 
 "Art. 30. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 9º (VETADO)." (NR) 

 
 "Art. 33. Haverá, em cada cartório, os seguintes livros: 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. No Cartório do 1º Ofício ou da 1ª subdivisão judiciária haverá, em cada 
comarca, outro livro para inscrição dos demais atos relativos ao estado civil, designado sob a letra E." 
(NR) 

 
 "Art. 46. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 6º Os órgãos do Poder Executivo e do Poder Judiciário detentores de bases biométricas 
poderão franquear ao oficial de registro civil de pessoas naturais acesso às bases para fins de conferência 
por ocasião do registro tardio de nascimento." (NR) 

 
 "Art. 54. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 5º O oficial de registro civil de pessoas naturais do Município poderá, mediante convênio e 
desde que não prejudique o regular funcionamento da serventia, instalar unidade interligada em 
estabelecimento público ou privado de saúde para recepção e remessa de dados, lavratura do registro 
de nascimento e emissão da respectiva certidão." (NR) 

 
 "Art. 55. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome, 
observado que ao prenome serão acrescidos os sobrenomes dos genitores ou de seus ascendentes, em 
qualquer ordem e, na hipótese de acréscimo de sobrenome de ascendente que não conste das certidões 
apresentadas, deverão ser apresentadas as certidões necessárias para comprovar a linha ascendente. 
 § 1º O oficial de registro civil não registrará prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus 
portadores, observado que, quando os genitores não se conformarem com a recusa do oficial, este 
submeterá por escrito o caso à decisão do juiz competente, independentemente da cobrança de 
quaisquer emolumentos. 
 § 2º Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial de registro lançará adiante 
do prenome escolhido ao menos um sobrenome de cada um dos genitores, na ordem que julgar mais 
conveniente para evitar homonímias. 
 § 3º O oficial de registro orientará os pais acerca da conveniência de acrescer sobrenomes, a 
fim de se evitar prejuízos à pessoa em razão da homonímia. 
 § 4º Em até 15 (quinze) dias após o registro, qualquer dos genitores poderá apresentar, perante 
o registro civil onde foi lavrado o assento de nascimento, oposição fundamentada ao prenome e 
sobrenomes indicados pelo declarante, observado que, se houver manifestação consensual dos 
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genitores, será realizado o procedimento de retificação administrativa do registro, mas, se não houver 
consenso, a oposição será encaminhada ao juiz competente para decisão." (NR) 

 
 "Art. 56. A pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade civil, requerer pessoalmente 
e imotivadamente a alteração de seu prenome, independentemente de decisão judicial, e a alteração 
será averbada e publicada em meio eletrônico. 
 § 1º A alteração imotivada de prenome poderá ser feita na via extrajudicial apenas 1 (uma) vez, 
e sua desconstituição dependerá de sentença judicial. 
 § 2º A averbação de alteração de prenome conterá, obrigatoriamente, o prenome anterior, os 
números de documento de identidade, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, de passaporte e de título de eleitor do registrado, dados esses que 
deverão constar expressamente de todas as certidões solicitadas. 
 § 3º Finalizado o procedimento de alteração no assento, o ofício de registro civil de pessoas 
naturais no qual se processou a alteração, a expensas do requerente, comunicará o ato oficialmente aos 
órgãos expedidores do documento de identidade, do CPF e do passaporte, bem como ao Tribunal 
Superior Eleitoral, preferencialmente por meio eletrônico. 
 § 4º Se suspeitar de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade ou simulação quanto à real 
intenção da pessoa requerente, o oficial de registro civil fundamentadamente recusará a retificação." 
(NR) 

 
 "Art. 57. A alteração posterior de sobrenomes poderá ser requerida pessoalmente perante o 
oficial de registro civil, com a apresentação de certidões e de documentos necessários, e será averbada 
nos assentos de nascimento e casamento, independentemente de autorização judicial, a fim de: 
 I - inclusão de sobrenomes familiares; 
 II - inclusão ou exclusão de sobrenome do cônjuge, na constância do casamento; 
 III - exclusão de sobrenome do ex-cônjuge, após a dissolução da sociedade conjugal, por 
qualquer de suas causas; 
 IV - inclusão e exclusão de sobrenomes em razão de alteração das relações de filiação, inclusive 
para os descendentes, cônjuge ou companheiro da pessoa que teve seu estado alterado. 
 ....................................................................... 
 § 2º Os conviventes em união estável devidamente registrada no registro civil de pessoas naturais 
poderão requerer a inclusão de sobrenome de seu companheiro, a qualquer tempo, bem como alterar 
seus sobrenomes nas mesmas hipóteses previstas para as pessoas casadas. 
 § 3º (Revogado). 
 § 3º-A O retorno ao nome de solteiro ou de solteira do companheiro ou da companheira será 
realizado por meio da averbação da extinção de união estável em seu registro. 
 § 4º (Revogado). 
 § 5º (Revogado). 
 § 6º (Revogado). 
 ....................................................................... 
 § 8º O enteado ou a enteada, se houver motivo justificável, poderá requerer ao oficial de registro 
civil que, nos registros de nascimento e de casamento, seja averbado o nome de família de seu padrasto 
ou de sua madrasta, desde que haja expressa concordância destes, sem prejuízo de seus sobrenomes 
de família." (NR) 

 
 "Art. 67. .......................................................... 
 § 1º Se estiver em ordem a documentação, o oficial de registro dará publicidade, em meio 
eletrônico, à habilitação e extrairá, no prazo de até 5 (cinco) dias, o certificado de habilitação, podendo 
os nubentes contrair matrimônio perante qualquer serventia de registro civil de pessoas naturais, de sua 
livre escolha, observado o prazo de eficácia do art. 1.532 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil). 
 § 2º (Revogado). 
 § 3º (Revogado). 
 § 4º (Revogado). 
 § 4º-A A identificação das partes e a apresentação dos documentos exigidos pela lei civil para 
fins de habilitação poderão ser realizadas eletronicamente mediante recepção e comprovação da autoria 
e da integridade dos documentos. 
 § 5º Se houver impedimento ou arguição de causa suspensiva, o oficial de registro dará ciência 
do fato aos nubentes, para que indiquem, em 24 (vinte e quatro) horas, prova que pretendam produzir, 
e remeterá os autos a juízo, e, produzidas as provas pelo oponente e pelos nubentes, no prazo de 3 
(três) dias, com ciência do Ministério Público, e ouvidos os interessados e o órgão do Ministério Público 
em 5 (cinco) dias, decidirá o juiz em igual prazo. § 6º Quando a celebração do casamento ocorrer 
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perante oficial de registro civil de pessoas naturais diverso daquele da habilitação, deverá ser 
comunicado o oficial de registro em que foi realizada a habilitação, por meio eletrônico, para a devida 
anotação no procedimento de habilitação. 
 § 7º Expedido o certificado de habilitação, celebrar-se-á o casamento, no dia, hora e lugar 
solicitados pelos nubentes e designados pelo oficial de registro. 
 § 8º A celebração do casamento poderá ser realizada, a requerimento dos nubentes, em meio 
eletrônico, por sistema de videoconferência em que se possa verificar a livre manifestação da vontade 
dos contraentes." (NR) 

 
 "Art. 69. Para a dispensa da publicação eletrônica dos proclamas, nos casos previstos em lei, os 
contraentes, em petição dirigida ao oficial de registro, deduzirão os motivos de urgência do casamento, 
provando o alegado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, com documentos. 
 § 1º (Revogado). 
 § 2º O oficial de registro, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, com base nas provas 
apresentadas, poderá dispensar ou não a publicação eletrônica, e caberá recurso da decisão ao juiz 
corregedor." (NR) 

 
 "Art. 70-A. A conversão da união estável em casamento deverá ser requerida pelos 
companheiros perante o oficial de registro civil de pessoas naturais de sua residência. 
 § 1º Recebido o requerimento, será iniciado o processo de habilitação sob o mesmo rito previsto 
para o casamento, e deverá constar dos proclamas que se trata de conversão de união estável em 
casamento. 
 § 2º Em caso de requerimento de conversão de união estável por mandato, a procuração deverá 
ser pública e com prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 § 3º Se estiver em termos o pedido, será lavrado o assento da conversão da união estável em 
casamento, independentemente de autorização judicial, prescindindo o ato da celebração do 
matrimônio. 
 § 4º O assento da conversão da união estável em casamento será lavrado no Livro B, sem a 
indicação da data e das testemunhas da celebração, do nome do presidente do ato e das assinaturas 
dos companheiros e das testemunhas, anotando-se no respectivo termo que se trata de conversão de 
união estável em casamento. 
 § 5º A conversão da união estável dependerá da superação dos impedimentos legais para o 
casamento, sujeitando-se à adoção do regime patrimonial de bens, na forma dos preceitos da lei civil. 
 § 6º Não constará do assento de casamento convertido a partir da união estável a data do início 
ou o período de duração desta, salvo no caso de prévio procedimento de certificação eletrônica de união 
estável realizado perante oficial de registro civil. 
 § 7º Se estiver em termos o pedido, o falecimento da parte no curso do processo de habilitação 
não impedirá a lavratura do assento de conversão de união estável em casamento." 

 
 "Art. 94-A. Os registros das sentenças declaratórias de reconhecimento e dissolução, bem como 
dos termos declaratórios formalizados perante o oficial de registro civil e das escrituras públicas 
declaratórias e dos distratos que envolvam união estável, serão feitos no Livro E do registro civil de 
pessoas naturais em que os companheiros têm ou tiveram sua última residência, e dele deverão constar: 
 I - data do registro; 
 II - nome, estado civil, data de nascimento, profissão, CPF e residência dos companheiros; 
 III - nome dos pais dos companheiros; 
 IV - data e cartório em que foram registrados os nascimentos das partes, seus casamentos e 
uniões estáveis anteriores, bem como os óbitos de seus outros cônjuges ou companheiros, quando 
houver; 
 V - data da sentença, trânsito em julgado da sentença e vara e nome do juiz que a proferiu, 
quando for o caso; 
 VI - data da escritura pública, mencionados o livro, a página e o tabelionato onde foi lavrado o 
ato; 
 VII - regime de bens dos companheiros; 
 VIII - nome que os companheiros passam a ter em virtude da união estável. 
 § 1º Não poderá ser promovido o registro, no Livro E, de união estável de pessoas casadas, 
ainda que separadas de fato, exceto se separadas judicialmente ou extrajudicialmente, ou se a 
declaração da união estável decorrer de sentença judicial transitada em julgado. 
 § 2º As sentenças estrangeiras de reconhecimento de união estável, os termos extrajudiciais, os 
instrumentos particulares ou escrituras públicas declaratórias de união estável, bem como os respectivos 
distratos, lavrados no exterior, nos quais ao menos um dos companheiros seja brasileiro, poderão ser 
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levados a registro no Livro E do registro civil de pessoas naturais em que qualquer dos companheiros 
tem ou tenha tido sua última residência no território nacional. 
 § 3º Para fins de registro, as sentenças estrangeiras de reconhecimento de união estável, os 
termos extrajudiciais, os instrumentos particulares ou escrituras públicas declaratórias de união estável, 
bem como os respectivos distratos, lavrados no exterior, deverão ser devidamente legalizados ou 
apostilados e acompanhados de tradução juramentada." 

 
 "Art. 116. ........................................................ 
 I - Livro A, para os fins indicados nos incisos I e II do caput do art. 114 desta Lei; e 
 II - Livro B, para matrícula das oficinas impressoras, jornais, periódicos, empresas de 
radiodifusão e agências de notícias." (NR) 

 
 "Art. 121. O registro será feito com base em uma via do estatuto, compromisso ou contrato, 
apresentada em papel ou em meio eletrônico, a requerimento do representante legal da pessoa jurídica. 
 § 1º É dispensado o requerimento de que trata o caput deste artigo caso o representante legal 
da pessoa jurídica tenha subscrito o estatuto, compromisso ou contrato. 
 § 2º Os documentos apresentados em papel poderão ser retirados pelo apresentante nos 180 
(cento e oitenta) dias após a data da certificação do registro ou da expedição de nota devolutiva. 
 § 3º Decorrido o prazo de que trata o § 2º deste artigo, os documentos serão descartados." (NR) 

 
 "Art. 127-A. O registro facultativo para conservação de documentos ou conjunto de documentos 
de que trata o inciso VII do caput do art. 127 desta Lei terá a finalidade de arquivamento de conteúdo e 
data, não gerará efeitos em relação a terceiros e não poderá servir como instrumento para cobrança de 
dívidas, mesmo que de forma velada, nem para protesto, notificação extrajudicial, medida judicial ou 
negativação nos serviços de proteção ao crédito ou congêneres. 
 § 1º O acesso ao conteúdo do registro efetuado na forma prevista no caput deste artigo é restrito 
ao requerente, vedada a utilização do registro para qualquer outra finalidade, ressalvadas: 
 I - requisição da autoridade tributária, em caso de negativa de autorização sem justificativa 
aceita; e 
 II - determinação judicial. 
 § 2º Quando se tratar de registro para fins de conservação de documentos de interesse fiscal, 
administrativo ou judicial, o apresentante poderá autorizar, a qualquer momento, a sua disponibilização 
para os órgãos públicos pertinentes, que poderão acessá-los por meio do Serp, sem ônus, nos termos 
estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, dispensada a 
guarda pelo apresentante. 
 § 3º A certificação do registro será feita por termo, com indicação do número total de páginas 
registradas, dispensada a chancela ou rubrica em qualquer uma delas. 
 § 4º (VETADO)." 

 
 "Art. 129. ......................................................... 
 ......................................................................... 
 2º) (revogado); 
 ......................................................................... 
 5º) os contratos de compra e venda em prestações, com reserva de domínio ou não, qualquer 
que seja a forma de que se revistam, e os contratos de alienação ou de promessas de venda referentes 
a bens móveis; 
 .......................................................................... 
 9º) os instrumentos de sub-rogação e de dação em pagamento; 
 10º) a cessão de direitos e de créditos, a reserva de domínio e a alienação fiduciária de bens 
móveis; e 
 11º) as constrições judiciais ou administrativas sobre bens móveis corpóreos e sobre direitos de 
crédito. 
 § 1º A inscrição em dívida ativa da Fazenda Pública não se sujeita ao registro de que trata o 
caput deste artigo para efeito da presunção de fraude de que trata o art. 185 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
 § 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica ao registro e à constituição de ônus e de 
gravames previstos em legislação específica, inclusive o estabelecido: 
 I - na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); e 
 II - no art. 26 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013." (NR) 

 
 "Art. 130. Os atos enumerados nos arts. 127 e 129 desta Lei serão registrados no domicílio: 
 I - das partes, quando residirem na mesma circunscrição territorial; 
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 II - de um dos devedores ou garantidores, quando as partes residirem em circunscrições 
territoriais diversas; ou 
 III - de uma das partes, quando não houver devedor ou garantidor. 
 § 1º Os atos de que trata este artigo produzirão efeitos a partir da data do registro. 
 § 2º O registro de títulos e documentos não exigirá reconhecimento de firma, e caberá 
exclusivamente ao apresentante a responsabilidade pela autenticidade das assinaturas constantes de 
documento particular. 
 § 3º O documento de quitação ou de exoneração da obrigação constante do título registrado, 
quando apresentado em meio físico, deverá conter o reconhecimento de firma do credor." (NR) 

 
 "Art. 132. No registro de títulos e documentos, haverá os seguintes livros:  
 ....................................................................... 
 IV - Livro D - indicador pessoal, substituível pelo sistema de fichas, a critério e sob a 
responsabilidade do oficial, o qual é obrigado a fornecer com presteza as certidões pedidas pelos nomes 
das partes que figurarem, por qualquer modo, nos livros de registros; 
 V - Livro E - indicador real, para matrícula de todos os bens móveis que figurarem nos demais 
livros, devendo conter sua identificação, referência aos números de ordem dos outros livros e anotações 
necessárias, inclusive direitos e ônus incidentes sobre eles; 
 VI - Livro F - para registro facultativo de documentos ou conjunto de documentos para 
conservação de que tratam o inciso VII do caput do art. 127 e o art. 127-A desta Lei; e 
 VII - Livro G - indicador pessoal específico para repositório dos nomes dos apresentantes que 
figurarem no Livro F, do qual deverá constar o respectivo número do registro, o nome do apresentante 
e o seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Economia ou, no caso de pessoa jurídica, a denominação do apresentante e 
o seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia." (NR) 

 
 "Art. 161. As certidões do registro de títulos e documentos terão a mesma eficácia e o mesmo 
valor probante dos documentos originais registrados, físicos ou nato-digitais, ressalvado o incidente de 
falsidade destes, oportunamente levantado em juízo. 
 § 1º (Revogado). 
 § 2º (Revogado)." (NR) 

 
 "Art. 167. ......................................................... 
 I - .................................................................... 
 ........................................................................ 
 18. dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de unidades autônomas 
condominiais e de promessa de permuta, a que se refere a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
quando a incorporação ou a instituição de condomínio se formalizar na vigência desta Lei; 
 ....................................................................... 
 30. da permuta e da promessa de permuta; 
 ........................................................................ 
 44. da legitimação fundiária; 
 45. do contrato de pagamento por serviços ambientais, quando este estipular obrigações de 
natureza propter rem; e 
 46. do ato de tombamento definitivo, sem conteúdo financeiro; 
 II - ................................................................... 
 ........................................................................ 
 8. da caução e da cessão fiduciária de direitos reais relativos a imóveis; 
 ........................................................................ 
 21. da cessão do crédito com garantia real sobre imóvel, ressalvado o disposto no item 35 deste 
inciso; 
 ....................................................................... 
 30. da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia fiduciária ou hipotecária e da alteração 
das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir essa condição nos termos do art. 
31 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, ou do art. 347 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), realizada em ato único, a requerimento do interessado, instruído com documento 
comprobatório firmado pelo credor original e pelo mutuário, ressalvado o disposto no item 35 deste 
inciso; 
 ....................................................................... 
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 34. da existência dos penhores previstos no art. 178 desta Lei, de ofício, sem conteúdo 
financeiro, por ocasião do registro no livro auxiliar em relação a imóveis de titularidade do devedor 
pignoratício ou a imóveis objeto de contratos registrados no Livro nº 2 - Registro Geral; 
 35. da cessão de crédito ou da sub-rogação de dívida decorrentes de transferência do 
financiamento com garantia real sobre imóvel, nos termos do Capítulo II-A da Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997; e 
 36. do processo de tombamento de bens imóveis e de seu eventual cancelamento, sem conteúdo 
financeiro. 
 Parágrafo único. O registro previsto no item 3 do inciso I do caput e a averbação prevista no 
item 16 do inciso II do caput deste artigo serão efetuados no registro de imóveis da circunscrição onde 
o imóvel estiver matriculado, mediante apresentação de uma via do contrato assinado pelas partes, 
admitida a forma eletrônica e bastando a coincidência entre o nome de um dos proprietários e o do 
locador." (NR) 

 
 "Art. 169. Todos os atos enumerados no art. 167 desta Lei são obrigatórios e serão efetuados 
na serventia da situação do imóvel, observado o seguinte: 
 I - as averbações serão efetuadas na matrícula ou à margem do registro a que se referirem, 
ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição, observado o disposto no inciso I do 
§ 1º e no § 18 do art. 176 desta Lei; 
 II - para o imóvel situado em duas ou mais circunscrições, serão abertas matrículas em ambas 
as serventias dos registros públicos; e 
 III - (revogado); 
 IV - aberta matrícula na serventia da situação do imóvel, o oficial comunicará o fato à serventia 
de origem, para o encerramento, de ofício, da matrícula anterior. 
 § 1º O registro do loteamento e do desmembramento que abranger imóvel localizado em mais 
de uma circunscrição imobiliária observará o disposto no inciso II do caput deste artigo, e as matrículas 
das unidades imobiliárias deverão ser abertas na serventia do registro de imóveis da circunscrição em 
que estiver situada a unidade imobiliária, procedendo-se às averbações remissivas. 
 § 2º As informações relativas às alterações de denominação de logradouro e de numeração 
predial serão enviadas pelo Município à serventia do registro de imóveis da circunscrição onde estiver 
situado o imóvel, por meio do Serp, e as informações de alteração de numeração predial poderão ser 
arquivadas para uso oportuno e a pedido do interessado. 
 § 3º Na hipótese prevista no inciso II do caput deste artigo, as matrículas serão abertas: 
 I - com remissões recíprocas; 
 II - com a prática dos atos de registro e de averbação apenas no registro de imóveis da 
circunscrição em que estiver situada a maior área, averbando-se, sem conteúdo financeiro, a 
circunstância na outra serventia; e 
 III - se a área for idêntica em ambas as circunscrições, adotar-se-á o mesmo procedimento e 
proceder-se-á aos registros e às averbações na serventia de escolha do interessado, averbada a 
circunstância na outra serventia, sem conteúdo financeiro." (NR) 

 
 "Art. 176. ......................................................... 
 § 1º ................................................................. 
 I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro ato de registro 
ou de averbação caso a transcrição possua todos os requisitos elencados para a abertura de matrícula; 
 ......................................................................... 
 § 14. É facultada a abertura da matrícula na circunscrição onde estiver situado o imóvel, a 
requerimento do interessado ou de ofício, por conveniência do serviço. 
 § 15. Ainda que ausentes alguns elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, desde que 
haja segurança quanto à localização e à identificação do imóvel, a critério do oficial, e que constem os 
dados do registro anterior, a matrícula poderá ser aberta nos termos do § 14 deste artigo. 
 § 16. Se não forem suficientes os elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, será exigida 
a retificação, no caso de requerimento do interessado na forma prevista no § 14 deste artigo, perante a 
circunscrição de situação do imóvel. 
 § 17. Os elementos de especialidade objetiva ou subjetiva que não alterarem elementos 
essenciais do ato ou negócio jurídico praticado, quando não constantes do título ou do acervo registral, 
poderão ser complementados por outros documentos ou, quando se tratar de manifestação de vontade, 
por declarações dos proprietários ou dos interessados, sob sua responsabilidade. 
 § 18. Quando se tratar de transcrição que não possua todos os requisitos para a abertura de 
matrícula, admitir-se-á que se façam na circunscrição de origem, à margem do título, as averbações 
necessárias." (NR) 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1945 

 

 
 

 

 "Art. 188. Protocolizado o título, proceder-se-á ao registro ou à emissão de nota devolutiva, no 
prazo de 10 (dez) dias, contado da data do protocolo, salvo nos casos previstos no § 1º deste artigo e 
nos arts. 189, 190, 191 e 192 desta Lei. 
 § 1º Se não houver exigências ou falta de pagamento de custas e emolumentos, deverão ser 
registrados, no prazo de 5 (cinco) dias: 
 I - as escrituras de compra e venda sem cláusulas especiais, os requerimentos de averbação de 
construção e de cancelamento de garantias; 
 II - os documentos eletrônicos apresentados por meio do Serp; e 
 III - os títulos que reingressarem na vigência da prenotação com o cumprimento integral das 
exigências formuladas anteriormente. 
 § 2º A inobservância do disposto neste artigo ensejará a aplicação das penas previstas no art. 
32 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça." (NR) 

 
 "Art. 194. Os títulos físicos serão digitalizados, devolvidos aos apresentantes e mantidos 
exclusivamente em arquivo digital, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça." (NR) 

 
 "Art. 198. Se houver exigência a ser satisfeita, ela será indicada pelo oficial por escrito, dentro 
do prazo previsto no art. 188 desta Lei e de uma só vez, articuladamente, de forma clara e objetiva, com 
data, identificação e assinatura do oficial ou preposto responsável, para que: 
 I - (revogado); 
 II - (revogado); 
 III - (revogado); 
 IV - (revogado); 
 V - o interessado possa satisfazê-la; ou 
 VI - caso não se conforme ou não seja possível cumprir a exigência, o interessado requeira que 
o título e a declaração de dúvida sejam remetidos ao juízo competente para dirimi-la. 
 § 1º O procedimento da dúvida observará o seguinte: 
 I - no Protocolo, o oficial anotará, à margem da prenotação, a ocorrência da dúvida; 
 II - após certificar a prenotação e a suscitação da dúvida no título, o oficial rubricará todas as 
suas folhas; 
 III - em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe 
cópia da suscitação e notificando-o para impugná-la perante o juízo competente, no prazo de 15 
(quinze) dias; e 
 IV - certificado o cumprimento do disposto no inciso III deste parágrafo, serão remetidos 
eletronicamente ao juízo competente as razões da dúvida e o título. 
 § 2º A inobservância do disposto neste artigo ensejará a aplicação das penas previstas no art. 
32 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça." (NR) 

 
 "Art. 205. Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos 20 (vinte) dias da 
data do seu lançamento no Protocolo, o título não tiver sido registrado por omissão do interessado em 
atender às exigências legais. 
 Parágrafo único. Nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da 
prenotação cessarão decorridos 40 (quarenta) dias de seu lançamento no Protocolo." (NR) 

 
 "Art. 206-A. Quando o título for apresentado para prenotação, o usuário poderá optar: 
 I - pelo depósito do pagamento antecipado dos emolumentos e das custas; ou 
 II - pelo recolhimento do valor da prenotação e depósito posterior do pagamento do valor 
restante, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da análise pelo oficial que concluir pela aptidão 
para registro. 
 § 1º Os efeitos da prenotação serão mantidos durante o prazo de que trata o inciso II do caput 
deste artigo. 
 § 2º Efetuado o depósito, os procedimentos registrais serão finalizados com a realização dos 
atos solicitados e a expedição da respectiva certidão. 
 § 3º Fica autorizada a devolução do título apto para registro, em caso de não efetivação do 
pagamento no prazo previsto no caput deste artigo, caso em que o apresentante perderá o valor da 
prenotação. 
 § 4º Os títulos apresentados por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil ou por entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou 
pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer as atividades de depósito centralizado ou de registro de 
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ativos financeiros e de valores mobiliários, nos termos dos arts. 22 e 28 da Lei nº 12.810, de 15 de maio 
de 2013, respectivamente, poderão efetuar o pagamento dos atos pertinentes à vista de fatura. 
 § 5º O disposto neste artigo aplica-se às unidades federativas que adotem forma de pagamento 
por meio de documento de arrecadação. 
 § 6º A reapresentação de título que tenha sido devolvido por falta de pagamento dos 
emolumentos, nos termos do § 3º deste artigo, dependerá do pagamento integral do depósito prévio. 
 § 7º O prazo previsto no caput deste artigo não é computado dentro do prazo de registro de 
que trata o art. 188 desta Lei." 

 
 "Art. 213. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 10. Entendem-se como confrontantes os proprietários e titulares de outros direitos reais e 
aquisitivos sobre os imóveis contíguos, observado o seguinte: 
 I - o condomínio geral, de que trata o Capítulo VI do Título III do Livro III da Parte Especial da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), será representado por qualquer um dos 
condôminos; 
 II - o condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 a 1.358 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), será representado pelo síndico, e o condomínio por frações autônomas, 
de que trata o art. 32 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, pela comissão de representantes; 
e 
 III - não se incluem como confrontantes: 
 a) os detentores de direitos reais de garantia hipotecária ou pignoratícia; ou 
 b) os titulares de crédito vincendo, cuja propriedade imobiliária esteja vinculada, 
temporariamente, à operação de crédito financeiro. 
 ....................................................................... 
 § 13. Se não houver dúvida quanto à identificação do imóvel: 
 I - o título anterior à retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, 
promovendo-se o registro em conformidade com a nova descrição; e 
 II - a prenotação do título anterior à retificação será prorrogada durante a análise da retificação 
de registro. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 216-A. ...................................................... 
 ......................................................................... 
 § 10. Em caso de impugnação justificada do pedido de reconhecimento extrajudicial de 
usucapião, o oficial de registro de imóveis remeterá os autos ao juízo competente da comarca da situação 
do imóvel, cabendo ao requerente emendar a petição inicial para adequá-la ao procedimento comum, 
porém, em caso de impugnação injustificada, esta não será admitida pelo registrador, cabendo ao 
interessado o manejo da suscitação de dúvida nos moldes do art. 198 desta Lei. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 216-B. Sem prejuízo da via jurisdicional, a adjudicação compulsória de imóvel objeto de 
promessa de venda ou de cessão poderá ser efetivada extrajudicialmente no serviço de registro de 
imóveis da situação do imóvel, nos termos deste artigo. 
 § 1º São legitimados a requerer a adjudicação o promitente comprador ou qualquer dos seus 
cessionários ou promitentes cessionários, ou seus sucessores, bem como o promitente vendedor, 
representados por advogado, e o pedido deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
 I - instrumento de promessa de compra e venda ou de cessão ou de sucessão, quando for o 
caso; 
 II - prova do inadimplemento, caracterizado pela não celebração do título de transmissão da 
propriedade plena no prazo de 15 (quinze) dias, contado da entrega de notificação extrajudicial pelo 
oficial do registro de imóveis da situação do imóvel, que poderá delegar a diligência ao oficial do registro 
de títulos e documentos; 
 III - (VETADO); 
 IV - certidões dos distribuidores forenses da comarca da situação do imóvel e do domicílio do 
requerente que demonstrem a inexistência de litígio envolvendo o contrato de promessa de compra e 
venda do imóvel objeto da adjudicação; 
 V - comprovante de pagamento do respectivo Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI); 
 VI - procuração com poderes específicos. 
 § 2º (VETADO). 
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 § 3º À vista dos documentos a que se refere o § 1º deste artigo, o oficial do registro de imóveis 
da circunscrição onde se situa o imóvel procederá ao registro do domínio em nome do promitente 
comprador, servindo de título a respectiva promessa de compra e venda ou de cessão ou o instrumento 
que comprove a sucessão." 

 
 "Art. 221. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 4º Quando for requerida a prática de ato com base em título físico que tenha sido registrado, 
digitalizado ou armazenado, inclusive em outra serventia, será dispensada a reapresentação e bastará 
referência a ele ou a apresentação de certidão." (NR) 

 
 "Art. 237-A. Após o registro do parcelamento do solo, na modalidade loteamento ou na 
modalidade desmembramento, e da incorporação imobiliária, de condomínio edilício ou de condomínio 
de lotes, até que tenha sido averbada a conclusão das obras de infraestrutura ou da construção, as 
averbações e os registros relativos à pessoa do loteador ou do incorporador ou referentes a quaisquer 
direitos reais, inclusive de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o 
empreendimento e suas unidades, bem como a própria averbação da conclusão do empreendimento, 
serão realizados na matrícula de origem do imóvel a ele destinado e replicados, sem custo adicional, 
em cada uma das matrículas recipiendárias dos lotes ou das unidades autônomas eventualmente 
abertas. 
 § 1º Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações e os registros relativos ao 
mesmo ato jurídico ou negócio jurídico e realizados com base no caput deste artigo serão considerados 
ato de registro único, não importando a quantidade de lotes ou de unidades autônomas envolvidas ou 
de atos intermediários existentes. 
 ....................................................................... 
 § 4º É facultada a abertura de matrícula para cada lote ou fração ideal que corresponderá a 
determinada unidade autônoma, após o registro do loteamento ou da incorporação imobiliária. 
 § 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, se a abertura da matrícula ocorrer no interesse do serviço, 
fica vedado o repasse das despesas dela decorrentes ao interessado, mas se a abertura da matrícula 
ocorrer por requerimento do interessado, o emolumento pelo ato praticado será devido por ele." (NR) 

 
 "Art. 246. Além dos casos expressamente indicados no inciso II do caput do art. 167 desta Lei, 
serão averbadas na matrícula as sub-rogações e outras ocorrências que, por qualquer modo, alterem o 
registro ou repercutam nos direitos relativos ao imóvel.  
 ........................................................................ 
 § 1º-A No caso das averbações de que trata o § 1º deste artigo, o oficial poderá providenciar, 
preferencialmente por meio eletrônico, a requerimento e às custas do interessado, os documentos 
comprobatórios necessários perante as autoridades competentes. 
 .................................................................. (NR) 

 
 "Art. 251-A. Em caso de falta de pagamento, o cancelamento do registro do compromisso de 
compra e venda de imóvel será efetuado em conformidade com o disposto neste artigo. 
 § 1º A requerimento do promitente vendedor, o promitente comprador, ou seu representante 
legal ou procurador regularmente constituído, será intimado pessoalmente pelo oficial do competente 
registro de imóveis a satisfazer, no prazo de 30 (trinta) dias, a prestação ou as prestações vencidas e as 
que vencerem até a data de pagamento, os juros convencionais, a correção monetária, as penalidades 
e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais 
ou despesas de conservação e manutenção em loteamentos de acesso controlado, imputáveis ao imóvel, 
além das despesas de cobrança, de intimação, bem como do registro do contrato, caso esse tenha sido 
efetuado a requerimento do promitente vendedor. 
 § 2º O oficial do registro de imóveis poderá delegar a diligência de intimação ao oficial do 
registro de títulos e documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-
la. 
 § 3º Aos procedimentos de intimação ou notificação efetuados pelos oficiais de registros 
públicos, aplicam-se, no que couber, os dispositivos referentes à citação e à intimação previstos na Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
 § 4º A mora poderá ser purgada mediante pagamento ao oficial do registro de imóveis, que 
dará quitação ao promitente comprador ou ao seu cessionário das quantias recebidas no prazo de 3 
(três) dias e depositará esse valor na conta bancária informada pelo promitente vendedor no próprio 
requerimento ou, na falta dessa informação, o cientificará de que o numerário está à sua disposição.  
 § 5º Se não ocorrer o pagamento, o oficial certificará o ocorrido e intimará o promitente 
vendedor a promover o recolhimento dos emolumentos para efetuar o cancelamento do registro. 
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 § 6º A certidão do cancelamento do registro do compromisso de compra e venda reputa-se 
como prova relevante ou determinante para concessão da medida liminar de reintegração de posse." 

 
 "Art. 290-A. ..................................................... 
 ........................................................................ 
 IV - o registro do título de transferência do direito real de propriedade ou de outro direito ao 
beneficiário de projetos de assentamento rurais promovidos pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) com base nas Leis nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, ou em outra lei posterior com finalidade similar. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 12. A Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 18. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 IV - .................................................................. 
 a) dos cartórios de protestos de títulos, em nome do loteador, pelo período de 5 (cinco) anos; 
 b) de ações cíveis relativas ao loteador, pelo período de 10 (dez) anos; 
 c) da situação jurídica atualizada do imóvel; e 
 d) de ações penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos; 
 ........................................................................ 
 § 6º Na hipótese de o loteador ser companhia aberta, as certidões referidas na alínea c do inciso 
III e nas alíneas a, b e d do inciso IV do caput deste artigo poderão ser substituídas por exibição das 
informações trimestrais e demonstrações financeiras anuais constantes do sítio eletrônico da Comissão 
de Valores Mobiliários. 
 § 7º Quando demonstrar de modo suficiente o estado do processo e a repercussão econômica 
do litígio, a certidão esclarecedora de ação cível ou penal poderá ser substituída por impressão do 
andamento do processo digital." (NR) 

 
 "Art. 19. O oficial do registro de imóveis, após examinar a documentação e se encontrá-la em 
ordem, deverá encaminhar comunicação à Prefeitura e fará publicar, em resumo e com pequeno 
desenho de localização da área, edital do pedido de registro em 3 (três) dias consecutivos, o qual poderá 
ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da data da última publicação. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 13. A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 7º ............................................................. 
 § 1º ................................................................. 
 § 2º É vedada a exigência de testemunhas apenas em razão de o ato envolver pessoa com 
deficiência, salvo disposição em contrário. 
 § 3º (VETADO). 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º Os tabeliães de notas estão autorizados a prestar outros serviços remunerados, na forma 
prevista em convênio com órgãos públicos, entidades e empresas interessadas, respeitados os requisitos 
de forma previstos na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil)." (NR) 

 
 "Art. 30. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 XIV - observar as normas técnicas estabelecidas pelo juízo competente; e 
 XV - admitir pagamento dos emolumentos, das custas e das despesas por meio eletrônico, a 
critério do usuário, inclusive mediante parcelamento." (NR) 

 
 Art. 14. A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 48-A. As pessoas jurídicas de direito privado, sem prejuízo do previsto em legislação 
especial e em seus atos constitutivos, poderão realizar suas assembleias gerais por meio eletrônico, 
inclusive para os fins do disposto no art. 59 deste Código, respeitados os direitos previstos de 
participação e de manifestação." (NR) 

 
 "Art. 206-A. A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo de prescrição da pretensão, 
observadas as causas de impedimento, de suspensão e de interrupção da prescrição previstas neste 
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Código e observado o disposto no art. 921 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil)." (NR) 

 
 "Art. 1.142. ...................................................... 
 § 1º O estabelecimento não se confunde com o local onde se exerce a atividade empresarial, 
que poderá ser físico ou virtual. 
 § 2º Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for virtual, o endereço informado 
para fins de registro poderá ser, conforme o caso, o endereço do empresário individual ou o de um dos 
sócios da sociedade empresária. 
 § 3º Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for físico, a fixação do horário de 
funcionamento competirá ao Município, observada a regra geral prevista no inciso II do caput do art. 3º 
da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019." (NR) 

 
 "Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denominação integrada pelas expressões 
sociedade anônima ou companhia, por extenso ou abreviadamente, facultada a designação do objeto 
social. 
 ................................................................." (NR) 

 
 "Art. 1.161. A sociedade em comandita por ações pode, em lugar de firma, adotar denominação 
aditada da expressão comandita por ações, facultada a designação do objeto social." (NR) 

 
 "Art. 1.358-A. .................................................. 
 ........................................................................ 
 § 2º Aplica-se, no que couber, ao condomínio de lotes: 
 I - o disposto sobre condomínio edilício neste Capítulo, respeitada a legislação urbanística; e 
 II - o regime jurídico das incorporações imobiliárias de que trata o Capítulo I do Título II da Lei 
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, equiparando-se o empreendedor ao incorporador quanto aos 
aspectos civis e registrários. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 1.510-E. ................................................... 
 ........................................................................ 
 II - se a construção-base for reconstruída no prazo de 5 (cinco) anos. 
 ................................................................." (NR) 
 

 Art. 15. A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
 "Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973 (Lei de Registros Públicos) promoverão a implantação e o funcionamento adequado do Sistema 
Eletrônico dos Registros Públicos (Serp), nos termos da Medida Provisória nº 1.085, de 27 de dezembro 
de 2021." (NR) 

 
 "Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por eles 
expedidos deverão atender aos requisitos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça, com a utilização de assinatura eletrônica avançada ou qualificada, 
conforme definido no art. 4º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 
 § 1º Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e de 
fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico. 
 § 2º Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça poderá 
estabelecer hipóteses de admissão de assinatura avançada em atos que envolvam imóveis." (NR) 

 
 Art. 16. O art. 54 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 
alterações, numerado o parágrafo único como § 1º: 
 

 "Art. 54. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, de que a execução foi 
admitida pelo juiz ou de fase de cumprimento de sentença, procedendo-se nos termos previstos no art. 
828 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 
 ....................................................................... 
 IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de ação cujos resultados 
ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à insolvência, nos termos do inciso IV 
do caput do art. 792 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
 § 1º Não poderão ser opostas situações jurídicas não constantes da matrícula no registro de 
imóveis, inclusive para fins de evicção, ao terceiro de boa-fé que adquirir ou receber em garantia direitos 
reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 
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2005, e as hipóteses de aquisição e extinção da propriedade que independam de registro de título de 
imóvel. 
 § 2º Para a validade ou eficácia dos negócios jurídicos a que se refere o caput deste artigo ou 
para a caracterização da boa-fé do terceiro adquirente de imóvel ou beneficiário de direito real, não 
serão exigidas: 
 I - a obtenção prévia de quaisquer documentos ou certidões além daqueles requeridos nos 
termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 7.433, de 18 de dezembro de 1985; e 
 II - a apresentação de certidões forenses ou de distribuidores judiciais." (NR) 

 
 Art. 17. O § 1º do art. 76 da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 76. ........................................................... 
 § 1º O procedimento administrativo e os atos de registro decorrentes da Reurb serão feitos por 
meio eletrônico, nos termos dos arts. 37 a 41 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
 ................................................................ " (NR) 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
 
 Art. 18. A data final do cronograma previsto no inciso II do caput do art. 7º desta Lei não poderá 
ultrapassar 31 de janeiro de 2023. 
 Art. 19. O disposto no art. 206-A da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 
deverá ser implementado, em todo o território nacional, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contado da 
data de entrada em vigor desta Lei. 
 Art. 20. Ficam revogados: 
 I - a alínea o do caput do art. 32 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964; 
 II - o art. 12 da Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965; 
 III - os seguintes dispositivos da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos): 
 a) §§ 3º, 4º, 5º e 6º do art. 57; 
 b) §§ 2º, 3º e 4º do art. 67; 
 c) § 1º do art. 69; 
 d) inciso IV do caput do art. 127; 
 e) item 2º do caput do art. 129; 
 f) art. 141; 
 g) art. 144; 
 h) art. 145; 
 i) art. 158; 
 j) §§ 1º e 2º do art. 161; 
 k) inciso III do caput do art. 169; e 
 l) incisos I, II, III e IV do caput do art. 198; 
 IV - (VETADO); 
 V - a Lei nº 9.042, de 9 de maio de 1995; 
 VI - da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil): 
 a) o inciso VI do caput do art. 44; 
 b) o Título I-A do Livro II da Parte Especial; e 
 c) o art. 1.494; 
 VII - o art. 2º da Lei nº 12.441, de 11 de julho de 2011, na parte em que altera, da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 (Código Civil): 

 a) o inciso VI do caput do art. 44; e 

 b) o Título I-A do Livro II da Parte Especial; 

 VIII - o art. 32 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013; e 

 IX - o art. 43 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. 

 Art. 21. Esta Lei entra em vigor: 

 I - em 1º de janeiro de 2024, quanto ao art. 11, na parte em que altera o art. 130 da Lei nº 6.015, de 

31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos); e 

 II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

 Brasília, 27 de junho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
Mario Fernandes 
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Bruno Bianco Leal 
 

(DOU, 28.06.2022) 
 
BOAD10952---WIN/INTER 
 
 

#AD10953#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
- COFINS - ENERGIA ELÉTRICA - DISTRIBUIÇÃO - TRIBUTOS RECOLHIDOS A MAIOR - DEVOLUÇÃO 
- ALTERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.385, DE 27 DE JUNHO DE 2022. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.385/2022, altera a Lei nº 9.427/1996, para 
disciplinar a devolução de valores de tributos recolhidos a maior pelas prestadoras do serviço público de 
distribuição de energia elétrica. 
 Dentre as alterações, destacamos: 
 - ao artigo 3º, que trata das atribuições da Aneel, foi incluído o inciso XXII, com a seguinte redação: 
 Compete a Aneel promover, de ofício, a destinação integral, em proveito dos usuários de serviços 
públicos afetados na respectiva área de concessão ou permissão, dos valores objeto de repetição de indébito 
pelas distribuidoras de energia elétrica em razão de recolhimento a maior, por ocasião de alterações 
normativas ou de decisões administrativas ou judiciais que impliquem redução de quaisquer tributos, 
ressalvados os incidentes sobre a renda e o lucro. 
 - alteração do § 8º para definir a destinação de que trata o inciso XXII, onde a Aneel deverá 
estabelecer critérios equitativos, considerando os procedimentos tarifários e as disposições contratuais 
aplicáveis e observar: 
 - as normas e os procedimentos tributários aplicáveis à espécie; 
 - as peculiaridades operacionais e processuais relativas a eventuais decisões judiciais ou proferidas 
por autoridade tributária competente; 
 - a destinação integral dos valores do indébito, após apresentação ao órgão fazendário competente 
de requerimento do crédito a que faz jus, nos termos da legislação de cada ente tributário; 
 - os valores repassados pelas distribuidoras de energia elétrica diretamente aos consumidores em 
virtude de decisões administrativas ou judiciais; e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão." (NR). 
 - incluído o Art. 3º-B A - onde dispõe que a Aneel deverá promover, nos processos tarifários, a 
destinação integral, em proveito dos usuários de serviços públicos afetados na respectiva área de concessão 
ou permissão, dos valores objeto de repetição de indébito pelas distribuidoras de energia elétrica 
relacionados às ações judiciais transitadas em julgado que versam sobre a exclusão do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) da base de cálculo da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 
 - deverão ser considerados nos processos tarifários: 
 - o valor total do crédito utilizado em compensação perante a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, acrescido de juros conforme o § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250/1995; 
 - a integralidade dos valores dos créditos requeridos à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil a serem compensados até o processo tarifário subsequente, conforme projeção a ser realizada pela 
Aneel; 
 - os tributos incidentes sobre os valores repetidos de que trata o caput deste artigo; 
 - os valores repassados pelas distribuidoras de energia elétrica diretamente aos consumidores em 
virtude de decisões administrativas ou judiciais; e 
 - a capacidade máxima de compensação dos créditos da distribuidora de energia elétrica. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para disciplinar a devolução de valores de tributos 
recolhidos a maior pelas prestadoras do serviço público de distribuição de energia elétrica. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 XXII - promover, de ofício, a destinação integral, em proveito dos usuários de serviços públicos 
afetados na respectiva área de concessão ou permissão, dos valores objeto de repetição de indébito 
pelas distribuidoras de energia elétrica em razão de recolhimento a maior, por ocasião de alterações 
normativas ou de decisões administrativas ou judiciais que impliquem redução de quaisquer tributos, 
ressalvados os incidentes sobre a renda e o lucro. 
 ........................................................................ 
 § 8º Para a destinação de que trata o inciso XXII do caput deste artigo, a Aneel deverá estabelecer 
critérios equitativos, considerar os procedimentos tarifários e as disposições contratuais aplicáveis e 
observar: 
 I - as normas e os procedimentos tributários aplicáveis à espécie; 
 II - as peculiaridades operacionais e processuais relativas a eventuais decisões judiciais ou 
proferidas por autoridade tributária competente; 
 III - a destinação integral dos valores do indébito, após apresentação ao órgão fazendário 
competente de requerimento do crédito a que faz jus, nos termos da legislação de cada ente tributário; 
 IV - os valores repassados pelas distribuidoras de energia elétrica diretamente aos consumidores 
em virtude de decisões administrativas ou judiciais; e 
 V - o equilíbrio econômico-financeiro da concessão." (NR) 

 
 "Art. 3º-B A Aneel deverá promover, nos processos tarifários, a destinação integral, em proveito 
dos usuários de serviços públicos afetados na respectiva área de concessão ou permissão, dos valores 
objeto de repetição de indébito pelas distribuidoras de energia elétrica relacionados às ações judiciais 
transitadas em julgado que versam sobre a exclusão do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) da base de cálculo da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
 § 1º Para a destinação de que trata o caput deste artigo, deverão ser considerados nos processos 
tarifários: 
 I - o valor total do crédito utilizado em compensação perante a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, acrescido de juros conforme o § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995; 
 II - a integralidade dos valores dos créditos requeridos à Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil a serem compensados até o processo tarifaìrio subsequente, conforme projeção a ser realizada 
pela Aneel; 
 III - os tributos incidentes sobre os valores repetidos de que trata o caput deste artigo; 
 IV - os valores repassados pelas distribuidoras de energia elétrica diretamente aos consumidores 
em virtude de decisões administrativas ou judiciais; e 
 V - a capacidade máxima de compensação dos créditos da distribuidora de energia elétrica. 
 § 2º A destinação de que trata o caput deste artigo dar-se-á nos processos tarifários anuais, a 
partir do primeiro processo tarifário subsequente ao requerimento à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil. 
 § 3º Ressalvada a forma de destinação de que trata o inciso II do § 1º deste artigo, a Aneel 
poderá determinar a antecipação da destinação do crédito ao requerimento à Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, desde que: 
 I - haja anuência da distribuidora de energia elétrica quanto ao valor a ser antecipado; 
 II - seja a distribuidora de energia elétrica restituída da remuneração referente ao valor 
antecipado. 
 § 4º A remuneração da antecipação de que trata o § 3º deste artigo será definida pela Aneel. 
 § 5º O disposto no § 3º deste artigo é aplicado ao crédito ainda não requerido à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, desde que haja anuência da distribuidora de energia elétrica. 
 § 6º A Aneel promoverá revisão tarifária extraordinária com vistas a efetuar exclusivamente a 
destinação de que trata o caput referente às decisões judiciais anteriores à entrada em vigor deste artigo. 
 § 7º O disposto no § 6º deste artigo aplica-se às distribuidoras de energia elétrica cujos últimos 
processos tarifários tenham sido homologados a partir de janeiro de 2022." 
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 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 27 de junho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Adolfo Sachsida 

 
(DOU, 28.06.2022) 
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 VOLTAR 
 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JULHO/2022 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

33,84 
32,97 
31,92 
31,13 
30,20 
29,39 
28,59 
27,79 
27,15 
26,51 
25,94 
25,40 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

24,82 
24,35 
23,82 
23,30 
22,78 
22,26 
21,72 
21,15 
20,68 
20,14 
19,65 
19,16 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

18,62 
18,13 
17,66 
17,14 
16,60 
16,13 
15,56 
15,06 
14,60 
14,12 
13,74 
13,37 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

12,99 
12,70 
12,36 
12,08 
11,84 
11,63 
11,44 
11,28 
11,12 
10,96 
10,81 
10,65 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

10,50 
10,37 
10,17 
  9,96 
  9,69 
  9,38 
  9,02 
  8,59 
  8,15 
  7,66 
  7,07 
  6,30 
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2022 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
julho 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  5,57 
  4,81 
  3,88 
  3,05 
  2,02 
  1,00 
  0,00 

  

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2017 
2018 
2019 
2020 
2021 
2022 

1,09 
0,58 
0,54 
0,38 
0,15 
0,73 

0,87 
0,47 
0,49 
0,29 
0,13 
0,76 

1,05 
0,53 
0,47 
0,34 
0.20 
0,93 

0,79 
0,52 
0,52 
0,28 
0,21 
0,83 

0,93 
0,52 
0,54 
0,24 
0,27 
1,03 

0,81 
0,52 
0,47 
0,21 
0,31 
1,02 

0,80 
0,54 
0,57 
0,19 
0,36 

 

0,80 
0,57 
0,50 
0,16 
0,43 

 

0,64 
0,47 
0,46 
0,16 
0,44 

 

0,64 
0,54 
0,48 
0,16 
0,49 

 

0,57 
0,49 
0,38 
0,15 
0,59 

 

0,54 
0,49 
0,37 
0,16 
0,77 
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PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE ORIGEM ANIMAL PRODUZIDOS DE FORMA ARTESANAL - QUEIJOS 
ARTESANAIS - ELABORAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO - NORMAS - REGULAMENTAÇÃO 
 
DECRETO Nº 11.099, DE 21 DE JUNHO DE 2022. 

 
Regulamenta o art. 10-A da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 13.860, de 18 de 
julho de 2019, para dispor sobre a elaboração e a comercialização de produtos alimentícios de origem 
animal produzidos de forma artesanal. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10-A da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e na Lei nº 
13.860, de 18 de julho de 2019, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.099/2022, regulamenta o art. 10-A da Lei nº 
1.283/1950, que permite a comercialização interestadual de produtos alimentícios produzidos de forma 
artesanal, com características e métodos tradicionais ou regionais próprios, empregadas boas práticas 
agropecuárias e de fabricação, desde que submetidos à fiscalização de órgãos de saúde pública dos Estados 
e do Distrito Federal, e a Lei nº 13.860/2019 *(V. Bol. 1.839 - AD), que prevê sobre a elaboração e a 
comercialização de queijos artesanais e dá outras providências, para dispor sobre a elaboração e a 
comercialização de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal. 
 Dentre as regulamentações previstas neste Ato, destacam-se: 
 - serão identificados por selo único com a indicação "Arte", os produtos alimentícios de origem animal 
produzidos de forma artesanal, com características e métodos próprios, tradicionais, culturais ou regionais; 
 - serão identificados por selo único com a indicação "Queijo Artesanal", os queijos artesanais 
elaborados por métodos tradicionais, com vinculação e valorização territorial, regional ou cultural; 
 - no prazo de 180 dias, contado da data de publicação deste Decreto, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento instituirá e disponibilizará plataforma digital para o Cadastro Nacional de Produtos 
Artesanais com os selos "Arte" e "Queijo Artesanal". 
 - consideram-se produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal: produtos 
comestíveis submetidos ao controle do órgão de inspeção oficial, elaborados a partir de matérias-primas de 
origem animal de produção própria ou de origem determinada, resultantes de técnicas predominantemente 
manuais adotadas por indivíduos que detenham o domínio integral do processo produtivo, cujo produto final 
fabricado seja individualizado e genuíno e mantenha a singularidade e as características próprias, culturais, 
regionais ou tradicionais do produto; e 
 - consideram-se queijos artesanais: aqueles elaborados por métodos tradicionais, com vinculação e 
valorização territorial, regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração específico estabelecido para 
cada tipo e variedade, e com emprego de boas práticas agropecuárias na produção artesanal e de 
fabricação; 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no art. 10-A da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, 
e na Lei nº 13.860, de 18 de julho de 2019, para dispor sobre a elaboração e a comercialização de produtos 
alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal. 
 Art. 2º Os produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal que se enquadrem 
nas definições previstas neste Decreto e em seus regulamentos receberão os selos de identificação artesanal, 
além do selo do órgão de inspeção oficial, e poderão ser comercializados no território nacional. 
 § 1º Os produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal, com características e 
métodos próprios, tradicionais, culturais ou regionais, serão identificados por selo único com a indicação Arte. 
 § 2º Os queijos artesanais elaborados por métodos tradicionais, com vinculação e valorização territorial, 
regional ou cultural, que se enquadrem nas definições previstas na Lei nº 13.860, de 2019, serão identificados 
por selo único com a indicação Queijo Artesanal. 
 § 3º Os órgãos de agricultura e pecuária federal, estaduais, municipais e distrital ficam autorizados a 
conceder os selos de que tratam os § 1º e § 2º aos produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma 
artesanal, nos termos do disposto neste Decreto e em normas técnicas complementares. 
 § 4º As exigências para a concessão dos selos de que tratam os § 1º e § 2º serão simplificadas e 
adequadas às dimensões e à finalidade do empreendimento. 
 Art. 3º O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento instituirá e disponibilizará, no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da data de publicação deste Decreto, plataforma digital para o Cadastro Nacional 
de Produtos Artesanais com os selos Arte e Queijo Artesanal, cujos dados serão fornecidos pelos órgãos de 
agricultura e pecuária dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
 Parágrafo único. O detalhamento sobre as competências de uso, de inserção e de gerenciamento de 
dados e demais usos da plataforma digital serão estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 
 Art. 4º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
 I - produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal - produtos comestíveis 
submetidos ao controle do órgão de inspeção oficial, elaborados a partir de matérias-primas de origem animal 
de produção própria ou de origem determinada, resultantes de técnicas predominantemente manuais adotadas 
por indivíduos que detenham o domínio integral do processo produtivo, cujo produto final de fabrico seja 
individualizado e genuíno e mantenha a singularidade e as características próprias, culturais, regionais ou 
tradicionais do produto; 
 II - queijos artesanais - aqueles elaborados por métodos tradicionais, com vinculação e valorização 
territorial, regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração específico estabelecido para cada tipo e 
variedade, e com emprego de boas práticas agropecuárias na produção artesanal e de fabricação; 
 III - boas práticas agropecuárias na produção artesanal - procedimentos adotados pelo produtor rural 
de matéria-prima que assegurem a oferta de alimentos seguros e oriundos de sistemas de produção sustentáveis, 
além de tornar os sistemas de produção mais rentáveis e competitivos; 
 IV - origem determinada - dados de identificação das matérias-primas de origem animal utilizadas na 
fabricação ou no processo de obtenção do produto final artesanal, na hipótese de as matérias-primas não serem 
produzidas na propriedade onde estiver localizada a unidade de processamento; 
 V - concessão de selo Arte - ato de competência dos órgãos de agricultura e pecuária federal, estaduais, 
municipais e distrital que reconhece e caracteriza o tipo de produto alimentício artesanal, conforme características 
de identidade e de qualidade específicas, e o seu processo produtivo tipicamente artesanal; e 
 VI - concessão de selo Queijo Artesanal - ato de competência dos órgãos de agricultura e pecuária 
federal, estaduais, municipais e distrital que reconhece e caracteriza queijos artesanais elaborados por métodos 
tradicionais, com vinculação e valorização territorial, regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração 
específico estabelecido para cada tipo e variedade e com emprego de boas práticas agropecuárias na produção 
artesanal e de fabricação. 
 Art. 5º O produto alimentício de origem animal produzido de forma artesanal estará apto a receber o 
selo Arte quando cumpridos os seguintes requisitos: 
 I - as matérias-primas de origem animal serão de produção própria ou terão origem determinada; 
 II - as técnicas e os utensílios adotados que influenciarem ou determinarem a qualidade e a natureza do 
produto final serão predominantemente manuais; 
 III - o processamento será feito por indivíduos que detenham o domínio integral do processo produtivo, 
prioritariamente a partir de protocolos específicos de elaboração ou de receita e processos próprios; 
 IV - as unidades de produção de matéria-prima e de processamento observarão os requisitos que 
assegurem a inocuidade e adotarão boas práticas agropecuárias na produção artesanal, com vistas a garantir 
a produção de alimento seguro ao consumidor; 
 V - o produto final de fabrico será individualizado e genuíno e manterá a singularidade e as 
características próprias, culturais, regionais ou tradicionais do produto, permitidas a variabilidade sensorial entre 
os lotes e as inovações, respeitados os outros critérios previstos neste Decreto; e 
 VI - o uso de ingredientes industrializados será restrito ao mínimo necessário, vedada a utilização de 
corantes e de aromatizantes quando considerados cosméticos. 
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 Art. 6º O produto alimentício de origem animal produzido de forma artesanal estará apto a receber o 
selo Queijo Artesanal quando observado o disposto no art. 5º deste Decreto e nos art. 6º, art. 7º e art. 8º da Lei 
nº 13.860, de 18 de julho de 2019, quanto ao seu estabelecimento de produção. 
 Art. 7º Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 
 I - conceder os selos aos produtos artesanais que atendam ao disposto neste Decreto e nas normas 
técnicas complementares e que tenham sido produzidos em estabelecimentos registrados junto ao órgão oficial 
de inspeção federal; 
 II - estabelecer, em normas técnicas complementares: 
 a) as boas práticas agropecuárias na produção artesanal e na fabricação de produtos alimentícios de 
origem animal, necessárias à concessão dos selos; e 
 b) os procedimentos de verificação da conformidade da concessão dos selos; 
 III - fiscalizar os produtos artesanais que tenham obtido os selos de acordo com as normas técnicas 
complementares; 
 IV - fomentar a educação sanitária e a qualificação técnica em boas práticas agropecuárias na produção 
artesanal e na fabricação de produtos artesanais; 
 V - criar e gerir o Cadastro Nacional de Produtos Artesanais, cujos dados serão fornecidos pelos órgãos 
de agricultura e pecuária estaduais, municipais e distrital que tiverem concedido os selos; 
 VI - auditar o processo de concessão de selos realizado pelos órgãos de agricultura e pecuária estaduais, 
municipais e distrital, observadas as normas técnicas complementares de que tratam os incisos I e II; 
 VII - elaborar guias orientadores de boas práticas agropecuárias na produção artesanal e na fabricação 
de produtos artesanais, para promover a melhoria contínua dos sistemas produtivos; e 
 VIII - determinar aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal a suspensão ou a revisão de selos 
concedidos, na hipótese de a auditoria de que trata o inciso VI identificar irregularidade ou não conformidade. 
 § 1º As normas técnicas complementares de que tratam os incisos I e II do caput poderão ser elaboradas 
de forma participativa, de acordo com os princípios da racionalização, da simplificação e da virtualização de 
processos e procedimentos. 
 § 2º O Cadastro Nacional de Produtos Artesanais de que trata o inciso V do caput observará o disposto 
no art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 Art. 8º Compete aos órgãos de agricultura e pecuária estaduais, municipais e distrital: 
 I - conceder os selos aos produtos artesanais que atenderem ao disposto neste Decreto e nas normas 
técnicas complementares; 
 II - fiscalizar os produtos artesanais que tenham obtido os selos de acordo com o disposto nos art. 5º e 
art. 6º; 
 III - estabelecer normas sanitárias e regulamentos complementares às normas federais que caracterizem 
e garantam a inocuidade do produto alimentício artesanal, em conformidade com o disposto neste Decreto; e 
 IV - fornecer e manter atualizadas as informações do Cadastro Nacional de Produtos Artesanais. 
 Parágrafo único. Até a publicação das normas técnicas complementares de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 7º, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com legislação própria sobre produtos 
alimentícios de origem animal reconhecidos como artesanais que considerem os aspectos de sanidade animal e 
de boas práticas agropecuárias na produção poderão conceder os selos de identificação artesanal, por meio 
dos seus órgãos de agricultura e pecuária, desde que seja garantida a inocuidade do produto e sejam atendidas 
as disposições deste Decreto. 
 Art. 9º A identidade, a qualidade e a segurança sanitária do produto alimentício artesanal serão 
garantidas pelo produtor artesanal. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não afasta as responsabilidades dos demais fornecedores previstas 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 
 Art. 10. As informações detalhadas sobre os selos de identificação artesanal serão disponibilizadas aos 
consumidores por meio de, no mínimo, uma das seguintes opções: 
 I - Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC; 
 II - código de barras bidimensional no padrão QR (quick response code); ou 
 III - sítio eletrônico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 Art. 11. A inspeção e a fiscalização de estabelecimentos fabricantes de produtos artesanais que tenham 
obtido os selos de identificação artesanal, quanto aos aspectos higiênico-sanitários e de qualidade, são de 
responsabilidade do órgão de inspeção oficial que concedeu o registro do estabelecimento e do produto. 
 Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização de que trata o caput terão natureza prioritariamente 
orientadora quando a situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 
 Art. 12. Os selos concedidos a produtos artesanais poderão ser cancelados pelos órgãos de agricultura 
e pecuária federal, estaduais, municipais ou distrital quando: 
 I - não for atendida a correção de irregularidade ou de não conformidade, no prazo estabelecido; ou 
 II - o estabelecimento perder o seu registro junto ao órgão de inspeção oficial. 
 Art. 13. A autorização para a concessão dos selos de identificação artesanal poderá ser suspensa pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento quando: 
 I - não for atendido o disposto neste Decreto ou nas normas técnicas complementares; ou 
 II - não houver atualização das informações no Cadastro Nacional de Produtos Artesanais. 
 Parágrafo único. A suspensão da autorização de que trata o caput cessará quando: 
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 I - for atendido o disposto neste Decreto ou nas normas técnicas complementares; ou 
 II - forem atualizadas as informações no Cadastro Nacional de Produtos Artesanais. 
 Art. 14. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento atualizará e editará as normas técnicas 
complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto no prazo de cento e oitenta dias, contado da 
data de publicação deste Decreto. 
 Art. 15. Fica revogado o Decreto nº 9.918, de 18 de julho de 2019. 
 Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 21 de junho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Anderson Gustavo Torres 
Marcos Montes Cordeiro 

 
(DOU, 22.06.2022) 
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#AD10956#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA DE RETOMADA FISCAL - PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL - 
DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA - TRANSAÇÃO EXCEPCIONAL - DÉBITOS ORIGINÁRIOS DE 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO RURAL - DÍVIDAS CONTRAÍDAS NO ÂMBITO DO FUNDO DE TERRAS E 
REFORMA AGRÁRIA - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - TRANSAÇÃO EXCEPCIONAL DE COBRANÇA - 
COVID-19 - CONTRIBUINTE LEGAL - REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDA COM A UNIÃO - ESTÍMULO À 
REGULARIZAÇÃO E À RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS - NORMAS - PROCEDIMENTOS - 
REABERTURA DE PRAZO 
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PORTARIA PGFN Nº 5.885, DE 30 DE JUNHO DE 2022. 

Altera as Portarias PGFN ns. 11.496, de 22 de setembro de 2021, e 214, de 10 de janeiro de 2022, 
para prorrogar os prazos para ingresso no Programa de Retomada Fiscal e no Programa de 
Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional); altera a 
Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020 e a Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho de 
2020, para adequá-las à nova redação da Lei nº 13.988, de 2020. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 
da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, por meio da Portaria PGFN nº 5.885/2022, altera as 
Portarias PGFN nºs 11.496/2021 e 214/2022, para prorrogar, novamente, os prazos para ingresso no 
Programa de Retomada Fiscal e no Programa de Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), e as Portarias PGFN nºs 14.402/2020 e 21.561/2020, para adequá-las à nova 
redação da Lei nº 13.988/2020, observado o seguinte: 
 a) Programa de Retomada Fiscal: 
 - poderão ser negociados neste Programa os débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS 
até 30.6.2022, cujo prazo para adesão das modalidades de transação previstas abaixo, permanecerá aberto 
até às 19h do dia 31.10.2022: 
 I - transação tributária na dívida ativa de pequeno valor, observando o teto de 60 salários-mínimos 
(Edital PGFN nº 16/2020); 
 II - transação extraordinária na cobrança da dívida ativa da União, em função dos efeitos da 
pandemia causada pela COVID-19 (Portaria PGFN nº 9.924/2020); 
 III - transação excepcional na cobrança da dívida ativa da União, em função dos efeitos da pandemia 
causada pela COVID-19 (Portaria PGFN nº 14.402/2020); 
 IV - transação excepcional de débitos do Simples Nacional (Portaria PGFN nº 18.731/2020); 
 V - transação excepcional de débitos originários de operações de crédito rural e de dívidas contraídas 
no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, inscritos em 
dívida ativa da União (Portaria PGFN nº 21.561/2020); e 
 VI - procedimentos para a realização de transação na cobrança da dívida ativa da União referente 
ao Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) (Portaria PGFN nº 7.917/2021). 
 Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da PGFN poderão solicitar, também, 
até às 19h do dia 31.10.2022, a repactuação da respectiva modalidade para inclusão de outros débitos 
inscritos em dívida ativa da União e do FGTS, hipótese em que serão observados os mesmos requisitos e 
condições da negociação original. 
 b) Programa de Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional): 
 - poderão ser negociados neste Programa os débitos do Simples Nacional inscritos em dívida ativa 
da União até 30.6.2022, administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mesmo em fase de 
execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior rescindido, com exigibilidade suspensa ou não; 
 - o contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à proposta de transação 
excepcional formulada pela PGFN até às 19h do dia 31.10.2022; 
 - o optante deverá prestar as informações necessárias à consolidação da proposta de transação por 
adesão formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal REGULARIZE, até às 19h do dia 31.10.2022; 
 - os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata a Portaria PGFN nº 
18.731/2020 poderão renegociar os débitos transacionados nos termos dessa nova modalidade de 
transação, desde que desistam do acordo anterior até 30.9.2022; 
 c) Transação extraordinária: 
 - o parcelamento do restante desta Transação poderá ser efetuado em até 117 meses, para as 
pessoas jurídicas em geral. E, em até 142 meses na hipótese de contribuinte pessoa natural, empresários 
individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, 
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019/2014. 
 d) Transação excepcional na cobrança da dívida ativa da União e Transação excepcional de débitos 
originários de operações de crédito rural e de dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR: 
 - foram ajustados os limites para redução do valor total dos créditos a serem transacionados, cujo 
desconto pode chegar em até 65%, bem como do número de parcelas, que poderá ser em até 120 meses. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela 
Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria PGFN nº 11.496, de 22 de setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 2º Poderão ser negociados nos termos desta Portaria os débitos inscritos em dívida ativa da 
União e do FGTS até 30 de junho de 2022. 
 ....................................................................... 
 § 4º Os optantes por outras modalidades de transação ou parcelamento poderão renegociar os 
débitos nos termos desta Portaria, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." 
(NR) 

 
 "Art. 6º Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional poderão solicitar, no período de 1º de outubro de 2021 até às 19h (horário de 
Brasília) do dia 31 de outubro de 2022, a repactuação da respectiva modalidade para inclusão de outros 
débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS, hipótese em que serão observados os mesmos 
requisitos e condições da negociação original. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 8º O prazo para adesão às modalidades de transação previstas no Edital PGFN nº 16 de 
2020, na Portaria PGFN nº 9.924, de 14 de abril de 2020, na Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho 
de 2020, na Portaria PGFN nº 18.731, de 06 de agosto de 2020, na Portaria PGFN nº 21.561, de 30 
de setembro de 2020, e na Portaria PGFN nº 7.917, de 2 de julho de 2021, terá início em 1º de outubro 
de 2021 e permanecerá aberto até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022." (NR) 

 
 Art. 2º A Portaria PGFN nº 214, de 10 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 8º São passíveis de transação os débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelos Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
inscritos em dívida ativa da União até 30 de junho de 2022, administrados pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, mesmo em fase de execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior rescindido, 
com exigibilidade suspensa ou não." (NR) 
 
 "Art. 11. O contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à proposta de 
transação excepcional formulada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no período 
compreendido entre a data da publicação desta Portaria até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de 
outubro de 2022. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 16. No período compreendido entre a data da publicação desta Portaria e até às 19h 
(horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022, o optante deverá prestar as informações necessárias 
à consolidação da proposta de transação por adesão formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal 
REGULARIZE. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 19. Os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata a Portaria PGFN 
nº 18.731, de 06 de agosto de 2020 poderão renegociar os débitos transacionados nos termos da nova 
modalidade de transação instituída por esta Portaria, observados os requisitos e condições exigidas nesta 
última, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." (NR) 

 
 Art. 3º A Portaria PGFN nº 9924, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 4º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - parcelamento do restante em até 117 (cento e dezessete) meses, sendo em até 142 (cento e 
quarenta e dois) meses na hipótese de contribuinte pessoa natural, empresários individuais, 
microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, 
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 
de julho de 2014; 
 ................................................................" (NR) 
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 Art. 4º A Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 9º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - ................................................................... 
 a) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, 
e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos 
encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada 
crédito objeto da negociação, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor 
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, 
e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos 
encargos-legais, observado o limite de até 55% (cinquenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada 
crédito objeto da negociação, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor 
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, 
e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos 
encargos-legais, observado o limite de até 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada 
crédito objeto da negociação, em até 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, 
e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos 
encargos-legais, observado o limite de até 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor total de cada 
crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 ........................................................................ 
 V - para as demais pessoas jurídicas em processo de liquidação judicial, liquidação extrajudicial 
ou falência, pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, 
e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos 
encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada 
crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 VI - para os devedores com personalidade jurídica de direito público, pagamento, a título de 
entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento) do valor 
consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de 
até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de 
até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 
108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas; 
 ................................................................" (NR) 
 

 Art. 5º A Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 Art. 10. ........................................................... 
 ....................................................................... 
 II - .................................................................. 
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 a) pagamento, a título de entrada, de 4% do valor consolidado dos créditos transacionados e o 
restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-
legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito 
objeto da negociação, em 09 (nove) parcelas anuais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo 
maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta dos 12 (doze) meses anteriores, apuradas na forma 
do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e o valor correspondente à divisão do 
valor consolidado pela quantidade de prestações anuais; 
 b) pagamento, a título de entrada, de 2% do valor consolidado dos créditos transacionados, em 
2 (duas) parcelas semestrais, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos 
juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre 
o valor total de cada crédito objeto da negociação, em 18 (dezoito) parcelas semestrais e sucessivas, 
sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta dos 6 (seis) 
meses anteriores, apuradas na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 
e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações semestrais; 
 c) pagamento, a título de entrada, de 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento), 
durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos 
juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre 
o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e 
sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta 
do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de 
prestações mensais. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 6º O Edital PGFN nº 16, de 2020, atendidas as demais condições por ele estabelecidas, aplica-se 
aos créditos de natureza tributária e não tributária, inclusive débitos relativos às contribuições de que tratam o 
art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (FUNRURAL), ou ao Imposto Territorial Rural (ITR). 
 Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 30.06.2022, RET. EM, 05.07.2022) 
 
BOAD10956---WIN/INTER 
 
 

#AD10948#  

 VOLTAR 
 

ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS - REPRESENTAÇÃO PARA PROPOSITURA DE MEDIDA 
CAUTELAR - REQUISITOS - PROCEDIMENTOS PARA FORMALIZAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.091, DE 22 DE JUNHO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.091/2022, estabelece requisitos para arrolamento de bens e direitos e define procedimentos para a 

formalização de representação para propositura de medida cautelar fiscal. 

 Fica atualizado procedimentos que têm por finalidade garantir o recebimento dos impostos devidos, 

quando a dívida tributária do contribuinte junto à Receita Federal do Brasil excede, a R$ 2.000.000.00 (dois 

milhões de reais) e a 30% (trinta por cento) do seu patrimônio conhecido, simultaneamente. 

 São considerados os bens e direitos informados na última declaração de imposto de renda apresentada 

(DIRPF), no caso de pessoa física, ou do ativo constante do último balanço patrimonial informado na 

Escrituração Contábil Fiscal (ECF), no caso de pessoa jurídica. 

 Para fins de identificação e valoração dos bens e direitos previstos, ou de atualização do valor daqueles 
já cadastrados, poderão ser utilizadas também as informações: 
 - constantes das bases de dados da RFB ou de bases de dados públicas e privadas acessíveis à RFB; 
 - dos órgãos de registro, obtidas por meio de confirmações externas ou circularização; e 
 - prestadas em resposta a intimações. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1945 

 

 
 

 

 A Receita Federal do Brasil dá ciência ao contribuinte, por meio de Termo do Arrolamento, e 
encaminha a relação de bens e direitos arrolados aos órgãos de registro competentes, para fins de averbação 
do procedimento. 
 O contribuinte, fica obrigado a informar à Receita Federal do Brasil eventual alienação, oneração ou 
transferência do bem ou direito arrolado, sob pena de representação à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) para propositura de medida cautelar fiscal, sendo que caberá ao Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil, no exercício de suas atribuições, decidir pela formalização e encaminhamento desta 
representação nos termos da Lei nº 8.397/1992. 
 Os bens e direitos permanecem arrolados até a extinção das dívidas tributárias às quais estão 
vinculadas. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Estabelece requisitos para arrolamento de bens e direitos e define procedimentos para a formalização 
de representação para propositura de medida cautelar fiscal. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º ao 4º da Lei nº 8.397, de 
6 de janeiro de 1992, nos arts. 64 e 64-A da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 56 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece os requisitos e procedimentos para o arrolamento de bens e 
direitos e para a formalização de representação para a propositura de medida cautelar fiscal, como formas de 
garantir a satisfação do crédito tributário. 
 

CAPÍTULO II 
DO ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS 

 
Seção I 

Dos Requisitos para o Arrolamento 
 
 Art. 2º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) promoverá o arrolamento de bens e 
direitos do sujeito passivo responsável por débitos relativos a tributos por ela administrados cuja soma exceder, 
simultaneamente, a: 
 I - 30% (trinta por cento) do seu patrimônio conhecido, conforme definido no art. 3º; e 
 II - R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
 § 1º Excluem-se do cálculo dos limites estabelecidos no caput os débitos confessados passíveis de 
imediata inscrição em Dívida Ativa da União (DAU). 
 § 2º Caso 2 (dois) ou mais devedores respondam solidariamente pelo crédito tributário, nos termos do 
art. 124 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN): 
 I - a apuração dos limites estabelecidos no caput deste artigo será realizada individualmente em relação 
a cada devedor, somados o valor dos débitos próprios com o dos débitos por solidariedade; 
 II - os bens e direitos do devedor responsável por crédito tributário cujo valor exceda aos limites 
estabelecidos no caput deste artigo serão arrolados ainda que o excesso não se verifique em relação ao devedor 
principal; e 
 III - o valor total dos bens e direitos arrolados por solidariedade fica limitado ao montante do débito pelo 
qual respondem os devedores solidários. 
 § 3º Caso a pessoa física ou jurídica sucessora do devedor responda com este pelo crédito tributário de 
forma subsidiária, nos termos do inciso II do art. 133 do CTN, apenas os bens e direitos do sucedido poderão 
ser objeto de arrolamento, exceto se insuficientes para garantir o débito. 
 § 4º No caso da responsabilidade subsidiária prevista no art. 134 do CTN, os bens e direitos do 
responsável solidário não poderão ser objeto de arrolamento, exceto se insuficientes os bens do devedor. 
 § 5º No caso de responsabilidade por débito de pessoa jurídica fusionada, transformada, incorporada 
ou cindida, nos termos do art. 132 do CTN e do art. 5º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 
o arrolamento incidirá sobre os bens e direitos pertencentes às pessoas jurídicas sucessoras que resultarem da 
respectiva operação, incluídos aqueles a elas transferidos, mas que ainda permaneçam registrados em nome da 
pessoa jurídica sucedida. 
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 § 6º Para fins de cálculo dos limites estabelecidos no caput deste artigo, serão computados, também, os 
débitos das filiais da pessoa jurídica, se houver. 
 

Seção II 
Da Avaliação do Patrimônio 

 
 Art. 3º Para fins de apuração do valor previsto no inciso I do caput do art. 2º, considera-se patrimônio 
conhecido: 
 I - no caso de pessoa física, aquele informado na ficha de bens e direitos da última Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF), sem a dedução dos valores registrados no campo 
destinado a informações sobre dívidas e ônus reais, excluídos os bens e direitos em nome de dependentes e 
incluídos aqueles em nome do cônjuge ou companheiro em união estável, observado o disposto no inciso I do 
caput do art. 6º; e 
 II - no caso de pessoa jurídica, o total do ativo informado no último balanço patrimonial registrado na 
contabilidade, constante da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) ou da Escrituração Contábil Digital (ECD). 
 § 1º Para fins de identificação e valoração dos bens e direitos previstos no caput, ou de atualização do 
valor daqueles já cadastrados, poderão ser utilizadas também informações: 
 I - constantes das bases de dados da RFB ou de bases de dados públicas e privadas acessíveis à RFB; 
 II - dos órgãos de registro, obtidas por meio de confirmações externas ou circularização; e 
 III - prestadas em resposta a intimações. 
 § 2º O órgão de registro que não responder à circularização a que se refere o inciso II do § 1º fica sujeito 
à multa prevista no § 2º do art. 10. 
 Art. 4º A requerimento do sujeito passivo ou de ofício, pela RFB, os bens e direitos a que se refere o caput 
do art. 3º poderão ser avaliados: 
 I - se bens imóveis: 
 a) pelo valor de aquisição constante do respectivo título, ainda que pendente de registro no cartório de 
imóveis, no caso de escritura pública formalizada no tabelionato de notas; 
 b) pelo valor que serve de base de cálculo para o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU); 
 c) pelo Valor da Terra Nua (VTN) utilizado para a apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR), no caso de imóvel rural; 
 d) pelo valor que serve de base de cálculo para o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); 
 e) pelo valor constante do registro público, em decorrência de avaliação realizada de acordo com o § 
2º do art. 64-A da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
 f) pelo valor constante do contrato de hipoteca ou de alienação fiduciária a favor de instituição financeira, 
registrado na matrícula do imóvel no cartório de registro de imóveis, no caso de financiamento total do valor do 
imóvel, ou por aquele somado ao valor pago à vista, no caso de financiamento parcial; 
 g) pelo valor constante de apólice de seguro vigente, adquirida de instituição seguradora autorizada pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep); ou 
 h) pelo valor informado em avaliação judicial, desde que averbada na matrícula do imóvel; e 
 II - se bens móveis ou direitos: 
 a) pelo valor de aquisição constante da nota fiscal de compra ou de documento equivalente; 
 b) pelo valor que serve de base de cálculo para o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), no caso de veículo; 
 c) pelo valor de mercado, conforme parâmetros informados em veículo de divulgação especializado, 
publicação ou laudo de órgão oficial, exceto no caso de títulos e valores mobiliários; 
 d) no caso de aeronaves, pela certidão emitida pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), se dela 
constar o valor da compra ou da importação; 
 e) no caso de aeronaves e embarcações importadas, pelo valor constante da declaração de importação 
ou pelo valor apurado com base em parâmetros informados em veículo de divulgação especializado, publicação 
ou laudo de órgão oficial; 
 f) pelo valor decorrente de avaliação realizada de acordo com o § 2º do art. 64-A da Lei nº 9.532, de 
1997; 
 g) pelo valor constante do contrato de alienação fiduciária ou reserva de domínio em favor de instituição 
financeira ou revendedora de veículos, embarcações, aeronaves ou máquinas, registrado em cartório de registro 
de títulos e documentos, no caso de financiamento total do valor do bem, ou por aquele somado ao valor pago 
à vista, no caso de financiamento parcial; ou 
 h) pelo valor constante de apólice de seguro vigente, adquirida de instituição seguradora autorizada pela 
Susep. 
 § 1º No caso de imóvel rural, admite-se também o valor arbitrado em procedimento de fiscalização, na 
hipótese de lançamento de ofício do ITR por meio do Sistema de Preços de Terras (SIPT), instituído pela Portaria 
SRF nº 447, de 28 de março de 2002. 
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 § 2º Na hipótese da avaliação prevista na alínea "g" do inciso I do caput, o valor segurado será limitado 
ao valor segurado da construção, deduzido o conteúdo e somado o valor do terreno, se este puder ser 
identificado com base nos dados constantes das avaliações previstas nas alíneas "a" a "d" do referido inciso. 
 § 3º Na hipótese da avaliação prevista na alínea "h" do inciso II do caput, no caso de veículos 
automotores, o valor segurado será limitado ao valor de seguro permitido pela Susep e, no caso de outros bens 
móveis, a apólice deverá ser acompanhada de declaração da companhia seguradora que ateste o valor 
segurado em relação ao valor de mercado do bem. 
 § 4º É admitida avaliação de bens e direitos intangíveis, tais como marcas e patentes, por peritos ou 
empresas especializados nas suas respectivas áreas de atuação e reconhecidos pelo mercado, desde que levadas 
a registro no órgão público competente. 
 Art. 5º É de iniciativa exclusiva do sujeito passivo interessado requerer, em intervalos não inferiores a 1 
(um) ano, a avaliação dos bens e direitos por perito indicado pelo órgão de registro público, nos termos do § 2º 
do art. 64-A da Lei nº 9.532, de 1997, observado o disposto no § 1º. 
 § 1º Caso o órgão de registro público não tenha perito para indicar, admite-se a indicação do 
profissional pelo interessado, desde que aceito pelo referido órgão. 
 § 2º Para fins do disposto no caput, o interessado deverá apresentar à RFB petição fundamentada, 
acompanhada dos seguintes documentos: 
 I - comprovação de que a indicação do perito foi feita ou aceita pelo órgão de registro público; 
 II - laudo de avaliação ou parecer técnico de avaliação mercadológica; 
 III - certidão comprobatória da averbação do valor constante do laudo ou parecer na matrícula, se bem 
imóvel; e 
 IV - comprovação de que o perito seja: 
 a) no caso de laudo de avaliação, engenheiro, arquiteto ou agrônomo, inscrito nos Conselhos Regional 
e Federal de Engenharia e Agronomia (Crea/Confea) ou nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR) e dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), com especialização em avaliações e perícias; e 
 b) no caso de parecer técnico de avaliação mercadológica, corretor de imóveis inscrito nos Conselhos 
Regional (Creci) e Federal (Cofeci) dos Corretores de Imóveis e no Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários 
(CNAI), nos termos da Resolução Cofeci nº 1.066, de 29 de novembro de 2007, se bens imóveis. 
 § 3º No caso previsto no inciso IV do § 2º, a elaboração do laudo ou parecer deverá ser realizada com 
observância dos critérios estabelecidos pela norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) em 
vigor, o que será declarado pelo perito. 
 

Seção III 
Dos Bens e Direitos Arroláveis 

 
 Art. 6º Poderão ser arrolados os seguintes bens e direitos, em valor suficiente para quitação dos créditos 
tributários sob responsabilidade do sujeito passivo, apurados em conformidade com o disposto no art. 2º, 
excluídos os garantidos com depósito judicial ou depósito administrativo realizado para liberação de mercadorias 
no âmbito aduaneiro: 
 I - se pessoa física, os integrantes do seu patrimônio, sujeitos a registro público, inclusive os que estiverem 
em nome do cônjuge e do companheiro em união estável adquiridos na constância da união, exceto se gravados 
com cláusula de incomunicabilidade ou cuja incomunicabilidade decorra de lei, aplicando-se ainda, no caso de 
união estável, o disposto no contrato escrito formalizado entre os companheiros mediante por escritura pública, 
conforme o disposto no art. 1.725 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; e 
 II - se pessoa jurídica, os de sua propriedade, integrantes do ativo não circulante, sujeitos a registro 
público, inclusive os registrados em nome de suas filiais ou de pessoas jurídicas incorporadas, transformadas, 
cindidas ou fusionadas. 
 § 1º São arroláveis os bens e direitos que estiverem registrados em nome do sujeito passivo nos 
respectivos órgãos ou entidades competentes de registro e controle mesmo que não integrem a declaração de 
bens e direitos da pessoa física ou não estejam regularmente registrados na contabilidade da pessoa jurídica. 
 § 2º No caso de bens e direitos em regime de condomínio formalizado no respectivo órgão de registro, 
o arrolamento será efetuado proporcionalmente à participação do sujeito passivo. 
 § 3º Não haverá arrolamento de parcela de bem ou direito, exceto se a parcela já existir individualmente 
identificada no respectivo órgão de registro. 
 § 4º Em caso de débito em nome de pessoa jurídica, o processo de arrolamento será formalizado em 
nome do estabelecimento matriz, ainda que os bens, os direitos e o crédito tributário motivador estejam em nome 
de estabelecimento filial. 
 § 5º Em caso de falecimento do devedor e débito em nome de espólio: 
 I - o arrolamento incidirá sobre os bens e direitos do espólio; 
 II - aplicam-se as mesmas regras relativas à pessoa física; e 
 III - o inventariante ou o administrador provisório será considerado como representante legal para fins 
de recebimento de ciência, intimação ou qualquer manifestação relativa aos bens e direitos do espólio. 
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 § 6º Na hipótese de levantamento integral ou parcial do depósito antes da extinção do crédito tributário, 
será verificada a necessidade de complementação do arrolamento de bens e direitos. 
 § 7º A valoração dos bens e direitos, para efeito de arrolamento, será realizada de acordo com os 
critérios de avaliação definidos na Seção II deste Capítulo. 
 Art. 7º O arrolamento dos bens e direitos será realizado de acordo com a seguinte ordem de prioridade: 
 I - bens imóveis não gravados; 
 II - bens imóveis gravados; 
 III - demais bens e direitos passíveis de registro público; e 
 IV - excepcionalmente, outros bens e direitos não sujeitos a registro público, caso aqueles previstos nos 
incisos I a III não sejam suficientes para a garantia do crédito tributário. 
 Parágrafo único. A ordem de prioridade estabelecida no caput poderá ser alterada, em caráter 
excepcional, mediante ato fundamentado do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pelo 
arrolamento, em razão da liquidez do bem ou direito ou da conveniência para a Fazenda Nacional. 
 Art. 8º Não serão objeto de arrolamento os bens e direitos: 
 I - da Fazenda federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, e de suas respectivas autarquias e 
fundações públicas; 
 II - de empresa com falência decretada, sem prejuízo do arrolamento em face dos eventuais 
responsáveis; e 
 III - de instituições sujeitas a controle por autarquias federais do Poder Executivo e com liquidação 
extrajudicial decretada, sem prejuízo do arrolamento em face dos eventuais responsáveis. 
 

Seção IV 
Dos Procedimentos para o Arrolamento 

 
 Art. 9º Verificado o atendimento dos requisitos estabelecidos no art. 2º, o arrolamento será efetuado por 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, que dará ciência do procedimento ao sujeito passivo, por meio de 
Termo de Arrolamento de Bens e Direitos (TABD). 
 Art. 10. Depois de cientificado o sujeito passivo, nos termos do art. 9º, o Auditor-Fiscal da Receita Federal 
do Brasil responsável pelo arrolamento, ou o titular da unidade da RFB na qual ocorreu o procedimento, ou 
outra autoridade da RFB, por delegação de competência, solicitará a averbação ou o registro do arrolamento, 
independentemente do pagamento de custas ou emolumentos, por meio de ofício, acompanhado da relação 
dos bens e direitos arrolados, aos seguintes órgãos de registro: 
 I - cartório de registro de imóveis, relativamente aos bens imóveis; 
 II - órgãos ou entidades nos quais, por força de Lei, os bens móveis ou direitos sejam registrados ou 
controlados; e 
 III - cartório de registro de títulos e documentos do domicílio tributário do sujeito passivo, relativamente 
aos demais bens e direitos não passíveis de registro, ou passíveis de registro, porém não registrados, no qual 
deverá ser efetivado o registro do TABD, acompanhado da relação dos bens e direitos arrolados. 
 § 1º O órgão de registro comunicará à unidade da RFB da autoridade solicitante a averbação ou o 
registro do arrolamento, ou o cancelamento deste, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data do recebimento 
da solicitação. 
 § 2º O descumprimento da obrigação prevista no § 1º implicará a aplicação da multa de R$ 538,93 
(quinhentos e trinta e oito reais e noventa e três centavos) a R$ 2.694,79 (dois mil, seiscentos e noventa e quatro 
reais e setenta e nove centavos), conforme previsto no art. 1.013 do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 
2018, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. (Decreto-Lei nº 2.303, de 1986, art. 9º; Lei nº 8.383, de 
1991, art. 3º, caput, inciso I; e Lei nº 9.249, de 1995, art. 30) § 3º Se o domicílio tributário do sujeito passivo 
estiver sob jurisdição de unidade da RFB diferente daquela que efetuou o arrolamento, depois de tomadas as 
providências previstas no caput, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pelo arrolamento ou o 
titular da unidade da RFB na qual ocorreu o procedimento, ou outra autoridade da RFB, por delegação de 
competência, providenciará seu encaminhamento, se for o caso, ao titular da equipe responsável pelo 
acompanhamento, nos termos do art. 11. 
 

Seção V 
Do Acompanhamento do Arrolamento 

 
 Art. 11. O arrolamento será acompanhado pela Equipe Regional de Garantia do Crédito Tributário 
(Egar) da região fiscal em que estiver localizado o domicílio tributário do sujeito passivo ou pela equipe 
correspondente da unidade da RFB em que a atividade de garantia do crédito tributário não esteja integrada à 
Egar.  
 § 1º O acompanhamento a que se refere o caput consiste na verificação periódica da paridade entre o 
valor dos bens e direitos arrolados e o valor do débito sob responsabilidade do sujeito passivo, com base na 
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qual serão realizados os ajustes que se fizerem necessários no arrolamento inicial, não incluído o reexame das 
condições que motivaram a formalização do procedimento com vistas ao seu cancelamento integral. 
 § 2º Os ajustes a que se refere o § 1º serão realizados com base no valor atualizado dos débitos sob 
responsabilidade do sujeito passivo que justificou o arrolamento original, somado ao valor dos débitos a ele 
posteriormente vinculados enquanto verificado o atendimento dos requisitos estabelecidos no art. 2º. 
 § 3º Caso constatada redução no valor dos débitos sob responsabilidade do sujeito passivo para valores 
inferiores aos limites estabelecidos no art. 2º, os ajustes serão realizados apenas para fins de restabelecimento 
da paridade a que se refere o § 1º. 
 § 4º Caberá ao titular da equipe responsável pelo acompanhamento, nos termos do caput, ou ao titular 
da unidade responsável pela gestão do processo de trabalho, ou outra autoridade da RFB, por delegação de 
competência, comunicar os ajustes realizados no arrolamento inicial com base no disposto neste artigo aos 
órgãos de registro competentes, por meio de ofício, para fins de averbação, registro ou cancelamento, 
independentemente do pagamento de custas ou emolumentos, observado, no que couber, o disposto nos §§ 1º 
e 2º do art. 10. 
 § 5º Nas hipóteses previstas no § 6º do art. 6º, nos arts. 12 e 14 ou no § 1º do art. 17, o Auditor-Fiscal 
da Receita Federal do Brasil integrante da equipe responsável pelo acompanhamento, nos termos do caput, 
avaliará a necessidade de arrolar outros bens e direitos, inclusive em relação a eventuais responsáveis solidários 
ou subsidiários, observados os seguintes procedimentos: 
 I - em caso de substituição de bens e direitos arrolados, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 15; 
e 
 II - caso não haja bens e direitos passíveis de arrolamento em valor suficiente para substituir os que 
constam das ocorrências previstas nos dispositivos referidos neste parágrafo, a autoridade competente poderá 
propor o encaminhamento de representação para propositura de medida cautelar fiscal, com base no disposto 
no art. 18. 
 § 6º Na hipótese em que todos os créditos tributários ainda exigíveis, sob responsabilidade do sujeito 
passivo, vinculados ao arrolamento, sejam encaminhados para inscrição em DAU, o processo de arrolamento 
será remetido à unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) do seu domicílio tributário. 
 

Seção VI 
Da Alienação, Oneração ou Transferência de Bens e Direitos Arrolados 

 
 Art. 12. O sujeito passivo cientificado do arrolamento fica obrigado a comunicar à unidade da RFB com 
jurisdição sobre seu domicílio tributário a alienação, a oneração ou a transferência a qualquer título, inclusive 
aquela decorrente de cisão parcial, desapropriação, sentença ou escritura de partilha, integralização de capital, 
perda total, arrematação ou adjudicação por terceiro em leilão ou pregão, ou consolidação de propriedade 
fiduciária a terceiro, de qualquer dos bens ou direitos arrolados, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da 
ocorrência do fato, sob pena de representação para propositura de medida cautelar fiscal, nos termos dos arts. 
18 e 19. 
 § 1º A comunicação a que se refere o caput deverá ser formalizada mediante preenchimento do 
formulário constante do Anexo Único, ou por termo que contenha os mesmos elementos nele previstos, 
acompanhado de documentação comprobatória. 
 § 2º A comunicação na forma prevista no § 1º poderá ser dispensada quando puder ser substituída por 
mecanismo digital, que venha a ser implantado pela RFB e disponibilizado ao sujeito passivo. 
 § 3º No caso de processo de arrolamento já encaminhado à PGFN, a comunicação a que se refere o 
caput deverá ser feita pelo sujeito passivo diretamente ao referido órgão. 
 Art. 13. Nos termos do § 11 do art. 64 da Lei nº 9.532, de 1997, mediante solicitação do contribuinte, 
o órgão de registro público no qual os bens e direitos estiverem arrolados deverá liberá-los no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data da apresentação de cópia do documento comprobatório da comunicação prevista 
no art. 12., com comprovante de recebimento desta pela RFB. 
 Parágrafo único. A liberação dos bens e direitos a que se refere o caput independe de apreciação, 
deferimento ou autorização da RFB. 
 Art. 14. O órgão de registro comunicará à unidade da RFB sob a qual estiver jurisdicionado, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação da penalidade a que se refere o § 2º do art. 10: 
 I - a alteração feita no registro do arrolamento em decorrência das situações previstas no caput do art. 
12; e 
 II - o cancelamento da averbação do arrolamento em decorrência do disposto no art. 13. 
 § 1º A unidade da RFB que recepcionar a comunicação providenciará a sua juntada ao processo de 
arrolamento ou o seu encaminhamento, para as devidas providências: 
 I - à equipe da RFB responsável pelo acompanhamento, nos termos do art. 11; ou 
 II - à unidade competente da PGFN, caso o processo de arrolamento já esteja no referido órgão. 
 § 2º O disposto no caput não se aplica ao cartório de registro de títulos e documentos a que se refere o 
inciso III do caput do art. 10. 
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Seção VII 
Da Substituição de Bens e Direitos Arrolados 

 
 Art. 15. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil membro da equipe responsável pelo 
acompanhamento poderá, a requerimento do sujeito passivo ou de ofício, substituir bem ou direito arrolado por 
outro de valor igual ou superior, observado o disposto nos arts. 6º, 7º e 9º. 
 § 1º Na análise do requerimento a que se refere o caput, deverá ser verificado se a soma dos créditos 
tributários consolidados sob responsabilidade do sujeito passivo requer a ampliação ou permite a redução do 
valor arrolado, ainda que o requerimento tenha como fundamento o disposto no § 12 do art. 64 da Lei nº 9.532, 
de 1997. 
 § 2º A substituição de ofício poderá ser efetuada a qualquer tempo, enquanto atendidos os requisitos 
estabelecidos no art. 2º, desde que por motivo devidamente justificado e em decorrência de fatos novos 
conhecidos posteriormente ao arrolamento original, ou para substituição de bem arrolado que tenha sido 
alienado ou sofrido outro tipo de indisponibilidade. 
 § 3º A autoridade da RFB a que se refere o caput, ou o titular da unidade responsável pela gestão do 
processo de trabalho, ou outra autoridade por delegação de competência, encaminhará ofício ao órgão de 
registro competente para que sejam cancelados os efeitos do arrolamento do bem substituído, após o 
recebimento da comunicação de que trata o § 1º do art. 10 em relação ao bem substituto, independentemente 
do pagamento de custas ou emolumentos, observado, no que couber, o disposto no § 2º do referido artigo. 
 § 4º É admitida, a qualquer tempo, a substituição do arrolamento por depósito judicial, desde que a 
soma do valor depositado e do valor dos demais bens arrolados seja suficiente para garantir a totalidade dos 
créditos tributários sob responsabilidade do sujeito passivo. 
 § 5º É admitida a substituição, a pedido, de bens ou direitos arrolados do sujeito passivo solidário por 
bens ou direitos do sujeito passivo principal, ainda que este não se enquadre nos requisitos previstos no art. 2º, 
aplicadas as mesmas disposições cabíveis caso verificado o referido enquadramento. 
 

Seção VIII 
Do Cancelamento do Arrolamento 

 
 Art. 16. Constituem hipóteses de cancelamento do arrolamento a extinção dos créditos tributários sob 
responsabilidade do sujeito passivo vinculados ao arrolamento ou a garantia da execução destes nos termos da 
Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 
 § 1º Observados os critérios estabelecidos na Seção III deste Capítulo, o cancelamento do arrolamento 
também poderá ser: 
 I - proporcional ao valor do débito extinto ou cuja execução foi garantida; ou 
 II - parcial, em decorrência de pedido do sujeito passivo para que a avaliação dos bens e direitos 
arrolados seja revista, na forma prevista na Seção II deste Capítulo. 
 § 2º Na análise do pedido de cancelamento proporcional, parcial ou ambos simultaneamente, é cabível 
a reavaliação, de ofício, por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, conforme os critérios estabelecidos na 
Seção II deste Capítulo. 
 § 3º Nas hipóteses previstas no § 1º, o cancelamento somente será efetuado se mantidos bens e direitos 
arrolados em valor suficiente para a garantia dos créditos tributários sob responsabilidade do sujeito passivo, 
observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 11. 
 § 4º Nas hipóteses previstas neste artigo e no art. 17, o cancelamento do arrolamento será efetuado por 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil membro da equipe responsável pelo acompanhamento, nos termos 
do caput do art. 11, inclusive relativamente aos débitos já inscritos em DAU, se o processo de arrolamento ainda 
estiver sob controle da RFB. 
 § 5º Independentemente do pagamento de custas ou emolumentos, o titular da equipe responsável pelo 
acompanhamento de que trata o caput do art. 11, ou o titular da unidade responsável pela gestão do processo 
de trabalho, ou outra autoridade por delegação de competência, comunicará o cancelamento, no prazo de 30 
(trinta) dias, por meio de oficio, ao órgão em que o arrolamento tenha sido registrado ou averbado, para fins 
de cancelamento dos registros a ele pertinentes, observado, no que couber, o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 10. 
 § 6º Não constitui hipótese para o cancelamento integral do arrolamento, o desaparecimento da 
hipótese de incidência, com a alteração das condições que o motivaram, inclusive as devidas a acréscimo 
patrimonial ou reavaliação do patrimônio. 
 Art. 17. Configuram, ainda, hipóteses de cancelamento do arrolamento: 
 I - a desapropriação pelo Poder Público federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou a 
transferência do bem ou direito para esses órgãos; 
 II - a perda total do bem ou direito, motivada por acidente de qualquer natureza, decorrente ou não de 
causas naturais, por roubo ou furto, ou pela extinção do direito; 
 III - a expropriação judicial, mediante arrematação em leilão, adjudicação ou sentença judicial de 
qualquer natureza e por qualquer esfera da justiça, que transfira propriedade, inclusive a consolidação de 
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propriedade fiduciária de coisas móveis a favor do credor fiduciário, por sentença de busca e apreensão, nos 
termos do § 1º do art. 3º do Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969; 
 IV - a comunicação do órgão de registro, em decorrência do disposto no inciso II do caput do art. 14; 
 V - a ordem judicial; 
 VI - a nulidade ou a retificação do lançamento, por decisão administrativa ou judicial definitiva, que 
implique redução da soma dos créditos tributários para montante que não justifique o arrolamento; 
 VII - a transferência de propriedade por sentença de homologação de partilha em processo de inventário 
judicial ou pela escritura pública de inventário extrajudicial a que se refere o § 1º do art. 610 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
 VIII - a transferência de propriedade por escritura pública de divórcio consensual, separação consensual 
ou extinção consensual de união estável, nos termos do art. 733 da Lei nº 13.105, de 2015, desde que o título 
respectivo já tenha sido levado a registro nos órgãos competentes; 
 IX - a consolidação extrajudicial da propriedade fiduciária de coisa imóvel ao credor fiduciário, nos 
termos dos §§ 1º, 7º e 8º do art. 26 e do art. 27 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997; e 
 X - a consolidação extrajudicial da propriedade fiduciária de coisa móvel ao credor fiduciário, nos termos 
do § 3º do art. 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, do art. 2º do Decreto-Lei nº 911, de 1969, e do 
parágrafo único do art. 1.365 do Código Civil. 
 § 1º Aplica-se às hipóteses previstas nos incisos I a IV e VII a X, se couber, o disposto no § 5º do art. 11, 
caso em que o sujeito passivo deverá apresentar a documentação comprobatória da ocorrência, permitida sua 
apresentação por terceiro interessado, exceto na hipótese prevista no inciso IV. 
 § 2º Nas hipóteses previstas nos incisos III a V e VII a X, caso haja informação por parte da autoridade 
judicial ou do órgão de registro, o cancelamento da anotação do arrolamento prescinde de autorização da RFB. 
 

CAPÍTULO III 
DA REPRESENTAÇÃO PARA A PROPOSITURA DA MEDIDA CAUTELAR FISCAL 

 
 Art. 18. Caberá ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no exercício de suas atribuições, decidir 
pela formalização e encaminhamento de representação para propositura de medida cautelar fiscal perante o 
titular da respectiva unidade da RFB, nos casos em que o sujeito passivo: 
 I - sem domicílio certo: 
 a) intente ausentar-se; 
 b) intente alienar bens que possui; ou 
 c) deixe de pagar a obrigação tributária no prazo fixado; 
 II - com domicílio certo, se ausente ou intente se ausentar, com vistas a elidir o adimplemento da 
obrigação tributária; 
 III - em insolvência, aliene ou intente alienar bens; 
 IV - contraia ou intente contrair dívidas que comprometam a liquidez do seu patrimônio conhecido, 
conforme definido no art. 3º; 
 V - notificado para que proceda ao recolhimento do crédito tributário: 
 a) deixe de pagá-lo no prazo legal, exceto se suspensa a sua exigibilidade; ou 
 b) transfira ou intente transferir, a qualquer título, seus bens e direitos para terceiros; 
 VI - possua débitos, inscritos ou não em DAU, que somados ultrapassem 30% (trinta por cento) do seu 
patrimônio conhecido, conforme definido no art. 3º; 
 VII - aliene, onere ou transfira bens ou direitos sem proceder à devida comunicação ao órgão da Fazenda 
Pública nos termos do caput do art. 12; 
 VIII - tenha sua inscrição no cadastro de contribuintes declarada inapta pelo órgão fazendário; ou 
 IX - pratique outros atos que dificultem ou impeçam a satisfação do crédito tributário. 
 § 1º Nas hipóteses em que o sujeito passivo transfere ou tenta transferir, a qualquer título, seus bens e 
direitos para terceiros, a representação para a propositura de medida cautelar independe de prévia constituição 
do crédito tributário. 
 § 2º Nas hipóteses previstas na alínea "a" do inciso V e nos incisos VI a IX, caberá formalização de 
propositura da medida cautelar fiscal somente se constatada a existência de circunstâncias que a justifiquem. 
 § 3º Caberá a representação para medida cautelar fiscal ainda que a exigibilidade do crédito tributário 
esteja suspensa, exceto no caso de depósito judicial do montante integral do valor do débito. 
 § 4º Sem prejuízo da competência estabelecida no caput, qualquer servidor da RFB que verificar a 
ocorrência de uma ou mais hipóteses previstas neste artigo deverá comunicar o fato ou representar 
imediatamente ao titular de sua unidade. 
 Art. 19. O titular da unidade da RFB com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo ou o 
titular da unidade à qual estiver vinculado o processo de trabalho da Egar encaminhará a representação para a 
propositura de medida cautelar fiscal prevista no caput do art. 18 à correspondente unidade da PGFN, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contado da data da constatação de ocorrência que a justificou. 
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 Parágrafo único. Se o domicílio tributário do sujeito passivo estiver sob jurisdição de unidade da RFB 
diferente daquela que tiver recebido a representação prevista no caput ou a comunicação prevista no § 4º, 
ambos do art. 18, o titular desta providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da data do recebimento, 
seu encaminhamento com as peças que a instruem ao titular da unidade da RFB competente para a adoção das 
providências previstas nesta Instrução Normativa. 
 Art. 20. A representação para propositura de medida cautelar fiscal deverá ser instruída com: 
 I - prova literal da constituição do crédito tributário, exceto nas hipóteses previstas no § 1º do art. 18; 
 II - prova documental da ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 18; 
 III - quaisquer outras provas produzidas na verificação da ocorrência de alguma das hipóteses previstas 
no art. 18; e 
 IV - a relação dos bens e direitos de propriedade do devedor principal e dos responsáveis solidários ou 
subsidiários, com comprovação da titularidade. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I do caput, considera-se prova literal da constituição do 
crédito tributário o auto de infração, a notificação de lançamento ou qualquer ato inequívoco, ainda que 
extrajudicial, que importe em confissão ou reconhecimento do débito pelo devedor. 
 

CAPÍTULO IV 
DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 Art. 21. É facultado ao sujeito passivo apresentar recurso administrativo no âmbito do processo de 
arrolamento de bens e direitos, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciência da decisão recorrida, nos 
termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 § 1º O recurso será apreciado, em primeira instância, pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
que lavrou o TABD ou proferiu a decisão recorrida, em exercício na Egar da região fiscal em que estiver localizado 
o domicílio tributário do sujeito passivo ou na equipe correspondente da unidade da RFB que não tem a atividade 
de garantia do crédito tributário integrada à Egar Regional, o qual, se não reconsiderar a decisão, encaminhará 
o recurso ao titular da respectiva unidade. 
 § 2º A decisão proferida pelo titular da unidade da RFB competente para analisar o recurso, em segunda 
instância, será definitiva na esfera administrativa. 
 Art. 22. O recurso de que trata este Capítulo também poderá ser apresentado por terceiro interessado, 
em qualquer fase do processo, nos termos do inciso II do art. 9º e do inciso II do art. 58, da Lei nº 9.784, de 
1999, observado o disposto no art. 21. 
 § 1º Do despacho decisório do recurso a que se refere o caput constarão apenas as informações de 
interesse do terceiro, resguardado o sigilo fiscal do sujeito passivo, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.784, de 
1999. 
 § 2º O terceiro interessado poderá ter vista do processo somente se tiver procuração outorgada pelo 
sujeito passivo, nos termos da legislação.  
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 23. Das certidões de regularidade fiscal emitidas em nome do sujeito passivo e dos responsáveis 
constará a informação relativa à existência de arrolamento sob sua responsabilidade. 
 Art. 24. Aplica-se o disposto nesta Instrução Normativa, no que couber, aos arrolamentos efetuados no 
âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis), instituído pela Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e àqueles 
efetuados na vigência da Instrução Normativa RFB nº 1.565, de 11 de maio de 2015, ou de atos normativos 
anteriores que tratem da mesma matéria. 
 Parágrafo único. O limite estabelecido no inciso II do caput do art. 2º aplica-se aos arrolamentos 
efetuados a partir de 30 de setembro de 2011. 
 Art. 25. Em caso de alteração dos limites a que se referem os incisos I e II do caput do art. 2º não caberá 
revisão dos arrolamentos efetuados na vigência desta Instrução Normativa ou de atos normativos anteriores que 
tratem da mesma matéria. 
 Art. 26. Ficam revogados: 
 I - a Instrução Normativa RFB nº 1.565, de 11 de maio de 2015; e 
 II - o art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1.769, de 18 de dezembro de 2017. 
 Art. 27. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 
de julho de 2022. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

ANEXO ÚNICO 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2022 - 1º DECÊNDIO - Nº 1945 

 

 
 

 

 Comunicação de alienação, oneração ou transferência a qualquer título dos bens ou direitos arrolados, 
nos termos do art. 64 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
 Contribuinte: 
 __________________________________________________________________________ 
 Nº de inscrição no CPF/CNPJ: 
 _____________________________________________________________ 
 Nº do processo de arrolamento: 
 ___________________________________________________________ 
 Para fins de cumprimento do disposto no § 3º do art. 64 da Lei nº 9.532, de 1997, comunico à Delegacia 
da Receita Federal em ________________________________________ que ( ) alienei ( ) onerei ( ) transferi o bem 
ou direito abaixo especificado, objeto de arrolamento efetuado por essa unidade da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB). 
 Em caso de transferência, esta foi decorrente de: 
 ( ) cisão parcial ( ) desapropriação ( ) partilha ( ) integralização de capital 
 ( ) perda total ( ) arrematação ou adjudicação em leilão ou pregão ( ) consolidação de propriedade 
fiduciária. 
 Dados do bem ou direito alienado, onerado ou transferido: 
 

Descrição Órgão de registro Matrícula/registro 
   
   
   

 
 Dados do novo proprietário: 
 

Nome CPF/CNPJ Valor da transação (R$) 
   
   
   

 
 Termo de Responsabilidade: 
 
As informações contidas neste documento são a expressão da verdade. 
Local Data 
Nome do responsável CPF 
Assinatura 

 
 (Modelo aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.091, de 22 de junho de 2022.) 
 

(DOU, 23.06.2022) 
 
BOAD10948---WIN/INTER 
 
 

#AD10950#  

 VOLTAR 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT - INSCRIÇÃO E MANUTENÇÃO NO 
REGISTRO NACIONAL DE TRANSPORTADORES DE CARGAS - RNTRC - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
RESOLUÇÃO ANTT Nº 5.982, DE 23 DE JUNHO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, por meio da Resolução 
DC/ANTT nº 5982/2022, regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 Para o referido regulamento considera-se: 
 I - Composição veicular: conjunto formado pelo veículo automotor de cargas e um ou mais 
implementos rodoviários; 
 II - Contratante: pessoa física ou jurídica contratualmente responsável pelo pagamento do frete ao 
transportador, para prestação do serviço de transporte rodoviário de cargas; I 
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 III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC: sociedade simples, com forma e natureza 
jurídica própria, de natureza civil, constituída para atuar na prestação de serviços de transporte rodoviário 
de cargas, visando à defesa dos interesses comuns dos cooperados; 
 IV - Destinatário: pessoa física ou jurídica a quem a carga é destinada, ou seja, aquele que deve 
receber a carga do transportador, nos termos do art. 754 da Lei no 10.406/2002; 
 V - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: pessoa jurídica constituída por qualquer forma 
prevista em Lei que tenha o transporte rodoviário de cargas como atividade econômica; 
 VI - Expedidor: aquele que entrega a carga ao transportador para efetuar o serviço de transporte ou, 
no caso de subcontratação ou redespacho, o transportador que entrega a carga para que outro transportador 
efetue o serviço de transporte; 
 VII - Implemento rodoviário: veículo rebocado acoplável a um veículo de tração ou equipamento 
veicular complemento de veículo automotor; 
 VIII - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: pessoa física que exerce, habitualmente, atividade 
econômica de Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas, por sua conta e risco, como proprietária, 
coproprietária, comodatária ou arrendatária de até 3 (três) veículos automotores de cargas; 
 IX - TAC-Auxiliar: motorista autorizado pelo Transportador Autônomo de Cargas a conduzir o veículo 
automotor de cargas de sua propriedade ou na sua posse para o exercício da atividade de Transporte 
Rodoviário Remunerado de Cargas; 
 X - Transportador Rodoviário Remunerado de Cargas - TRRC: pessoa física ou jurídica que exerce a 
atividade econômica de transporte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e mediante remuneração; 
 XI - Transporte Rodoviário de Carga Própria: transporte rodoviário de cargas realizado por pessoa 
física ou jurídica, efetuado com veículos de sua propriedade ou em sua posse, e que se aplique 
exclusivamente a cargas para consumo próprio ou distribuição dos produtos por ela produzidos ou 
comercializados, sem que haja cobrança destacada de frete; XII - Transporte Rodoviário Remunerado de 
Cargas: transporte rodoviário de cargas realizado por pessoa física ou jurídica, com o objetivo de prestação 
do serviço de transporte a terceiros, mediante remuneração; e 
 XIII - Veículo automotor de cargas: equipamento autopropelido destinado ao transporte rodoviário de 
cargas ou a unidade de tração homologada para tracionar implementos rodoviários em vias públicas. 
 Para Inscrição e Manutenção no RNTRC, o TRRC deve atender aos seguintes requisitos, de acordo com 
as categorias: 
 I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: 
 a) possuir Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ativo; 
 b) possuir documento oficial de identidade; 
 c) ter sido aprovado em curso específico ou ter ao menos 3 (três) anos de experiência na atividade; 
 d) ter capacidade de direitos e deveres na ordem civil; e 
 e) ser proprietário, coproprietário, comodatário ou arrendatário de até 3 (três) veículos automotores 
de cargas categoria "aluguel" na forma regulamentada no art. 12 desta Resolução. 
 II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: 
 a) possuir Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ativo; 
 b) estar constituída como pessoa jurídica, tendo o transporte rodoviário de cargas como atividade 
econômica; 
 c) ter sócios idôneos e com CPF ativo; 
 d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF ativo com, pelo menos, 3 (três) anos na atividade, ou 
aprovação em curso específico; 
 e) ser proprietária, comodatária ou arrendatária de, no mínimo, um veículo automotor de cargas 
categoria "aluguel", na forma regulamentada no art. 12 desta Resolução; e 
 f) demonstrar capacidade financeira para o exercício da atividade. 
 III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC: 
 a) possuir CNPJ ativo; 
 b) estar constituída como pessoa jurídica, tendo o transporte rodoviário de cargas como atividade 
econômica; 
 c) ter responsáveis legais com CPF ativo; 
 d) ter Responsável Técnico com CPF ativo e com, pelo menos, 3 (três) anos na atividade, ou aprovação 
em curso específico; 
 e) ter registro na Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB ou na entidade estadual, se houver, 
mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações posteriores; e 
 f) ser proprietária, coproprietária, comodatária ou arrendatária de, no mínimo, um veículo automotor 
de cargas categoria "aluguel", na forma regulamentada no art. 12, desta Resolução. 
 Será comprovada a propriedade de veículo automotor de cargas e de implemento rodoviário com a 
apresentação do Certificado de Registro de Veículo no Registro Nacional de Veículos Automotores - 
RENAVAM ou em consulta a bancos de dados pela ANTT. Em não sendo o transportador o proprietário, a 
regularidade da posse do veículo automotor de cargas e de implemento rodoviário deverá ser comprovada 
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mediante a anotação em contrato de comodato, aluguel, arrendamento ou afins junto ao RENAVAM ou por 
outro meio eletrônico hábil disponibilizado pela ANTT. 
 Os transportadores das categorias ETC e CTC deverão possuir um Responsável Técnico, com 
capacidade de direitos e deveres na ordem civil, o qual atuará em nome da empresa para cumprimento das 
normas que disciplinam a atividade de transporte. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 
Regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores 
Rodoviários de Cargas - RNTRC, e dá outras providências. 

 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, 
fundamentada no Voto Vista DGS - 001, de 23 de junho de 2022, e no que consta do Processo nº 
50500.064598/2020-54, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 1º Esta Resolução tem como objetivo regulamentar os procedimentos para inscrição e manutenção 
no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC. 
 Art. 2º Para fins deste Regulamento, considera-se: 
 I - Composição veicular: conjunto formado pelo veículo automotor de cargas e um ou mais implementos 
rodoviários; 
 II - Contratante: pessoa física ou jurídica contratualmente responsável pelo pagamento do frete ao 
transportador, para prestação do serviço de transporte rodoviário de cargas; 
 III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC: sociedade simples, com forma e natureza 
jurídica própria, de natureza civil, constituída para atuar na prestação de serviços de transporte rodoviário de 
cargas, visando à defesa dos interesses comuns dos cooperados; 
 IV - Destinatário: pessoa física ou jurídica a quem a carga é destinada, ou seja, aquele que deve receber 
a carga do transportador, nos termos do art. 754 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 
 V - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: pessoa jurídica constituída por qualquer forma 
prevista em Lei que tenha o transporte rodoviário de cargas como atividade econômica; 
 VI - Expedidor: aquele que entrega a carga ao transportador para efetuar o serviço de transporte ou, no 
caso de subcontratação ou redespacho, o transportador que entrega a carga para que outro transportador efetue 
o serviço de transporte; 
 VII - Implemento rodoviário: veículo rebocado acoplável a um veículo de tração ou equipamento veicular 
complemento de veículo automotor; 
 VIII - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: pessoa física que exerce, habitualmente, atividade 
econômica de Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas, por sua conta e risco, como proprietária, 
coproprietária, comodatária ou arrendatária de até 3 (três) veículos automotores de cargas; 
 IX - TAC-Auxiliar: motorista autorizado pelo Transportador Autônomo de Cargas a conduzir o veículo 
automotor de cargas de sua propriedade ou na sua posse para o exercício da atividade de Transporte Rodoviário 
Remunerado de Cargas; 
 X - Transportador Rodoviário Remunerado de Cargas - TRRC: pessoa física ou jurídica que exerce a 
atividade econômica de transporte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e mediante remuneração; 
 XI - Transporte Rodoviário de Carga Própria: transporte rodoviário de cargas realizado por pessoa física 
ou jurídica, efetuado com veículos de sua propriedade ou em sua posse, e que se aplique exclusivamente a 
cargas para consumo próprio ou distribuição dos produtos por ela produzidos ou comercializados, sem que haja 
cobrança destacada de frete; 
 XII - Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas: transporte rodoviário de cargas realizado por pessoa 
física ou jurídica, com o objetivo de prestação do serviço de transporte a terceiros, mediante remuneração; e 
 XIII - Veículo automotor de cargas: equipamento autopropelido destinado ao transporte rodoviário de 
cargas ou a unidade de tração homologada para tracionar implementos rodoviários em vias públicas. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 3º São obrigatórias a inscrição e a manutenção do cadastro no RNTRC do TRRC que atenda aos 
requisitos estabelecidos nesta Resolução, para o exercício da atividade econômica, de natureza comercial por 
conta de terceiros e mediante remuneração, em uma das seguintes categorias: 
 I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC; 
 II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC; e 
 III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC. 
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CAPÍTULO III 
DAS CONDIÇÕES PARA O REGISTRO DOS TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS REMUNERADOS DE CARGAS 

 
Seção I 

Dos Requisitos para Inscrição e Manutenção no RNTRC 
 
 Art. 4º Para inscrição e manutenção do cadastro no RNTRC, o TRRC deve atender aos seguintes 
requisitos, de acordo com as categorias: 
 I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: 
 a) possuir Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ativo; 
 b) possuir documento oficial de identidade; 
 c) ter sido aprovado em curso específico ou ter ao menos 3 (três) anos de experiência na atividade; 
 d) ter capacidade de direitos e deveres na ordem civil; e 
 e) ser proprietário, coproprietário, comodatário ou arrendatário de até 3 (três) veículos automotores de 
cargas categoria "aluguel" na forma regulamentada no art. 12 desta Resolução. 
 II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: 
 a) possuir Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ativo; 
 b) estar constituída como pessoa jurídica, tendo o transporte rodoviário de cargas como atividade 
econômica; 
 c) ter sócios idôneos e com CPF ativo; 
 d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF ativo com, pelo menos, 3 (três) anos na atividade, ou 
aprovação em curso específico; 
 e) ser proprietária, comodatária ou arrendatária de, no mínimo, um veículo automotor de cargas 
categoria "aluguel", na forma regulamentada no art. 12 desta Resolução; e 
 f) demonstrar capacidade financeira para o exercício da atividade. 
 III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC: 
 a) possuir CNPJ ativo; 
 b) estar constituída como pessoa jurídica, tendo o transporte rodoviário de cargas como atividade 
econômica; 
 c) ter responsáveis legais com CPF ativo; 
 d) ter Responsável Técnico com CPF ativo e com, pelo menos, 3 (três) anos na atividade, ou aprovação 
em curso específico; 
 e) ter registro na Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB ou na entidade estadual, se houver, 
mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações posteriores; e 
 f) ser proprietária, coproprietária, comodatária ou arrendatária de, no mínimo, um veículo automotor 
de cargas categoria "aluguel", na forma regulamentada no art. 12, desta Resolução. 
 §1º A CTC poderá comprovar a propriedade ou a posse de veículo automotor de cargas e de 
implementos rodoviários em seu nome ou no de seus cooperados, respeitado o requisito estabelecido na alínea 
"f", inciso III, deste artigo. 
 §2º A relação societária entre cooperado e cooperativa poderá ser comprovada pela ficha de matrícula 
prevista na legislação específica e/ou certidão de sócio. 
 Art. 5º Será considerado para comprovação da experiência de: 
 I - TAC: ter sido inscrito no RNTRC; e 
 II - Responsável Técnico: ter atuado como tal em ETC e/ou CTC, inscrita(s) no RNTRC. 
 Art. 6º O TAC poderá cadastrar até 2 (dois) TAC-Auxiliares simultaneamente, conforme Lei nº 6.094, de 
30 de agosto de 1974. 
 Parágrafo único. Um TAC-Auxiliar poderá ser cadastrado por mais de um transportador. 
 Art. 7º Em caso de inscrição de pessoa jurídica, as filiais serão vinculadas ao RNTRC da matriz e utilizarão 
o mesmo número de registro. 
 

Seção II 
Do Procedimento de Inscrição, Manutenção e Cancelamento do Cadastro 

 
 Art. 8º As solicitações de inscrição, atualização cadastral, reativação, cancelamento e a revalidação 
ordinária dos dados cadastrais no RNTRC serão efetuadas por meio de formulário eletrônico, devidamente 
preenchido pelo transportador ou por seu representante identificado, na forma definida pela ANTT. 
 § 1º O transportador ou seu representante identificado declarará, sob as penas da Lei, a veracidade das 
informações, o conhecimento e a concordância com os termos e condições estabelecidas. 
 § 2º O transportador deverá providenciar sua atualização cadastral sempre que ocorrerem alterações 
nas informações prestadas à ANTT. 
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 § 3º A idoneidade dos sócios e do Responsável Técnico de ETC, assim como a capacidade financeira de 
ETC, serão demonstradas mediante declaração em formulário eletrônico, conforme o caput do art. 8º desta 
Resolução. 
 Art. 9º Efetivada a inscrição do transportador no RNTRC, o Certificado do RNTRC - CRNTRC será emitido 
imediatamente, com prazo indeterminado, observado o disposto no art. 8º desta Resolução. 
 Art. 10. O RNTRC do TRRC será cancelado nos seguintes casos: 
 I - a pedido do próprio transportador ou de seu representante identificado para esse fim; 
 II - de forma compulsória, em caso de óbito do TAC ou encerramento da pessoa jurídica, referente à 
ETC ou à CTC; e 
 III - em virtude de decisão definitiva em processo administrativo tramitado na ANTT. 
 

Seção III 
Dos Veículos Automotores de Cargas e Implementos Rodoviários 

 
 Art. 11. Os veículos automotores de cargas e os implementos rodoviários devem ser cadastrados na frota 
do transportador inscrito no RNTRC. 
 § 1º O TAC deverá cadastrar cada composição veicular, formada por um único veículo automotor de 
cargas e até 3 (três) implementos rodoviários, seguindo o disposto na alínea "e", inciso I, do art. 4º desta 
Resolução. 
 § 2º Compõem a frota da CTC os veículos automotores de cargas e implementos rodoviários cadastrados 
e vinculados ao seu registro no RNTRC. 
 § 3º Somente será permitido cadastrar na frota de transportadores inscritos no RNTRC veículos de 
categoria "aluguel" registrados perante o órgão executivo de trânsito. 
 Art. 12. Comprovar-se-á a propriedade de veículo automotor de cargas e de implemento rodoviário com 
a apresentação do Certificado de Registro de Veículo no Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM 
ou em consulta a bancos de dados pela ANTT. 
 Parágrafo único. Caso o transportador não seja o proprietário, a regularidade da posse do veículo 
automotor de cargas e de implemento rodoviário deverá ser comprovada mediante a anotação em contrato de 
comodato, aluguel, arrendamento ou afins junto ao RENAVAM ou por outro meio eletrônico hábil disponibilizado 
pela ANTT. 
 

Seção IV 
Do Responsável Técnico 

 
 Art. 13. Os transportadores das categorias ETC e CTC deverão possuir um Responsável Técnico, com 
capacidade de direitos e deveres na ordem civil, o qual atuará em nome da empresa para cumprimento das 
normas que disciplinam a atividade de transporte. 
 Parágrafo único. No caso de substituição do Responsável Técnico, a ETC ou a CTC fica obrigada a 
informar à ANTT, conforme disposto no art. 8o desta Resolução. 
 

Seção V 
Dos Cursos Específicos 

 
 Art. 14. O curso específico para o TAC ou para o Responsável Técnico deverá ser ministrado 
considerando a estrutura curricular mínima das matérias que compõem a ementa publicada pela ANTT. 
 § 1º A aprovação no curso específico se dará única e exclusivamente por meio de prova de conhecimento 
eletrônica, elaborada e aplicada conforme regras estabelecidas pela ANTT. 
 § 2º Será considerado aprovado o interessado que obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de 
aproveitamento na prova de conhecimento eletrônica. 
 

Seção VI 
Da Suspensão do Cadastro 

 
 Art. 15. Em caso de risco iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, o Superintendente 
competente poderá, motivadamente, suspender cautelarmente o registro do TRRC no RNTRC nas situações a 
seguir, ficando, até sua regularização ou até a decisão de mérito do processo sancionador, impedido de realizar 
o exercício da atividade de Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas: 
 I - deixar de cumprir algum dos requisitos exigidos para o cadastro; 
 II - não atender à solicitação de atualização cadastral requisitada pela ANTT; 
 III - impedir, obstruir ou, de qualquer forma, dificultar o acesso da fiscalização às suas dependências; 
 IV - não apresentar informações e documentos solicitados formalmente pela fiscalização; e 
 V - apresentar informações incorretas ou fraudulentas para inscrição e/ou manutenção no RNTRC. 
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 § 1º Na hipótese do inciso I, quando o descumprimento de requisito se referir exclusivamente à falta de 
veículo automotor de cargas cadastrado na frota do transportador, o registro no RNTRC ficará pendente, situação 
que o inabilita para o Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas, mas não é impeditiva para o registro ou 
licenciamento de veículos automotores de cargas na categoria "aluguel", conforme art. 135 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 
 § 2º Da decisão de que trata o caput, caberá recurso à Diretoria Colegiada, no prazo de 5 (cinco) dias, 
na forma do art. 12 da Resolução nº 5.083, de 27 de abril de 2016. 
 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO, INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 
Seção I 

Da Fiscalização 
 
 Art. 16. A fiscalização poderá ocorrer nas vias, nas dependências do TRRC, do expedidor e do 
destinatário, onde poderão ser verificados os documentos que se façam necessários para a efetiva averiguação 
da regularidade do RNTRC e da operação de transporte. 
 Art. 17. Serão considerados válidos, para fins desta Resolução, notificações e comunicados enviados de 
forma eletrônica ao TAC cadastrado no RNTRC ou ao Responsável Técnico cadastrado junto ao RNTRC da ETC 
ou CTC, devendo os casos de processo administrativo, para apuração de infrações e aplicação de penalidades, 
observarem o disposto na Resolução nº 5.083, de 27 de abril de 2016 e alterações. 
 

Seção II 
Das Infrações e Penalidades 

 
 Art. 18. As infrações ao disposto nesta Resolução serão punidas com multa, sem prejuízo do 
cancelamento da inscrição no RNTR-C, quando for o caso. 
 § 1º O cometimento de 2 (duas) ou mais infrações, ainda que na mesma operação de transporte, 
ensejará a aplicação das respectivas penalidades, cumulativamente. 
 § 2º A aplicação das penalidades estabelecidas nesta Resolução não exclui outras previstas em legislação 
específica, nem exonera o infrator das cominações civis e penais cabíveis. 
 Art. 19. Constituem infrações, quando: 
 I - o contratante contratar o Transporte Rodoviário Remunerado de Cargas de transportador sem 
inscrição no RNTRC ou com inscrição pendente, suspensa ou cancelada: multa de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
 II - o TRRC ou o transportador rodoviário de carga própria: 
 a) efetuar transporte rodoviário de cargas por conta de terceiro e mediante remuneração em veículo de 
categoria "particular": multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); e 
 b) obstruir ou, de qualquer forma, dificultar a fiscalização durante o transporte rodoviário de cargas: 
multa de R$6.000,00 (seis mil reais). 
 III - o TRRC: 
 a) deixar de atualizar as informações cadastrais ou deixar de proceder à revalidação ordinária dos dados 
cadastrais: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), por ocorrência, observado o disposto no art. 15 
desta Resolução; 
 b) impedir, obstruir ou, de qualquer forma, dificultar o acesso às dependências, às informações e aos 
documentos solicitados pela fiscalização: multa de R$ 6.000,00 (seis mil reais), observado o disposto no art. 15 
desta Resolução; e 
 c) apresentar informação falsa para inscrição no RNTRC: multa de R$ 6.000,00 (seis mil reais), 
cancelamento do RNTRC e impedimento de obter um novo registro pelo prazo de 2 (dois) anos. 
 IV - o TRRC efetuar transporte rodoviário de cargas por conta de terceiro e mediante remuneração: 
 a) em veículo automotor de cargas ou implemento rodoviário não cadastrado no RNTRC: multa de R$ 
750,00 (setecentos e cinquenta reais); e 
 b) sem estar inscrito no RNTRC ou com o registro suspenso, pendente ou cancelado: multa de R$ 
3.000,00 (três mil reais). 
 Parágrafo único. O transportador que deixar de indicar o real infrator, quando for o caso e instado a 
fazê-lo, assumirá a responsabilidade pelo pagamento do valor integral da multa aplicada. 
 Art. 20. Para efeito do art. 11 da Lei no 11.442, de 5 de janeiro de 2007, o expedidor ou o destinatário 
que deixar de fornecer documento comprobatório do horário de chegada e saída do transportador nas 
dependências dos respectivos estabelecimentos, será punido com multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
carga, limitada ao mínimo de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) e máximo de R$ 10.500,00 (dez mil e 
quinhentos reais), sendo aplicável o valor máximo da multa prevista quando não apresentado documento fiscal 
hábil a comprovar o valor da carga. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Art. 21. As relações existentes entre contratante e transportador são sempre de natureza comercial, sendo 
facultado às partes dirimir seus conflitos recorrendo à mediação, à arbitragem ou ao Poder Judiciário. 
 Art. 22. A ANTT publicará atos complementares com os procedimentos para inscrição, manutenção, 
atualização cadastral, reativação, suspensão, cancelamento e revalidação ordinária dos dados cadastrais no 
RNTRC. 
 Parágrafo único. Os atos referentes à revalidação ordinária definirão cronograma para atualização 
cadastral, cujo prazo de efetivação não será superior a (12) doze meses. 
 Art. 23. Ficam prorrogados os prazos de validade dos Certificados do RNTRC que venham a vencer até 
a entrada em vigor desta Resolução. 
 Art. 24. Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2022, exceto em relação ao art. 23, que 
entra em vigor a partir da publicação da Resolução. 
 Art. 25. Fica revogada a Resolução nº 4.799, de 27 de julho de 2015, a partir de 1º de setembro de 
2022. 
 

RAFAEL VITALE RODRIGUES 
Diretor-Geral 

 
(DOU, 24.06.2022) 

 
BOAD10950---WIN/INTER 

 
 

#AD10954#  

 VOLTAR 
 

TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - TIPI - ALTERAÇÕES 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB Nº 4, DE 28 DE JUNHO DE 2022. 
 

 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), 
aprovada pelo Decreto nº 10.923, de 30 de dezembro de 2021, às alterações promovidas na 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) internalizadas pela Resolução Gecex nº 321, de 25 de março 
de 2022. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 10.923, de 
30 de dezembro de 2021, e na Resolução Gecex nº 321, de 25 de março de 2022, 
 DECLARA: 
 Art. 1º A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto 
nº 10.923, de 2021, passa a vigorar com as alterações constantes deste Ato Declaratório Executivo, mantidas 
as alíquotas vigentes. 
 Art. 2º Ficam alterados na Tipi, a partir de 1º de julho de 2022, os códigos de classificação constantes 
dos Anexos I e II deste Ato Declaratório Executivo, com a descrição dos produtos, observadas as respectivas 
alíquotas. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo RFB nº 
4/2022, altera a Tabela de Incidência de Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 10.923/2021, para adequação à Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), além de alguns 
desdobramentos de ítens, foram alterados os produtos das seguintes famílias: 
 1513 - Óleos de coco (copra), de amêndoa de palma (palmiste) (coconote) ou de babaçu, e 
respectivas frações, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados; 
 3302 - Misturas de substâncias odoríferas e misturas (incluindo as soluções alcoólicas) à base de uma 
ou mais destas substâncias, do tipo utilizado como matérias básicas para a indústria; outras preparações à 
base de substâncias odoríferas, do tipo utilizado para fabricação de bebidas; e 
 3920 - Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plástico não alveolar, não reforçadas 
nem estratificadas, sem suporte, nem associadas de forma semelhante a outras matérias. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto 
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 Art. 3º Ficam criados na Tipi, a partir de 1º de julho de 2022, os códigos de classificação constantes do 
Anexo III deste Ato Declaratório Executivo, com a descrição dos produtos, observadas as respectivas alíquotas. 
 Art. 4º Fica suprimido da Tipi, a partir de 1º de julho de 2022, o código de classificação 8705.10.10. 
 Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

ANEXO I (CÓDIGOS DESDOBRADOS) 
 

CÓDIGO 
TIPI 
(original) 

CÓDIGO TIPI 
(desdobramentos) 

DESCRIÇÃO ALÍQUOTA IPI (%) 

1513.21.10 1513.21.1 De amêndoa de palma (palmiste) (coconote)  
 1513.21.11 De cocombocaya (Acrocomia total) 0 
 1513.21.19 Outros 0 
1513.29.10 1513.29.1 De amêndoa de palma (palmiste) (coconote)  
 1513.29.11 De cocombocaya (Acrocomia total) 0 
 1513.29.19 Outros 0 
3302.90.90 3302.90.9 Outras  
 3302.90.91 Misturas à base de substâncias odoríferas apresentadas sob a 

forma de microcápsulas 
3,25 

 3302.90.99 Outras  3,25 
 

ANEXO II (CÓDIGO COM NOVO TEXTO) 
 

CÓDIGO TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%) 
3920.20.12 De largura inferior ou igual a 1 m e espessura inferior ou igual a 13 micrômetros 

(mícrons), com uma ou ambas as faces rugosas de rugosidade relativa (relação entre 
a espessura média e a máxima) igual ou superior a 6 %, de rigidez dielétrica igual ou 
superior a 500 V/micrômetro (Norma ASTM D 3755-97), em rolos 

9,75 

 
ANEXO III (CÓDIGOS CRIADOS) 

 
CÓDIGO TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%) 
8705.10.20 Com todos os eixos de rodas direcionáveis e capacidade máxima de elevação inferior 

a 100 t 
0 

8705.10.30 Com capacidade máxima de elevação igual ou superior a 100 t 0 
 

(MG, 29.06.2022) 
 
BOAD10954---WIN/INTER 

 
 

#AD10955#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - ALF - 
PRORROGAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
DECRETO Nº 18.008, DE 29 DE JUNHO DE 2022. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.008/2022, dispõe sobre a prorrogação, 
até 31.12.2022, dos Alvarás de Localização e Funcionamento (ALFs), emitidos em data anterior a 9.1.2004, 
vigentes na data de publicação deste decreto, de empreendimentos que apresentem como obrigatoriedade 
legal para renovação: 
 - vistoria prévia por ser enquadrado como alto risco III; 
 - licenciamento ambiental 
 - licenciamento urbanístico; e 
 - licenciamento pelo órgão municipal responsável pela vigilância sanitária. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Dispõe sobre a vigência de Alvarás de Localização e Funcionamento emitidos em data anterior a 9 de 
janeiro de 2004. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Ficam prorrogados até 31 de dezembro de 2022 os Alvarás de Localização e Funcionamento - 
ALFs -, emitidos em data anterior a 9 de janeiro de 2004, vigentes na data de publicação deste decreto, de 
empreendimentos que apresentem como obrigatoriedade legal para renovação: 
 I - vistoria prévia por ser enquadrado como alto risco III, conforme Decreto nº 17.762, de 5 de novembro 
de 2021; 
 II - licenciamento ambiental, conforme art. 344 da Lei nº 11.181, de 8 de agosto de 2019; 
 III - licenciamento urbanístico, conforme art. 345 da Lei nº 11.181, de 2019; 
 IV - licenciamento pelo órgão municipal responsável pela vigilância sanitária, conforme Decreto nº 
17.944, de 28 de abril de 2022. 
 Parágrafo único. Para fins de fiscalização, o empreendimento que tiver seu ALF prorrogado nos termos 
deste decreto, deverá deixar em local visível, além do ALF, consulta de viabilidade que demonstre seu 
enquadramento conforme os incisos do caput. 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 29 de junho de 2022. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 30.06.2022) 

 
BOAD10955---WIN/INTER 

 
 

#AD10814#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECITA FEDERAL DO BRASIL 
 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS - 
BENEFÍCIOS FISCAIS PRÓPRIOS DO ADQUIRENTE - FRUIÇÃO PELO IMPORTADOR - 
IMPOSSIBILIDADE 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 223, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS. BENEFÍCIOS FISCAIS PRÓPRIOS DO 
ADQUIRENTE. FRUIÇÃO PELO IMPORTADOR. IMPOSSIBILIDADE 
 Na ausência de previsão normativa, não é possível a utilização de benefício fiscal próprio do adquirente 
de mercadoria importada por empresa que atue por sua conta e ordem. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 191-COSIT, 
DE 10 DE JUNHO DE 2019. 
 Os benefícios fiscais concernentes ao II, ao IPI-Vinculado, ao PIS/Pasep-Importação e à Cofins-
Importação incidentes na importação de bens destinados a reparo, revisão ou manutenção de aeronaves 
aplicam-se apenas nas operações em que o importador de fato for o próprio possuidor ou proprietário das 
aeronaves, ou oficina credenciada, por ele previamente contratada, para a prestação dos referidos serviços, 
estando afastada, por falta de previsão normativa, a possibilidade de sua utilização em qualquer modalidade 
indireta de importação, a exemplo das operações realizadas por conta e ordem. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.032, de 1990, arts. 2º e 3º; Decreto nº 6.759, de 2009, arts. 104, 241 
e 254; Lei nº 10.865, de 2004, art. 8º, §12, VII; Decreto nº 5.171, de 2004, art. 4º, §§ 3º e 4º; Instrução Normativa 
RFB 1.861, de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 30.12.2021) 
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#AD10857#  

 VOLTAR 

 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) - ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA - 
POLÍCIAS PENAIS - ISENÇÃO 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2022 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
 
 ISENÇÃO. ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. POLÍCIAS PENAIS. 
 As aquisições com isenção do IPI de aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e 
radiotelegrafia, veículos para patrulhamento policial, armas e munições, pelos órgãos de segurança pública da 
União, dos estados e do Distrito Federal, conforme previsto no art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 
1997, e regulamentado pelo inciso XXVIII do art. 54 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, atual 
Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (Ripi/2010), só poderão ser realizadas diretamente 
pelos órgãos mencionados nos dispositivos concessivos, para incorporação ao patrimônio público e uso privativo 
dos integrantes dos referidos órgãos em suas atividades. 
 Apenas as polícias penais efetivamente instituídas por lei e no exercício das atividades estabelecidas no 
§ 5º-A do art. 144 da Constituição Federal poderão adquirir os produtos mencionados anteriormente com a 
aplicação do referido benefício de isenção do IPI. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 21, inciso XIV, art. 32, § 4º, art. 61, § 1º, inciso II, alínea 
"e", e art. 144, caput, inciso VI, e § 5º-A; Lei nº 9.493, de 1997, art. 12; Decreto nº 7.212, de 2010, art. 54, inciso 
XXVIII; Instrução Normativa SRF nº 112, de 2001, art. 13. 
 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral da COSIT 

 
(DOU, 10.03.2022) 
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#AD10923#  

 VOLTAR 
 

IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA - LIMITE DE IMPORTAÇÕES - APLICAÇÃO A IMPORTADOR E A 
ENCOMENDANTE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA. LIMITE DE IMPORTAÇÕES. APLICAÇÃO A IMPORTADOR E A 
ENCOMENDANTE. 
 Na importação por encomenda realizada por pessoa jurídica habilitada no Siscomex na "modalidade 
limitada", tanto o encomendante predeterminado quanto o importador por encomenda têm o valor das 
operações efetuadas a esse título computado no limite de importação autorizado. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.281, de 2006, art. 11, § 1º, II; e Instrução Normativa RFB nº 1.984, de 
2020, art. 17, § 3º. 
 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

 
(DOU, 25.03.2022) 
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